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INTRODUCAO

O presente relatério expord a pesquisa realizada sobre o sistema
francés de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher. Para
tanto, serd apresentado o programa dessa pesquisa, seguido de uma
visdo panoramica do sistema juridico francés em geral e o subsistema
de enfrentamento a violéncia doméstica. Serdo analisadas as fases de
investigacdo, as alternativas a persecucéo, a persecucdo em si, as me-
didas de protecéo as vitimas, seguidas do relatério da pesquisa de anéa-
lise documental sobre autos de processos judiciais e a observagdo de
audiéncia judicial. Depois, serdo analisadas as tendéncias do sistema
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francés, em especial a integracdo entre o procedimento judicial e os
procedimentos de responsabilizacio do agressor mediante intervencéo
psicossocial. Ao final se fardo referéncias a algumas criticas ao sistema
francés e as suas possiveis virtualidades para o sistema brasileiro.

A grande ténica do sistema francés pode ser identificada na bus-
ca por instrumentos de intervencéo eficiente sobre os fenémenos de
violéncia doméstica, que busquem integrar uma intervencéo rapida e
integrada do Estado, para assegurar a protecdo a vitima e a efetiva res-
ponsabilizacdo do agressor. Segundo o guia da acdo penal emitido pelo
Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011, p. 9):

A dificuldade do tratamento judicidrio das violéncias conjugais ocorre
por que tais fatos constituem um contencioso de massa, todavia respon-
dem a uma légica particularmente complexa e especifica que proibe

qualquer automaticidade da resposta penal.

Para a realizac@o da pesquisa sobre o sistema francés de enfrenta-
mento a violéncia doméstica contra a mulher, utilizei como estratégia
a solicitacdo de realizacio de estdgio em jurisdig¢do (stage en juridic-
tion), no &mbito da parceria da Ecole Nationale de la Magistrature da
Franca (ENM) e a ESMPU, para que eu fosse acolhido por aquela insti-
tuicdo como um “magistrado visitante” e pudesse visitar os diversos
érgdos envolvidos no tema, bem como pudesse analisar autos de pro-
cessos judiciais e assistir aos respectivos julgamentos em parceria com
um membro do Ministério Publico francés.

Antes da realizacio da visita de pesquisa, realizei duas entrevis-
tas preliminares, uma com a magistrada de ligacdo da Embaixada da
Franca no Brasil, Mme. Carla Deveille-Fontinha, e outra com a magistra-
da Mme. Céline d’'Huy, que passou duas semanas em visita ao sistema
de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher em Brasilia,
no Ambito de um programa de intercAmbio que organizei.

Antes da viagem também analisei obra do Ministério da Justi¢a
francés de coordenacdo da acdo do Ministério Publico no &mbito da vio-
léncia doméstica contra a mulher (FRANCA, MJ, 2011). Anteriormente, eu
havia realizado curso da ENM sobre investigacéo de delitos econémicos
e financeiros, seguido de estéagio pratico em jurisdicéo francesa, que pro-
porcionou uma relevante introdug&o ao Sistema de Justica francés.
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Encaminhei & ENM proposta de visitas de pesquisa, sendo desig-
nada a Mme. Francoise Guyot, vice-procuradora do Parquet de Paris,
especializada no tema, para ser a responséavel pela minha recepcéo e
pela organizacio do calendério de visitas no Ambito da Justica. A visi-
ta de campo ocorreu no periodo de 3 a 12/6/2013 e seguiu o seguinte
calendario:

3/6 + Reunifio na ENM e obtencfo da carta de magistrado estagia-

rio visitante. Prestacdo de juramento perante a Corte de Apelacéo

de Paris. Entrevista com Mme. Francoise Guyot, vice-procuradora-

-geral do Parquet de Paris, encarregada de misséo especifica sobre

a violéncia doméstica contra a mulher. Leitura e anélise de dossiers

judiciarios de violéncia doméstica contra a mulher.

+ 4/6 - Participacdo em audiéncia judicial em cdmara judicidria es-
pecializada em violéncia doméstica, relativa aos processos ante-
riormente estudados. Entrevista com juiza (magistrada au siége).
Entrevista com diretora do Centre d’Information sur les Droits des
Femmes et des Familles (CIDFF), Mme. Anna Smorgul-Czerny.

- 5/6 -« Entrevista com policial responsével pelo Péle de protection
de la famille do Comissariado de Policia do 182 Arrondissement,
Mme. Odile Talcone-Merchard. Entrevista com coordenadora do
Observatoire de I’égalité Femmes/Hommes, vinculado a Prefeitura
(Mairie) de Paris, Mme. Christine Guillemaut.

- 6/6 - Visita a Bobigny, sendo recebido pela coordenadora do Ob-

servatoire des violences envers les femmes du 93> Departement e

também pela coordenadora do Observatério Nacional, Mme. Er-

nestine Ronai. Participa¢do como visitante observador na reuniéo
de grupo de trabalho de diversas organizacdes feministas (cerca
de dez) sobre as estratégias de aperfeicoamento do sistema de vio-
léncia doméstica e sobre protocolo de atendimento as mulheres
apés o atendimento no Comissariado de Policia (Sesséo 1). Partici-
pacéo como visitante observador na reunido do Comité de Pilotage
do programa de concessdo de telefone celular para as vitimas TGD

(en trés grand danger) de Bobigny (Sesséo 2). Entrevista com Mme.

Ernestine Ronai. Entrevista com o magistrado primeiro vice-pre-

sidente do Tribunal de Grande Instancia de Bobigny, M. Nicolas
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Bonnal, com atuacdo na area de familia, sobre as ordens de prote-
cdo em casos de violéncia doméstica contra a mulher.

- 7/6 - Participacdo na reunido da Subcomisséo relativa aos crimes
sexuais, com todos os integrantes da rede de atuacio em casos de
violéncia doméstica (cerca de 25 pessoas), dirigida pela Policia Ju-
dicidria (Sess&o 3). Realizei breve palestra sobre o sistema brasilei-
ro de enfrentamento a violéncia doméstica contra a mulher.

10/6 « Pesquisa perante a biblioteca do Palais de la Justice de
Paris. Visita ao Foyer d’Hérbegement d’Urgence PHARE (Casa Abrigo),
com entrevista a sua dirigente, Mme. Mérédith Merlhiot.

+ 11/6 « Participacdo em audiéncia judicial sobre violéncia doméstica.
Entrevista final com Mme. Guyot. Reunido com M. Arnaud Laraize,
magistrado com atuacéo no Escritério da Politica Geral da Acéo
Penal, do Ministério da Justica.

- 12/6 + Pesquisa perante a Biblioteca do Centre Pierre Mendes,

Université Paris 1 Pantheon-Sourbonne.

Ao todo foram entrevistados quatro magistradas e dois magistra-
dos (se preferird o uso do feminino para todos, por ser maioria), com
atuacdes diversas (diplomacia, Ministério Publico, juizes criminais
e de familia, Ministério da Justica), bem como uma policial e quatro
integrantes de organizacdes ligadas a defesa dos direitos das mulhe-
res, além da participagdo em trés reunides (que serdo nominadas como
Sessdo 1 a 3, para efeitos de citacdo). Para se assegurar o anonimato
das declara¢3es, mas se permitir a separacdo das percepcdes entre as
magistradas e outros integrantes, as citacdes das falas das entrevista-
das serdo referidas como Magistrada (1 a 6) e Entrevistada (1 a 5, nele
incluida a policial). A ordem numérica ndo corresponde & ordem cro-
nolégica, para se assegurar a néo identificacio. As referéncias a anali-
se documental dos processos judiciais e das audiéncias serdo feitas na
forma de Caso 1 a 8, para os relativos ao dia 4/6, e Caso 9 a 17, para os
relativos ao dia 11/6.

As entrevistas foram objeto de anotac@o em caderno durante sua
realizacdo. Portanto, as transcri¢cdes constantes desse trabalho estéo su-
jeitas as limitac3es de fidedignidade em dois filtros: minha anotacio do
que foi relevante durante a entrevista e a traducéo da ideia do francés
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para o portugués. Apesar dessas limitaces, procurei ser o mais leal

possivel as informacdes prestadas.

1 VISAO PANORAMICA DO SISTEMA JURIDICO FRANCES

O Ministério Publico e os juizes pertencem a uma carreira de magis-
tratura Unica. Isso significa que, durante as progressdes na carreira, um
membro do Ministério Publico pode se tornar juiz (de instrucéo ou de
julgamento) ou um juiz pode se tornar um membro do Ministério Publico.

Todavia, o Ministério Publico é fortemente hierarquizado. Assim,
se um magistrado opta por exercer funcées de Ministério Publico, ele
coloca-se numa posicio de dependéncia hierdrquica dentro da insti-
tuicdo, a saber: procurador adjunto, procurador substituto, procura-
dor da republica, substitutos do procurador-geral, o procurador-geral
e, num nivel mais genérico, o Ministro da Justica. Os membros do
Ministério Publico sdo obrigados a prestarem contas de suas ativida-
des aos graus superiores da hierarquia, podendo receber ordens para
terem que processar criminalmente (jamais para terem que arquivar
processos). Contudo nas manifesta¢des orais, eles possuem indepen-
déncia. Essa estrutura permite uma uniformidade da politica criminal
de exercicio da acio penal. Contudo ha uma forte critica na Franca so-
bre essa auséncia de independéncia do Ministério Publico em relacéo
ao Executivo, especialmente em relaco as investigagdes de possivel
interesse politico, a qual é utilizada como argumento para justificar a
manutencdo da instituicéo do juiz de instru¢do (como uma garantia de
investigacdo independente das pressdes politicas - cf. Magistrada 2).

Na Franca, ha juiz de instrucdo. Contudo, o papel do juiz de ins-
trugdo tem sido recorrentemente diminuido, tanto pelo aumento da
possibilidade de o Ministério Publico dirigir as investigacdes com o
auxilio da policia (enquéte preliminaire), como pela criagdo do juiz da
detencdo e das liberdades. No primeiro caso, alarga-se a possibilidade
de o Ministério Publico dirigir diretamente a atividade de investigacéo
policial e iniciar uma investigacdo pelo juiz de instrucdo apenas em
situacdes de efetiva necessidade (como a necessidade de buscas do-
micilidrias, interceptacdes telefénicas ou outras medidas). De qualquer
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sorte, a investigacdo perante o juiz de instrucdo apenas se inicia caso
o Ministério Publico formule um requerimento de investigag&o (ouvrir
une information) ou a vitima o solicite (constituition de parte civile).
No segundo caso, sempre que for necesséria a decretacéo de priséo (na
enquéte do Ministério Publico ou durante a instru¢cdo do juiz de ins-
trugdo), é necessario que o Ministério Publico ou o juiz de instrugéo
formule uma representacdo ao juiz das liberdades para obter a autori-
zacdo dessa restricdo de direitos fundamentais. Em termos praticos, a
maioria das investigacdes é conduzida pelo Ministério Publico, e o juiz
de instrucio apenas intervém em casos de especial complexidade ou
quando houver o risco de eventual pressdo politica sobre o Ministério
Publico, de sorte que o procurador transfere o caso ao juiz de instrucio
antes de uma eventual pressdo. Especificamente nos casos de violéncia
doméstica, a intervencdo do juiz de instrucdo é muito limitada, ocor-
rendo apenas em casos excepcionais em que se exige uma investiga-
¢do mais complexa ou em que seja necessario impor restricdes de di-
reitos fundamentais ao investigado e ainda assim se prosseguir com a
investigacdo'.

A Policia francesa investiga mediante controle direto do Ministério
Publico ou do juiz de instrucdo. Isso significa que, assim que a Policia
francesa obtém a noticia da infracio penal, é possivel, em tese, que
o Ministério Publico dé instru¢des imediatas sobre como conduzir a
investigacdo. Todavia, em termos préticos, o Ministério Publico con-
cede grande liberdade & policia para dirigir diretamente a investiga-
cdo, passando a interferir nos rumos das investigacdes quando héa
restricdo de direitos fundamentais (v.g, garde & vue do investigado),

1 Guéry, (2010, p. 426) sintetiza as criticas ao juiz de instrug#o na Franga: a) o papel do
juiz de instrug#o néo difere substancialmente do papel do Ministério Piblico, ou seja,
de um investigador tendente & confirmacio de uma hipétese acusatéria; b) o juiz que
investiga decide sobre a restricdo de direitos fundamentais, portanto com uma me-
nor imparcialidade para tal deciso; c) o juiz que investiga decide sobre a admissibili-
dade de enviar a julgamento o investigado, portanto com menor imparcialidade para
essa decisfo; d) ndo raro os juizes de instrucdo passam a investigar fatos distantes do
fato principal em nome da investigaco a decharge, retardando de forma injustificada
a conclusdo da instrucéo, o que é um equivoco, pois além de se sacrificar a celeridade
da justica, o “produto final” probatério deveria ser reservado ao julgamento.
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quando a policia considera que a investigacdo estd concluida, ou ain-
da no prazo méaximo de seis meses a contar do inicio da investigac3o.
Normalmente essa dependéncia funcional em relacdo ao Ministério
Publico funciona sem atritos, mas eventualmente ha: “hd algumas ins-
trucdes que o Ministério Publico d4 & policia que eventualmente ndo
sdo obedecidas”.(Magistrada 4)

A Policia ordinariamente nfo para a investigagdo com a finalidade
de encaminhar o dossier ao Ministério Publico; ao contrario, ela entra
em contato telefénico com o Ministério Publico periodicamente para
colocé-lo a par do desenvolvimento de seus trabalhos e verificar se algo
mais é necessario ao exercicio da acdo penal. Esse direcionamento te-
lefénico da atividade policial pelo Ministério Piiblico é denominado de
traitment en temps réel. Se néo for possivel o contato telefénico, entdo
a policia enviaré os autos da investigag&o concluida por correio (trait-
ment par courrier), para que o membro do Ministério Publico se mani-
feste por escrito nos autos. Durante as entrevistas, verificou-se que a
policia enxerga com naturalidade esse controle diretivo pelo Ministério
Publico e que nfo sdo usuais conflitos entre as instituicdes.

Visitei a divisdo do Ministério da Justica encarregada da supervi-
sdo da acdo penal em geral (exceto as infragdes financeiras e outras es-

pecializadas). Afirmou um dos entrevistados:

O trabalho dessa divisdo do Ministério da Justiga é: (I) recolher relaté-
rios dos diversos casos penais e encaminhé-los ao Ministro da Justica;
(11) prestar apoio juridico acs procuradores nos casos mais dificeis, caso
eles solicitem; (111) tirar dtividas do Ministro da Justiga sobre casos pe-
nais. Normalmente ndo ha uma intervencéo direta sobre o trabalho do
procurador, essas informacdes sdo utilizadas para prestar informacdes
aos parlamentares, quando solicitados, ou para subsidiar alguma propos-
ta de reforma penal. [..] Atualmente hd uma diretriz de o Ministro da
Justica ndo expedir recomendacdes especificas para um caso concreto,
apenas as diretrizes genéricas de politica criminal, de forma a respeitar a
independéncia do Ministério Publico. Estamos discutindo uma reforma
para tornar isso uma regra formal. Normalmente os magistrados néo se
incomodam em receber orientacdes, o que incomoda é que essas orien-

tacdes venham do Poder Executivo, de alguém externo a magistratura,
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com influéncia politica. Se fosse apenas o procurador-geral a dar as ins-

trucgdes, elas seriam mais bem aceitas. (Magistrado 1)

9 0 SISTEMA DE ENFRENTAMENTO A VIOLENCIA DOMESTICA

A primeira reforma no sistema francés especificamente sobre vio-
léncia doméstica ocorreu com a Lei n. 439/2004, de 26 de maio de 2004,
relativa ao divéreio, que alterou o art. 220-1, 3, do Cédigo Civil francés e
previu que, em caso de violéncia conjugal, a vitima pode acionar o juiz de
familia (juge aux affaires familiales), que designard com urgéncia uma
audiéncia contraditéria para proferir uma ordem (ordonnance de protec-
tion) decidindo, além das questdes de guarda e alimentos, qual dos dois
cdnjuges permanecerd no lar, dando preferéncia ao cénjuge que nio é
o autor da violéncia. Essa decisdo possui validade de até quatro meses
para ajuizamento da ag#o de divércio. Essas disposicdes estdo articula-
das com outras do cPC francés, que determinam que, em tais casos, o
Ministério Publico seja comunicado para iniciar uma investiga¢éo crimi-
nal em razio da noticia da violéncia conjugal.

A Lei de 4 de abril de 2006 criou uma agravante (CP francés, art. 132-
-80) para as infra¢des penais praticadas em situa¢do de violéncia domés-
tica, aplicvel tanto ao atual como ao antigo cénjuge ou companheiro.
Por sua vez, a Lei de 5 de marco de 2007 criou a possibilidade de acompa-
nhamento psicossocial obrigatério para agressores quando se tratar de
violéncias habituais (suivi socio-judiciaire e injunction de soins).

A Lei de 9 de julho de 2010, especifica para a violéncia contra as mu-
lheres, violéncia conjugal e os efeitos da violéncia em relacéo as crian-
cas, criou novas formas de delitos e reforcou a punicdo dos ja existentes.
Entre as principais inovacdes dessa lei estd a elevacio das penas dos de-
litos de ameaca e violéncia, quando praticados pelo companheiro, bem
como a introducéo da possibilidade de condenacio a acompanhamento
psicossocial obrigatério.

Criou-se o delito de violéncia conjugal habitual (cp, art. 222-14), com
as seguintes penas: (I) se ndo gerar incapacidade para o trabalho por
mais de oito dias, pena méxima de cinco anos; (I1) se gerar incapacidade
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para o trabalho por mais de oito dias, pena maxima de dez anos; (I11)
se gerar mutilacdo ou enfermidade permanente, pena méaxima de vinte
anos; (IV) se gerar a morte da vitima, pena méxima de trinta anos. Em to-
dos os casos é obrigatdria aplicacdo da pena complementar de acompa-
nhamento psicossocial.

Ainda no dmbito desse delito, explicitou-se uma modalidade de vio-
léncia que ja era reconhecida pela jurisprudéncia francesa, a chamada
violéncia psicoldgica habitual (violence psychologique), que consiste em
gerar lesdo psicolégica na vitima por causa dos atos de violéncia (CP, art.
222-14-3). Esse delito pode configurar-se no caso de les&o & satide mental
como depresséo, perda da autoestima, panico, doencas psicossomaticas,
insdénia problemas de alimentacéo (v.g., anorexia) ou cognitivos (FRANCA,
MJ, 2011, p. 29). Segundo Lasbats (2011, p. 182), as violéncias psicolégicas
constituem uma forma de dominac&o psicolégica autoritaria (emprise) e
maus tratos psicolégicos, agravados pelo caréter repetido e sistemético
que excedem a capacidade de integracéo psicolégica do sujeito. Sobre o

tema afirmaram os entrevistados:

Na3o precisa ser um fato especifico, pode ser uma sucessao de fatos ao lon-
go de um perfodo de tempo. Assim, relatos de familiares e vizinhos, ainda
que néo individualizem um fato determinado, podem servir como prova

desse delito. (Entrevistada 1)

Antes de 2010 ja havia a previsdo da les@o psicolégica, mas ela néo era
aplicada, era raro. A reforma explicitou essa possibilidade para deixar

claro. (Magistrada 5)

Também se criou o delito de assédio moral na relagcdo conjugal
(harcelément au sein du couple), no art. 222-33-1 do CP, que consiste na
pratica de atos repetitivos que geram uma degradacdo da qualidade
de vida, expressa numa alteracio da saude fisica ou mental da vitima,
com pena méxima de trés anos. A diferenca desse delito para a vio-
léncia psicolégica é que esta tltima é um ato grave o suficiente para
ja configurar uma lesdo, enquanto o harcélement é uma repeticio de
atos que, isoladamente seriam insignificantes, mas que, em conjunto,
adquirem relevancia para a degradacdo da qualidade de vida da wviti-
ma, numa espécie de delito habitual. Assim, indiretamente, o assédio
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moral na relac@o conjugal tem por finalidade facilitar a prova do deli-
to e, portanto, facilitar a condenacéo (SYGUT, 2010). Segundo Hincker
(2012, p. 33), esse delito foi apenas uma explicitacdo do entendimento
doutrinério que existia na Corte de Cassacao, concluindo que as difi-
culdades de aplicacéo desse novo tipo penal residem no entendimento
de alguns de que “os elementos constitutivos do delito nédo sdo claros”
e ainda na resisténcia de alguns médicos em emitir atestados médicos
indicando uma violéncia psicoldgica verossimil.

Alguma literatura anterior a reforma j& indicava um rol de possiveis
violéncias psicolégicas (HIRIGOYEN, 2005, p. 28-47; PATHIRAJ, 2009, p.
116-126). Um conceito amplo dessas “violéncias” consta de uma brochura
atual (FRANGA, OVEFSSD, [?]c):

As violéncias podem ser: verbais: insultos, gritos, siléncios, fazer como
se tu ndo existisses. Materiais: proibir-te de comer, recusar cuidados,
néo te deixar escolher seus amigo(a)s, ele comprar aquilo que precisas
para se vestir, para seus estudos, para o dia-a-dia, de impedir-te de fazer
as coisas que te interessam, de usar um contraceptivo, impedir-te de
realizar uma interrupcdo da gestacdo, de ndo respeitar tua intimida-
de (no quarto, casa de banho, correspondéncias, telefone, computador),
de confiscar seus documentos, destruir suas atividades pessoais. Psi-
quicas: através de constricdes, chantagens, humilhacdes, denegrir-te
(rebaixar-te por todos os meios), assédios, manipula¢des, ameacas (de
te bater, matar, de te abandonar). Fisicas: com golpes, lesdes, queima-
duras, violéncias contra objetos para causar-lhe medo, ou utilizando-se
de objetos (bater-te usando um cinto, vassoura, sapatos, uma colher de
pau etc.), seqiiestro (ficar trancada), tentativas de morte (estrangula-

mento, afogamento,... ou com armas).

Segundo Hincker (2012, p. 32), a conduta de “stalking” (perseguicéo
continuada) poderia ser reconduzida ao conceito de violéncia psicoldgi-
ca, mas ndo hé tradicdo na Franca de se abordar essa conduta.

Percebeu-se durante as visitas que o fato de criancas presenciarem
a infracdo penal agrava a situacéo, pois as criancas também so consi-
deradas vitimas da violéncia que presenciam. Sintetiza Lasbats (2011, p.

183): “a banalizagio dos maus tratos contra criancas e adolescentes é um
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fato consideravel na origem dos fendmenos de repeticédo [de violéncia
doméstica]”. Ver ainda Franca, CDAVFF, 2010; Durand, 2012; Hincker, 2012,

p. 49; Coutenceau, 2006. Sobre o tema falaram alguns dos entrevistados:

Quando uma crianca presencia agressdes entre seus pais, ela também é

uma vitima direta de violéncia psicolégica. (Magistrada 5)

E necessario proteger melhor as criancas, pois se elas presenciam a violén-
cia doméstica elas também sfo vitimas dessa violéncia e vio reproduzir a
violéncia doméstica no futuro. A protecdo da infancia anda mal em todo
o mundo, e na Franca também. H4 situagdes em que deveriamos impedir
o agressor de conviver com as criangas, mesmo contra a vontade da mée.

(Entrevistada 2)

Nés consideramos que quando um homem agride sistematicamente os
filhos, isso também é uma forma de violéncia psicolégica contra a mulher.

(Magistrada 4)

Essa preocupacdo foi constatada em guia especifico para discutir a

tematica. Conferir:

Pesquisas recentes demonstram os efeitos consideraveis sobre as crian-
cas, que levam hoje a considerar a violéncia conjugal como uma forma de
maus-tratos a crianca. Uma das maiores linhas de acéo na luta contra as
violéncias contra as mulheres atualmente é reconhecer o sofrimento de
seus filhos, vitimas da violéncia conjugal, de protegé-los e de fazer cessar,

assim, a reproduc@o da violéncia. (FRANGA, OVEFSSD, [?]b, p. 1)

Uma das estratégias para o enfrentamento a violéncia indireta

as criancas é estabelecer que, para todo caso de violéncia domésti-

ca em que existam criancas expostas, deve-se fazer uma comunica-

cdo ao membro do Ministério Publico com atuacdo perante a Vara

da Infancia, para uma intervencao preventiva destinada a assegurar a

protegdo as criancas.

Desde 2006 hé instrucdo especifica do Ministério da Justica para a

orientacdo da politica criminal (FRANCA, MJ, 2006), no sentido de que:

I

seja oferecido a vitima o suporte de associa¢cdes de apoio psicos-
social;
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1. os policiais recebam formac&o especifica sobre violéncia doméstica
para serem mais eficientes na realizacdo das investigagdes (ver ain-
da FRANCA, MJ, 2011, p. 18);

III. todos os agressores devem receber uma resposta dissuasiva clara de
que a violéncia doméstica ndo é aceita pela sociedade, seja a acéo
penal, sejam medidas alternativas;

V. articulem-se procedimentos eficientes para a retirada do lar do
agressor doméstico, com convénios com érgdos sociais para forne-

cer abrigo aos agressores retirados a forca de casa.

Em 2011 houve edicdo de um novo guia de acéo publica, reforcan-
do as diretrizes anteriormente expedidas (FRANGCA, MJ, 2011).

Sobre o sistema de proteco a violéncia no casal (violence au sein
du couple), afirma a Entrevistada 1: “nés consideramos os casos amoro-
sos estédveis; 0 namoro entre jovens néo estd incluido nesse conceito”.

No sistema francés, todas as infracdes penais sdo submetidas a
acdo penal ptblica incondicionada, mesmo as injudrias. Isso significa
que o fato de a mulher pedir para que o processo nfo prossiga néo
ensejard automaticamente seu arquivamento. Ainda assim, é possivel
ocorrer arquivamento por questdes de oportunidade, ou seja, questdes
de politica criminal, apesar de serem raros no &mbito da violéncia do-
méstica (como se vera adiante).

Apesar de as injurias serem submetidas & acdo penal publica incon-
dicionada, ndo é usual que o Ministério Publico venha processar uma
Unica injuria, sendo mais usual o processamento de um conjunto reite-
rado de injurias, ou entdo uma injiria dentro de um contexto de ameaca

ou agressdes fisicas. Afirmaram:

Normalmente nés ndo processamos uma Unica injiria, ou uma Unica
ameaca néo grave, mesmo porque dificilmente uma mulher ira regis-
trar os fatos no comissariado de policia por um tnico insulto isolado,
normalmente quando ela registra um fato ha intimeros outros insul-
tos anteriores que em conjunto vao formar uma violéncia psicolégica.

(Magistrada 5)
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E dificil acusar por uma tnica injiria. E mais facil conseguir “fazer um
caso” e ter uma condenacdo com varios insultos do que com um unico.
(Magistrada 1)

Essa diferenca existe porque o tipo penal de ameacga exige, para
sua configuracdo, que “seja reiterada, ou entéo seja materializada por
um escrito, uma imagem ou outro objeto” (CP, art. 222-17, § 1%). Assim,
salvo a ameaca de morte, uma Unica ameaca isolada ndo configura de-
lito. A injuria, por sua vez, em espaco privado, configura mera contra-
vencéo penal, punida apenas com multa (CP, art. R.621-2), sendo que
a reiteracdo de injdrias configurard o delito de violéncia psicolégica
habitual.

As infracdes penais sdo previstas no Cédigo Penal apenas com
pena méxima, sem previsdo de pena minima. Nio hé o delito de lesdo
corporal e sim de “violéncias”, o que acaba por abranger as vias de fato
que nio geram lesdo corporal, mas configuram uma lesdo psicoldgica,
como tapas no rosto ou empurrdes agressivos com resultado de queda
da vitima. As infracdes penais mais usuais praticadas em contexto de
violéncia doméstica possuem as seguintes penas:

- Violéncias gravissimas (com mutilacdo ou enfermidade permanen-
te): quinze anos (CP, art. 222-10, § 4°-ter).

- Violéncias graves (mais de oito dias de incapacidade para o traba-
lho): cinco anos (CP, art. 222-12, § 4°-ter).

- Violéncias simples (menos de oito dias de incapacidade): trés anos
(cp, art. 222-13, § 4°-ter).

- Violéncias habituais contra o companheiro, podendo ser fisicas ou
psicolégicas: cinco anos (CP, art. 222-14, § 2%, c/c art. 222-14-1).

- Importunacio telefénica reiterada: um ano (Cp, art. 222-16).

- Ameaca de praticar infracdes penais em geral: dois anos (Cp, art.
222-17, § 12 c/c art. 222-18-3 - percebe-se uma elevacéo substancial
da pena no caso de ameaca no casal, pois a ameaca fora do contex-
to familiar possui pena de apenas seis meses, sendo quadruplicada
nessa hipdtese).

- Ameaca de morte: cinco anos (CP, art. 222-17, § 22 ¢/c art. 222-18-3).
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- Estupro: vinte anos (CP, art. 222-23 c/c art. 222-24, § 11).

- Agressao sexual (outras violéncias sexuais menos graves que o es-
tupro): sete anos (CP, art. 222-27 c/c art. 222-28, § 79).

- Desobediéncia a uma ordenanga de protecéo: dois anos (CP, art.
227-4-2).

Ha previsdo expressa da admissibilidade de ocorréncia de estu-
pro dentro da relagio conjugal no art. 222-22, § 2% Percebeu-se uma
intensa atividade para assegurar efetividade no enfrentamento crimi-
nal ao estupro nessa situacéo. Participei de uma reunifo especifica
sobre essa temética (Sesséo 3) e recebi material relativo a semindrios
anteriores sobre o mesmo tema (FRANGA, CDAVFF, 2011; CFCV, [?]). Na
Franca, esse é um tema recorrente na literatura feminista (JASPARD,
2011, p. 77; PATHIRAJ, 2009, p. 201-232). Uma das entrevistadas ilustra

essa preocupacao:

Chega a mulher e diz: ‘nés tivemos uma briga de manh4, ele me agre-
diu, depois durante a tarde nés fizemos amor, pois eu queria acalmar
ele’. Essa mulher est4d sendo vitima de ‘estupro consentido’! Ela ndo
consegue perceber que esté sofrendo uma violéncia sexual por seu par-
ceiro, pois néo é possivel considerar que ela realmente queria praticar
a relac@o sexual. Se ele bate e depois eles mantém uma relacéo sexual,
ha um ambiente de violéncia que deve ser considerado como estupro.
Nesses casos, mesmo que a mulher nio diga que foi estuprada, nés
consideramos isso como um estupro e a policia vai iniciar uma investi-

gacdo. (Entrevistada 1)

3 FASE DE INVESTIGACAO

Uma vitima de violéncia doméstica pode comunicar os fatos a
qualquer comissariado de policia judiciéria, brigada da gendarmerie ou,
ainda, diretamente ao Ministério Publico, apesar de ser mais usual di-
rigir-se ao comissariado de policia. Had uma diretriz para que em todos
os comissariados de policia haja um policial especializado na temética

216 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



da violéncia doméstica, chamado de référent, e que integraria o péle
famille, para todas as infracdes penais cometidas no Ambito familiar.
N&o h4 uma especializacéo de delitos praticados contra a mulher, mas
para todos os delitos praticados no 4&mbito familiar, como maus tratos
de criangas e idosos, abusos sexuais no dmbito familiar ou, ainda, de
agressdes envolvendo dois homens.

Sobre essa especializacéo, ver alguns relatos:

Trabalhar no péle famille do comissariado de policia é sempre uma esco-
lha pessoal do policial, e ndo uma imposicéo de lotacéo. E necessario que
o policial se identifique com a matéria, para que possa ter a sensibilidade
de lidar com as vitimas. O tratamento especializado deu voz as mulheres
para poderem denunciar a violéncia. Antigamente os policiais diziam a
vitima que ndo poderiam fazer nada, que a culpa era da prépria vitima
por ter apanhado. Agora, temos um olhar mais humanizado com a vitima.

(Entrevistada 1)

Ha comissariados de policia que tém formacé&o especifica sobre violén-
cia doméstica, inclusive com psicélogos integrados na equipe. Mas eles
sdo raros. Nosso desafio é dobrar o nimero de comissariados com forma-

¢do especifica no préximo ano. (Entrevistada 2)

O référent do péle famille deveria estar disponivel 24 horas por dia para
atender as comunicacdes, mas nem sempre ele estd efetivamente. (En-

trevistada 5)

Em nosso departamento, as pessoas sdo muito pobres, normalmente sdo
imigrantes que trabalham em servicos néo qualificados. Entdo nés for-
necemos um auxilio de taxi do comissariado de policia até a UMJ para a

vitima realizar o laudo pericial médico. (Magistrada 4)

Durante a visita, houve interesse por conhecer o sistema brasileiro
de Delegacias de Atendimento Especializado a Mulher. (Sess&o 3)

Além da comunicacio feita pela vitima, é possivel que um vizinho
acione por telefone a policia, que constataré a situacdo de flagrante de-
lito, bem como que um servigo de apoio & vitima ou servigo psicolégico
faca o encaminhamento da noticia do fato ao Comissariado de Policia.
Sobre o tema:
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Nés temos um programa de identificacdo da violéncia doméstica reali-
zado com as criancas nas escolas, através de assistentes sociais. Ndo é
dificil identificar uma crianca que estd presenciando violéncia dentro
de casa. Nés chamamos a mée e procuramos sensibiliza-la de que se seu
filho esta presenciado a violéncia que ela sofre, entéo a crianca também
estd sendo vitima da violéncia. Depois, o fato é comunicado & policia.

(Entrevistada 3)

Para o processamento de todos os delitos de violéncia domés-
tica contra a mulher nfo é necessdria prévia autorizacdo da wviti-
ma. Usualmente é facultado a vitima fazer um registro dos fatos na
Delegacia de Policia (main-courante ou procés-verbal de reinseig-
nement judiciaire) sem que se dé a autorizacdo de processamento
(plainte), de forma a documentar os fatos para o caso de eventual fu-
tura persecucao. Nessa situacio a vitima receberd encaminhamento
para uma associacdo de apoio a vitimas de violéncia doméstica. Caso
o fato se revista de especial gravidade, seja em razdo dos fatos em si
(estupro, uso de arma, violéncia envolvendo criancas), pela persona-
lidade do agressor (ameacas de morte, agressdes reiteradas), seja em
razdo de suas consequéncias (grave trauma psicoldgico a vitima), ha
orientagdo para que os investigadores convencam a vitima a fornecer
sua autorizacdo para iniciar o processo e, caso tal nfo ocorra, ainda
assim deverdo comunicar imediatamente o Ministério Publico dos fa-
tos (Franga, MJ, 2011, p. 20 e 43). O fato de a vitima retirar seu pedi-
do de processamento do agressor ndo enseja automaticamente o ar-
quivamento do feito, todavia poderé ser considerado pelo Ministério
Pidblico para orientar qual deciséo ird tomar no caso concreto, depen-
dendo da gravidade dos fatos, sua reiteracdo ou eventual situagédo de
abalo psicolégico grave a vitima.

A main-courante é uma construcio histérica para se registrar na
Policia fatos que ndo necessariamente configurariam infracdes penais,
como uma forma de documentacédo do dia e hora do evento, e de sua
comunicacéo. Por exemplo, é utilizada para documentar que um cén-
juge abandonou o lar, a ndo apresentacdo do filho para as visitas con-
forme a deciséo judicial, ou barulhos praticados por um vizinho. Com
o tempo ela passou a ser utilizada também para casos de violéncia
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domeéstica, como uma forma de documentar sua ocorréncia sem iniciar
um processo criminal.

Assim, antigamente, se a vitima apenas comunicasse os fatos
sem apresentar requerimento de investigacdo, a main-courante
era sumariamente arquivada no Comissariado de Policia. Todavia,
atualmente a diretiva do Ministério da Justica é para encaminhar
todas as main-courantes ao Ministério Publico, para apreciacdo. Essa
tendéncia também foi observada em outra pesquisa etnogréfica
realizada na Franca (PAES, 2010, p. 429):

Apesar de ser destinada aos registros de fatos nfo penais, a main-courante
também era bastante utilizada no caso de violéncia conjugal e domésti-
ca, mas passou a ser menos recorrente a partir da orientacdo penal mais
repressiva de tratamento desse tipo de violéncia. Quando questionados
sobre o uso da main-courante para casos de violéncia conjugal e domésti-
ca, os policiais relataram que antes eles ja foram mais tolerantes e convo-
cavam as pessoas para irem a delegacia sem adotar medidas coercitivas;
faziam apenas uma adverténcia aos autores. Segundo um policial entre-
vistado, o conflito s6 é desconsiderado se ele ndo for comunicado & policia,
porque o registro formal e a abertura do inquérito tornaram-se procedi-
mento padrdo. A partir do momento em que o conflito é formalmente re-

gistrado, cabe ao promotor propor uma solugéo para o caso.

Essa tendéncia foi reconhecida no discurso de diversos atores, ain-

da que com criticas quanto ao funcionamento pratico do sistema:

A plainte néo é obrigatéria. Podemos processar o caso mesmo que a vitima

comunique os fatos e peca para no levar o caso adiante. (Magistrada 5)

A vitima pode comunicar os fatos e néo apresentar a plainte. J4 é um pe-
dido de socorro e a policia vai intervir. Se a vitima apresenta a plainte e
depois apresenta uma retratacdo, entdo a policia pensa que a coisa deve
estar séria, hd manipulacdo do agressor ou da familia; nesse caso, a Poli-

cia procura acelerar ainda mais a investigag&o. (Entrevistada 1)

Em tese, todas as main-courantes deveriam ser transmitidas ao Ministé-
rio Publico para anélise, mas isso néo é habitual em Paris, a policia acaba

arquivando as main-courantes e transmite ao Ministério Publico apenas
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os casos mais graves. Em algumas situacdes isso gera problemas: hé co-
missariados em que se recusa o registro apenas da main-courante sem a

respectiva plainte. (Entrevistada 5)

Para alterar essa realidade, estava em curso uma comissio para
uniformizar um protocolo de atuacio padrdo da policia quando a viti-
ma fosse comunicar os fatos. Ver comentarios:

A regra deve ser registrar a comunicacéo feita pela mulher como uma
plainte, presumindo-se que se ela estd comunicando isso é uma plain-
te. Apenas se ela afirmar expressamente que deseja comunicar apenas
uma main-courante é que a policia podera registrar a comunicacéo dessa
forma. H& Comissariados que exigem que a vitima primeiro tenha um
atestado médico para depois registrar a plainte. Isso é contrério a lei,
ao direito de registrar uma plainte em caso de violéncia doméstica. Na
época do Sarkozy, a politica de reduzir a quantidade de violéncia contra
as pessoas era executada com a estratégia de ndo receber a plainte, mas

atualmente essa politica ndo existe mais. (Sessdo 1)

Nossa proposta é que toda comunicacéo da vitima ao Comissariado seja
recebida como plainte e ndo como main-courante, salvo pedido expresso

da vitima em sentido contrério. (Sess&o 3)

O Ministério da Justica estd preparando uma circular para daqui a trés
meses, indicando que nesses casos deve-se contatar a vitima e acompa-
nhar o caso, e mesmo que néo haja plainte deve-se comunicar o Ministé-

rio Publico para que se inicie um procedimento. (Magistrada 1)

Apesar de todos os esforcos, estatisticas indicam que os delitos
praticados em contexto familiar so os que tém a maior taxa de sub-
notificacdo pela populacdo a policia, especialmente pela representa-
cdo de que o problema é mais familiar que policial, e que a interven-
¢do policial trard mais prejuizos & dindmica familiar (PAES, 2010, p.
428). Ver comentérios:

Temos estimativas de que a taxa de plainte seja por volta de 8% dos casos
de violéncia doméstica. Temos projetos para procurar incentivar as mu-

lheres a denunciar. (Entrevistada 3)
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Foi feita uma pesquisa de vitimizacéo, e se constatou que apenas 10% dos
casos de violéncia doméstica eram comunicados ao Ministério Publico.
(Magistrada 1)

Quando policiais sdo chamados ao local dos fatos por chamada da
vitima, caso ainda encontrem o autor no local, é possivel que ocorra a de-
tencéo policial (garde & vue), para que o investigado seja apresentado ao
Ministério Pdblico para ser julgado. Todavia, quando os fatos nfo sdo su-
ficientemente graves, é possivel que o investigado néo seja detido, apenas
receba uma notificacdo de comparecimento para ser interrogado. Ver:

Habitualmente ha garde & vue para os casos de lesfo corporal e para
as ameacas graves; mas a policia apenas pode colocar em garde & vue
diretamente no caso da enquéte en flagrance; consideramos o estado de

flagréncia por até uma semana apés os fatos. (Magistrada 3)

E normal haver garde & vue do investigado quando hé reiteragcdo de de-
litos, criancas em situacdo de risco, agressdes fisicas ou se o agressor

possui uma arma em casa. (Entrevistada 3)

O investigado usualmente é interrogado na policia sob o regime da garde
& vue. E mais prético para a policia e bom para a vitima, pois nessa situa-
¢&o ele nfo voltara para a casa até o juiz das liberdades substituir a prisdo
pela ordem de afastamento do lar e de ndo aproximacgdo com a vitima. Se
ele pede para ser interrogado na presenca de seu advogado, deve-se aguar-
dar por até 2 horas a chegada do advogado. E raro a policia nio colocar o
investigado em garde & vue, mesmo se é a palavra de um contra a do outro
e se ambos sio um pouco "perversos” no relacionamento ou ha conflitos fi-

nanceiros por trés, a policia usualmente prende o agressor. (Entrevistada 1)

Durante minha visita ao Comissariado de Policia, verifiquei um
caso de mulher presa por ter praticado uma infracio de violéncia do-
méstica contra o homem (ela queimara com éleo quente o rosto do ma-
rido, ao descobrir que ele tinha uma segunda familia no Marrocos). A
Entrevistada 1 também acrescentou: “também hé casos de prisdo de
mulheres, quando o homem inicia a agressio e depois ha um excesso

evidente na defesa dela”. Todavia, segundo estatisticas do Ministério
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da Justica, apenas 3% das condenacdes de casos de violéncia doméstica
recafram sobre mulheres (FRANGA, MJ, 2013).

Essa diferenciacdo entre a investigacdo em situacdo de flagrante
(enquéte en flagrance) e a investigacdo fora desta situacio (enquéte pre-
liminaire) é relevante, pois as constri¢des de direitos fundamentais séo
admissiveis apenas na enquéte en flagrance, na qual é admissivel o de-
ferimento de um contréle judiciaire. Nesse caso, a Policia podera pren-
der o agressor e, em seguida, o Ministério Publico providenciara pelo
deferimento de um contréle judiciaire pelo juiz. Se no curso da enquéte
preliminaire for necesséaria alguma restricdo de direitos fundamentais
(v.g., uma medida protetiva de afastamento do lar), antes serd necessa-
rio abrir uma investigacéo perante o juiz de instrucéo (information) para
depois ter deferido o contréle judiciaire, o que néo é usual em casos or-
dinérios de violéncia doméstica.

Apés a comunicacdo dos fatos, a vitima serd encaminhada a uma
Unité Médico-Judiciaire (UMJ) para a realizacio do certificat médical so-
bre as lesdes sofridas, e sobre os abalos psicolégicos respectivos. Essas
unidades, equivalentes aos institutos médico-legais no Brasil, estdo insta-
ladas dentro de hospitais ptiblicos, sendo o de Paris no Hétel de Dieu. Eles
ndo prestam servico de urgéncia médica, mas podem fazer encaminha-
mentos que sejam Uteis & preservacio da prova, ai entendida a estabilida-
de psiquica da vitima. Apds a anélise, o médico informa se a vitima sofreu
alguma incapacidade para o trabalho (incapacité total de travail - ITT),
indicando quantos dias ela deverd permanecer em repouso.

Todavia, o laudo final com a declaracdo de ITT néo é dado direta-
mente 3 vitima, ele é encaminhado ao Comissariado de Policia. Ver co-

mentérios sobre essa pratica:

O fato de a mulher nio receber diretamente na UMJ o certificado médico
é um transtorno, pois esse certificado serd necessario para a sua licenca

no trabalho, ent&o ela terd que voltar outro dia para buscé-lo. (Sess&o 1)

Essa é uma estratégia do sistema para assegurar que a vitima compareca
ao Comissariado de Policia e preste seu depoimento, pois ela precisa pegar

o certificado para apresentar em seu local de trabalho. (Entrevistada 5)
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Também houve reclamacdes sobre o contetido dos laudos médicos:

Alguns certificados ddo poucos dias de ITT, para casos de violéncia psi-
colégica grave, sem qualquer motivagdo. Mas a mulher esté totalmente
abalada com a agressdo sofrida. Talvez o problema seja por causa do
nome: "incapacidade total para o trabalho". Esse nome néo ajuda, pois até
um bebé poderia ter uma ITT. H4 casos em que uma vitima de estupro
tem apenas trés dias de ITT, enquanto um policia vitima de desacato ou

resisténcia também tem trés dias de ITT. E muito injusto. (Sessdo 1)

H& recomendacio do Ministério da Justica para que, mesmo na
fase das investigacdes (enquéte preliminaire), em caso de grave risco a
integridade fisica da vitima, a policia comunique o Ministério Publico
dessa situagdo para que o Parquet providencie o afastamento do agres-
sor do lar, como uma medida cautelar penal, com a possibilidade de a
policia ja recomendar ao agressor tais medidas (sem carater cogente).
Esse afastamento do agressor do lar (éviction du conjoint violent) pode
ser realizado com o acordo do agressor, no &mbito de uma composition
pénale ou outra medida alternativa a ac&o penal, ou ainda pode ser-lhe
imposta no &mbito de uma medida cautelar criminal (contréle judiciai-
re) ou como condicdo da execuclo penal (sursis avec mis & 'épreuve),
conforme a gravidade do delito.

Para os casos de violéncia doméstica hd uma recomendacéo do
Ministério da Justi¢a (FRANGA, MJ, 2011, p. 31 e 41) para que o Ministério
Publico acompanhe o desenrolar da investigacio desde seu inicio, atra-
vés do procedimento do traitment en temps réel (TTR). Esse procedi-
mento consiste no acompanhamento do desenrolar da investigacéo
mediante contatos telefénicos regulares da policia com o Ministério
Publico, guiado por um protocolo de prestacdo de contas (BASTARD,
MOUHANNA e ACKERMANN, 2012; FRANGA, ENM, [s.d.]).

Normalmente, na fase da investigacdo, é feita uma enquéte socia-
le rapide d’orientation pénale dos envolvidos, para que o Ministério
Publico tenha a dimensdo da estrutura familiar e possa orientar-se em
sua decisdo de persecucdo (sobre sua importancia, ver Coutanceau,

2006). Quando ha uma associacdo de apoio as vitimas (association
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d’aide aux victimes) ja acompanhando o caso, é possivel que haja um
convénio com ela para a elaboracio de tal relatério social. O art. 41,
al. 9, do cPP permite ao Ministério Publico encaminhar a vitima a uma
dessas associacdes, havendo recomendacédo do Ministério da Justica
para que esse encaminhamento seja uma regra generalizada no 4mbi-
to dos crimes de violéncia doméstica. Esse encaminhamento permite o
compartilhamento de cépias do inquérito; os policiais também podem
realizar esse contato com as associa¢des, mas a transmissio de cépias
do processo apenas pode ser feita em casos de urgéncia. Tais associa-
¢bes devem proporcionar orientacdo global & vitima sobre sua posi-
cdo de vitima, e futuro de sua relac@o conjugal, a situacdo de seus fi-
lhos e eventuais apoios sociais de urgéncia (nova moradia, renda, novo
emprego). Também o agressor devera ser submetido a enquéte sociale,
para o levantamento de suas informacdes materiais, familiares e sociais,
dos fatores de risco que ele apresenta a mulher, apresentando um pro-
jeto socioeducativo ou uma recomendacéo de cuidados médico-sociais
adaptados & situacio concreta do agressor, bem como recomendando
eventuais medidas de protec@o necessarias a vitima.

Caso a vitima seja uma imigrante irregular, entende-se que o esta-
tuto de vitima prevalece sobre o de imigrante irregular. A ordenanca de
protecdo autorizaré a obtencio de uma carta de estadia proviséria com
a mencéo de motivo “vida privada e familiar” (FRANGA, OEFH, [20127], p.

6). Sobre essa situacéo, ver:

No caso de atendimento de imigrantes irregulares pela policia, néo se
pergunta sobre os ‘papéis’ [documentos de regularidade da estadia], eles

serdo atendidos mesmo sem terem os papéis. (Entrevistada 1)

H& algumas mulheres ‘sem papéis’ que se utilizam da ordenacio de
protecdo apenas para regularizar sua situacdo de imigrante. Isso é uma
utilizagdo deturpada da lei (Code d’entrée et sejour). Mesmo assim, é ne-
cessaria uma sensibilizacdo, pois as mulheres sem papéis ja estdo em
uma situacio de vulnerabilidade, pois normalmente o agressor afirma
que elas ndo podem pedir ajuda para ndo serem deportadas. Portanto,

isso é uma questéo de direitos humanos. (Sess&o 1)
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Houve criticas & eventual lentiddo da policia em concluir uma inves-

tigacAo, e ao risco de eventual tendéncia enviesada e sexista pelo policial:

Ha casos em que o Comissariado ndo conduz a investigacao, ela fica pa-
rada por dois meses aguardando a notificacio do agressor. O Ministério
Publico toma conhecimento da investigacdo através da transmissao feita
pelo policial, que acaba passando sua impressio subjetiva. E possivel

que haja uma manipulagio na transmisséo das informagdes. (Sessdo 1)

Ainda sobre o risco de minimizacéo da violéncia doméstica contra

a mulher, afirmou-se:

Se um desconhecido aperta o pescogo de uma pessoa, esse fato é tipifica-
do como tentativa de homicidio, mas se isso ocorre no quadro conjugal,
ele sistematicamente ndo recebe o mesmo tratamento, serd uma agres-

s8o simples. (Sesséo 3)

4 ALTERNATIVAS A PERSECUCAO PENAL TRADICIONAL

Quanto a forma de resposta & violéncia doméstica contra a mulher,
a orientacdo de politica criminal é a de ndo deixar tais delitos sem uma
resposta efetiva, mas de assegurar uma diversidade de respostas pos-
sfveis destinadas a efetiva individualizacdo da melhor resposta ao caso
concreto, dentre as diversas disponiveis (palette des réponses pénales).
Conlferir (FRANGA, MJ, 2011, p. 42):

Desde a Lei de 9 de marco de 2004 houve uma adaptacio da justica as
evolugdes dessa criminalidade, consagrando-se a necessidade de haver
sistematicamente uma resposta penal a todas as infracdes; todavia, essa
resposta ndo deve ser monolitica, sob pena de desconsiderar a prépria
especificidade das infragdes de violéncia no seio do casal, litigios multi-

dimensionais sujeitos a problemé&ticas humanas importantes.

Essa diversificacdo da resposta penal insere-se num contexto

mais amplo de criticas a justica francesa, em que se procura assegurar
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mais efetividade a atuacdo da policia e da Justica, aliada & conten-
cdo de gastos, & otimizacdo dos recursos disponiveis e & necessidade
de utilizacdo de sanc¢&es diversas da prisdo, diante de sua evidente
ineficiéncia para todos os tipos de delingtiéncia e a superpopulacéo
carcerdria®.

Essa resposta deve buscar uma efetiva reparacio da vitima, a re-
pressdo contra o autor das agressdes e uma efetiva prevencao da rei-
teracdo dos atos de violéncia. Ela nfo deve ser tdo fraca a ponto de
incentivar a reiteracéo e frustrar a vitima nem t&o severa que seja re-
presentada como desproporcional e assim nfo permitir uma reflexdo
de seu comportamento e ainda causar sentimentos de culpa na wviti-
ma por ter gerado uma consequéncia que ela representa como muito
mais severa que o ideal (FRANCA, MJ, 2011, p. 42).

Sobre as diversas alternativas ao processo penal, afirma circular do
Ministério da Justica do ano 2012 (FRANGA, MJ, 20124, item 3):

A ampla gama de respostas penais disponiveis, dentre as quais os
procedimentos alternativos, deve permitir sistematicamente a conse-
quéncia penal mais adaptada a situagdo. A escolha da resposta penal,
e notadamente o modo de conduzir a persecucao, deve ser feito com
a preocupacio constante de individualizacdo, inclusive num contexto
de urgéncia. [E conclui que] as vias procedimentais apropriadas de-
vem ser escolhidas levando-se em conta as exigéncias da acdo penal
publica, bem como a capacidade real de julgamento dos Juizos em

matéria criminal.

Essa circular ainda indica que apenas deve ser utilizada a alterna-
tiva de comparecimento imediato por convocacio de oficial de Policia
judicidria se o comparecimento puder ser fixado dentro de um prazo ra-
zoavel. E a escolha pelo Ministério Publico da sancdo adequada deve le-

var em consideraco evitar a reiteracdo da infracao, favorecer a efetiva

2 Ver discussdo dessas tendéncias em Paes, 2010, p. 425. Ela acrescenta que, em 2007,
aproximadamente 55% dos casos foram solucionados com persecucéo penal, 40%
com alternativas & persecucdo e 5% com composicdes penais, para as infracdes
penais em geral na Franga, indicando um aumento da utiliza¢&o das alternativas a
persecucéo ao longo do tempo.
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compreensio da pena e privilegiar medidas destinadas a promover a
reinsercdo do condenado.

O arquivamento da persecucdo penal (classements sans suite)
pode ocorrer por motivos juridicos (falta de provas, prescrigéo, outros)
ou ainda por critérios de auséncia de relevincia criminal. Todavia,
nesse ultimo caso, os arquivamentos de mera oportunidade deverio
ser, em regra, proscritos no dmbito da violéncia doméstica, especial-
mente quando hé provas de um fato ainda que de pequena gravidade.
Contudo é admissivel o arquivamento por auséncia de interesse em
agir em casos de infima gravidade e a vitima informe que ndo possui
interesse na continuidade do processo criminal. Ainda assim, hé reco-
mendacdo do Ministério da Justica para que sempre exista algum tipo
de condicéo ao agressor para que o Ministério Publico admita arquivar
a persecucdo penal. Esse arquivamento por auséncia de interesse em
agir pode ser revogado, com a continuidade da persecucéo penal, caso
ocorram novas agressdes, desde que néo estejam prescritos.

O artigo 41-1 do CcPP francés prevé as medidas alternativas a per-
secucdo (alternatives aux poursuites), que permitem a suspensio da
prescricéo, tais como a composicdo penal, a adverténcia perante um
delegado do procurador da Republica, a adverténcia a lei pelo oficial
de policia judicidria e a suspenséo da persecu¢io. Ha recomendacéo do
Ministério da Justica para que tais institutos alternativos sejam utili-
zados com parciménia para fatos isolados, fatos de gravidade mediana
praticados por réu primario, ou nos casos em que essa medida pareca
ser a mais adequada a uma tomada de consciéncia pelo autor dos fatos
(FRANGA, MJ, 2006, p. item 2.1).

Assim, para casos ndo graves, admite-se uma adverténcia for-
mal pelo oficial de policia judicidria ou o delegado do procurador da
Republica (rappel a la loi solennel), que consiste na exposi¢édo da ilega-
lidade do comportamento do agressor, na adverténcia das consequén-
cias de seu ato e na entrega de um documento com tais adverténcias ao
agressor, informando-o da possibilidade de o Ministério Publico apre-
sentar acusacio criminal em caso de reincidéncia. A aplicacdo desse
instituto é decidida pelo Ministério Publico e executada por policiais

especificamente capacitados para os delitos de violéncia doméstica, de
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forma a permitir a oitiva das razdes expostas pelo agressor e procurar
conscientizé-lo para cessar com seu comportamento ilicito.

O sursis & poursuites consiste em decisdo do Ministério Publico de
fixar um prazo para a observancia do comportamento do agressor, ao fi-
nal do qual seré contatada a vitima para esclarecer se houve reiteracéo
dos fatos e se possui interesse no prosseguimento do feito tanto para o
processamento do delito antigo como os eventuais novos. Essa decisdo
exige prévia concordancia da vitima e usualmente é fixado o prazo de
seis meses de suspensio para monitoramento. Esse instituto é perspec-
tivado como um verdadeiro teste e ndo como uma auséncia de sancao.

Tanto o rappel & la loi quanto o sursis @ poursuites podem ser associa-
dos ao encaminhamento do agressor aos servigos publicos de acompa-
nhamento sanitério, social ou profissional, bem como a servicos relacio-
nados ao uso abusivo de &lcool e aos grupos de reflexdo sobre questdes
de género (groupes de paroles). Sobre esses grupos de reflexdo, ha reco-
mendacdo do Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011, p. 51):

Esses estagios [em groupes de paroles], dedicados especificamente aos
agressores de violéncias conjugais, que permitem uma responsabiliza-
cdo (prise en charge) adaptada a esse tipo de comportamento, possuem
um espaco privilegiado dentro das respostas que os parquets podem es-

tabelecer as violéncias conjugais.

Todavia, tais encaminhamentos constituem uma obrigacdo de
meio e no de resultado, devendo o agressor comprovar que compare-
ceu aos acompanhamentos, ndo havendo um relatério do desenvolvi-
mento das consultas.

Para a adocgéo dessas estratégias, é necessério que haja um minimo
de provas, pois elas s#o alternativas a persecucgéo e néo alternativas ao
arquivamento. Caso ndo haja o cumprimento das condic¢des, deve haver
o ajuizamento da acdo penal, sob pena de banalizar-se a resposta penal,
salvo se houver algum elemento novo que nédo recomende a persecucéo.

Os critérios para a realizacdo de acordos processuais para se evitar
o processo levam em consideraco tanto a gravidade do fato, como o
risco de demora entre a conclusdo das investiga¢des e a realizacio da

data de audiéncia judicial. Sobre o tema:
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Os critérios para a concessdo de um acordo como alternativa & persecucéo
sdo a gravidade do delito, a reiteracéo dos fatos narrada pela vitima quan-
do ela faz a primeira comunicacao, o tempo passado entre os fatos e a co-
municacio, e especialmente o risco de demora na resposta da justica com

a citacio pelo Oficial de Justica até a data da audiéncia. (Magistrada 5)

O rappel a la loi é raro, ele ocorre apenas para delitos sem gravidade, como

nos casos de importunag&o envolvendo ex-companheiros. (Entrevistada 1)

A mera adverténcia (rappel & la loi) sem qualquer condic&o n&o é habi-
tual, pois se ele ocorre depois a mulher ndo procura ajuda, ela sé volta a

procurar se tem um problema muito grave. (Entrevistada 5)

O rappel a la loi perante um policial é muito raro, pois nesse caso ndo
ha acompanhamento do caso. E sé para casos muito insignificantes, em
que provavelmente o caso seria arquivado mesmo. A alternativa mais
comum é a convocacio perante um delegado do procurador, momento
em que haverd um rappel & la loi e 0 agressor serd encaminhado a um es-
tdgio de sensibilizac&o sobre a violéncia doméstica, ou para um acompa-
nhamento médico, sendo o procedimento suspenso pelo periodo de trés
meses até a recepcio de um relatdrio. Se ele ndo cumprir o acordo, entéo
havera a persecucéo. Atualmente hd um projeto de lei no qual estamos
trabalhando que visa generalizar a obrigacio de um estdgio de sensibili-

zag#o para todos os casos de violéncia doméstica. (Magistrada 1)

Essa afirmacdo tem por tras a ideia de que a mulher representa
a mera adverténcia sem condi¢des como uma banalizacdo do trata-
mento de seu caso pelo Estado, o que retira sua confianca na Justica.
Ainda sobre os critérios de utilizacdo da alternativa & persecucio,

esclareceu:

Estamos trabalhando com a uniformizacio de critérios para a utilizacéo
das alternativas a persecucdo. Um dos critérios é a quantidade de dias
que a mulher ficou afastada do trabalho. Todos os casos de lesdo grave,
com afastamento por mais de oito dias, devem sempre ensejar a perse-
cucéo. Mas é possivel somar a lesdo fisica e a lesfo psicoldgica para se
chegar a mais de oito dias de incapacidade para o trabalho. Normalmen-

te quando a mulher denuncia pela primeira vez e hd uma reiteracéo sé
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de atos de agressdo verbal, as alternativas sdo utilizadas. Mas os antece-
dentes sdo levados em consideracéo, pois se o agressor j& fez um acordo
antes, ndo poderd realizar um novo acordo. Também se leva em consi-
deracéo o risco de reiteracdo da conduta. Finalmente, se o agressor esta
negando os fatos e a mulher tem receio de reiteracdo dos fatos, isso é um
fator de risco que justifica a continuidade do processo, pois o agressor

néo estd querendo se engajar para uma mudanca. (Magistrada 1)

A lei também prevé que seria possivel a realizacdo de uma compo-
sition pénale, para os delitos que nédo excedam a pena méxima de cinco
anos, o que acaba abrangendo a grande maioria dos delitos de ameaca
e as violéncias fisicas e psiquica. Ela é admissivel quando o agressor re-
conhece sua responsabilidade, quando a vitima aceita suas condicdes
e o acordo é suficiente para colocar fim no problema concreto. O acor-
do pode versar sobre o pagamento de uma “multa de composicdo”, na
reparacdo do prejuizo a vitima, a prestagio de trabalho ndo remunera-
do ou a aceitacdo de fixacdo de residéncia fora do domicilio conjugal.
Ainda é possivel que o acordo abranja condi¢des de uma medida de
protecdo a vitima.

E possivel ainda a realizacio de uma mediac&o penal em casos de
violéncia doméstica, especialmente quando as partes possuem uma re-
lagdo em que poderdo se reencontrar, tendo por finalidade evitar a rei-
teracdo de outras infracdes. Ela visa responsabilizar as pessoas no con-
flito por seus atos, restaurar a imagem da vitima e procurar apaziguar a
conflituosidade (com um pedido de desculpas, reparacio simbélica ou
a compreenséo do outro envolvido). Pode envolver ainda o pagamento
de somas pecuniérias.

H3, contudo, recomendacio do Ministério da Justica de nfo se re-
correr a mediacio penal quando houver uma relacdo assimétrica de po-
der entre agressor e vitima, a qual resta privada de sua autonomia pela
situacdo de violéncia. Assim, ela ndo é considerada vélida quando: (I) o

agressor possui periculosidade agravada (reiteracéo, gravidade dos
fatos, vitima em estado de desestrutura); (I1) se o agressor nega total-
mente sua responsabilidade ou néo esta disposto a engajar-se um tra-
balho de responsabilizagdo e reflexdo sobre seu comportamento; (111)
vitima ou agressor se recusam a participar da mediacéo; (Iv) agressor
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possui alguma patologia; (V) hé processo de divércio em curso. E pos-
sivel realizar a mediacio penal apenas para fatos isolados e de gravi-
dade mediana, quando agressor e vitima desejam continuar manten-
do relagcdo conjugal, de unifo estavel ou para casais separados com
filhos que desejem manter uma relacdo parental amigével (FRANCA,
MJ, 2011, p. 53—58). Assim, “o recurso a essa alternativa a persecucéo
deve ser sempre residual, mesmo excepcional, e ndo deve servir de su-
porte a uma responsabilizag@o psicolégica do investigado” (FRANGA,
MJ, 2011, p. 54).

Quando for realizada, a mediacéo penal deve sempre ser precedi-
da de adverténcia ao agressor da ilegalidade de seus atos (rappel a la
loi), e a aceitagdo da vitima ao processo de mediac&o penal deve ser
precedida do conselho por um advogado. E essa medida apenas pode
ser aplicada por solicitacdo da vitima ou por proposta do procurador
da Republica, jamais por solicitacdo do agressor, presumindo-se que
néo hé concordincia da vitima se ha pedido de afastamento do agres-
sor do lar ou outro pedido de medida protetiva em curso perante a Vara
de Familia (CPP, artigo 41-1, § 5%). O mediador que receber o caso pode
também informar ao Ministério Piiblico que a situacio néo recomenda
a realizacio de mediacéo penal. E obrigacio do mediador em casos de
violéncia doméstica deixar clara a posicdo dos envolvidos, de vitima e
agressor, evitando qualquer manifestacio de relacdo de poder do agres-
sor sobre a vitima. Caso a mediacéo seja exitosa, o procedimento sera
arquivado; caso nfo o seja, haverd a persecucéo contra o agressor. A au-
séncia da vitima & mediacdo néo pode ser considerada como rentincia
tacita de seu interesse no processo, mas deve ensejar que o Ministério
Publico esclareca as razdes concretas de sua auséncia.

A aplicacéo dessas regras de alternativas a persecucio é muito va-
riada de acordo com a cidade na qual o membro do Ministério Publico
oficia, de acordo com as diretrizes emitidas pelo procurador-geral res-
pectivo. De forma geral, h4 tendéncia de nfo aplicacdo da mediacdo pe-
nal em casos de violéncia doméstica.

Sobre o tema, Hincker (2011, p. 45) fala de uma verdadeira “impos-
sibilidade de mediacdo com um manipulador destrutivo”. Por outro
lado, Pathiraj (2009, p. 138) admite que a mediag&o poderia ser solu-

cdo vantajosa para casos de primeira violéncia de pouca gravidade,
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sendo inutil nos casos de violéncias reiteradas bem como deve ter
como escopo ndo necessariamente reconciliar, mas ajudar o casal a
viverem separados.

Ver algumas vis&es dos entrevistados:

Em minha cidade, o juiz ndo homologa a composicéo penal, ele prefere
encaminhar o caso a audiéncia, para que haja um debate contraditério

antes da fixagdo da pena. (Magistrada 3)

Em nossa cidade o procurador-geral expediu uma orientacéo proibindo
a aplicacdo da mediacdo penal em casos de violéncia doméstica. Nao
existe mais. Em nossa visdo, a mediacéo é sempre a “lei do mais forte”,
portanto ndo tem légica para os casos de violéncia doméstica, em que a
vitima estd normalmente em situacio de fragilidade emocional perante

o agressor (emprise). (Magistrada 5)

Em Bobigny néo se aplica a mediacio para casos de violéncia doméstica.
Mas sabemos que em Lyon, Versalhes e Creuteil eles aplicam. Hoje uma
tendéncia é alterar a lei para proibir expressamente que haja mediacéo

em casos de violéncia doméstica. (Magistrada 4)

A mediacio néo é uma solucdo adequada para os casos de violéncia do-
méstica, pois j4 hd uma situacéo de violéncia que imp&e uma situacéo de

desigualdade entre agressor e vitima. (Entrevistada 5)

Esté no guia do Ministério da Justica que a mediacdo em casos de vio-
léncia doméstica, apesar de ndo ser recomendada como regra geral, pode
ser aplicada em determinadas situacdes. Isso foi um lobby das associa-
¢des de mediacdo, que ndo queriam perder o seu espaco. As organiza-
¢oes feministas gostariam de retirar essa possibilidade de mediacio em
casos de violéncia doméstica, mas ainda nfo conseguiram. A mediagdo é
sempre a vontade do homem se sobrepondo & da mulher fragilizada. Em
situagdes muito excepcionais de violéncia irriséria sem qualquer abalo a
vitima ela até poderia ser aplicada, mas na maioria dos casos, se hd uma
situagdo de violéncia, entdo ndo deveria caber mediagao. Ela deveria ser
aplicada sé na vara de familia quando ndo ha uma situacéo de violéncia.

(Sess@o 3)
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A mediacio em casos de violéncia doméstica é muito rara, é um proce-
dimento marginal por néo reconhecer o estatuto de vitima da mulher.
Atualmente, hd um projeto em curso para que a mediacdo familiar ape-
nas ocorra se houver um pedido expresso da vitima nesse sentido, sendo
proibido que seja oferecida pela justica como uma opcéo para esses ca-

sos. (Magistrada 1)

Todavia, essa visdo néo era partilhada por todas as magistradas:

Nés temos tolerancia zero com a violéncia doméstica. Mas néo creio que
esse seja o melhor caminho para tratar os pequenos casos, especialmen-
te de gestos exagerados, que se tornam vias de fato durante uma discus-
sdo acalorada. Eu creio que a mediacdo, os groupes de parole e a terapia
familiar poderiam ser boas solucdes para evitar que pequenos casos de
violéncia doméstica possam evoluir para casos mais graves. Mas aqui
em Paris o procurador-geral proibiu a mediac&o, entéo ficou a tolerancia
zero, mas essa estratégia néo é a melhor, em minha opinido. A tolerancia
zero permite que se crie uma consciéncia de que a violéncia doméstica
contra a mulher nfo é aceita, mas ndo é a melhor forma de enfrentar o

problema. (Magistrada 6)

Durante a década de 1990, Faget (1997) indicava que a maioria dos
casos de violéncia doméstica eram solucionados com o arquivamento
simples e poucos casos de intervencéo efetiva. Apds as reformas, ve-
rificou-se que ha grande utilizagdo das alternativas a persecugdo para
solucéo de casos de pequena gravidade e da persecucédo penal para os

casos medianos e graves. Ver:

No dltimo ano, tivemos 70 mil casos comunicados ao Ministério Puiblico,
dos quais cerca de 40 mil eram casos passiveis de persecucdo penal. A
maioria dos casos ndo passiveis de persecucdo penal era de fatos que
ndo chegavam a configurar delito. Destes 40 mil casos, 19 mil se trans-
formaram em processos judiciais, 17 mil foram solucionados com alter-
nativas a persecucgao, e quase 5 mil foram arquivados por auséncia de

oportunidade, normalmente por insuficiéncia de provas. (Magistrada 1)
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Isso significa que quase a metade dos casos penais é resolvida por
meio das alternativas a persecucio. Nas divulgacdes estatisticas do
Ministério da Justica, os casos de composicio penal so considerados
estatisticamente como uma forma de condenacéo, pois nesses casos
houve uma resposta do Estado ao caso (FRANGA, MJ, 2013).

Apesar dessas diretrizes de politica-criminal expedidas pelo
Ministério da Justica, Jarpard (2011, p. 16) afirma que os membros do
Ministério Publico francés acabam tendo uma grande discricionarieda-

de prética em sede de violéncias conjugais.

5 MEDIDAS CAUTELARES DE PROTECAO A
VITIMA: 0 “CONTROLE JUDICIAIRE”

As medidas cautelares de protegédo a vitima podem ser de duas na-
turezas: civis e criminais.

No &mbito criminal, elas sdo denominadas de contréle judiciaire e
correspondem as medidas cautelares criminais existentes no Brasil. No
cPp francés, art. 138.2, ha previsio genérica de acompanhamento no § 62
bem como de medidas especificas para a violéncia doméstica, indica-

das no § 17°. Conferir as obrigacdes legais:

6° Responder as convocacdes de toda autoridade, de toda associagdo ou
de toda pessoa qualificada designada pelo juiz de instrugdo ou pelo juiz
das liberdades e se submeter, conforme o caso, as medidas de controle
relacionadas as suas atividades profissionais ou sobre a assiduidade a
um curso, bem como as medidas sécio-educativas destinadas a favorecer

sua insercdo social e a prevenir a reiteracio da infracéo.

17° Em caso de infracdo cometida seja contra seu cénjuge, seu concubi-
no, seu companheiro ligado por pacto civil de solidariedade, seja contra
seus filhos ou os de seu cénjuge, concubino ou companheiro, residir fora
do domicilio ou da residéncia do casal e, conforme o caso, abster-se de
comparecer ao domicilio ou residéncia ou nas imediacdes deste local,
bem como, se necessério, submeter-se a um acompanhamento de sat-

de, social ou psicolégico; as condicdes do presente § 17° sdo igualmente
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aplicaveis se a infracdo é cometida pelo antigo cénjuge ou concubino
da vitima, ou pela pessoa com a qual esteve ligada por um pacto civil de

solidariedade, o domicilio em referéncia sendo o da vitima.

Ha recomendacdo do Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011,
p. 65) para que se privilegiem as medidas de afastamento do lar e a
obrigacdo de submeter-se a cuidados médicos e psicossociais (obliga-
tion de soins). Os encaminhamentos a acompanhamentos podem estar
relacionados ao abuso de 4lcool e ao uso de drogas ou, ainda, tratar-se
de grupos de reflexio sobre questdes de género (groupes de paroles).

A lei de violéncia doméstica de 9/7/2010 introduziu o art. 141-4 do
cpp francés para permitir que a policia possa reter o suspeito caso haja
fundada suspeita de que a pessoa submetida a contréle judiciaire tenha
descumprido as condicdes a que deveria se submeter, especificamente
as obrigacdes que coloquem em risco a vitima (como o afastamento do
domicilio e a proibicdo de aproximac&o e contato com a vitima e fami-
liares). Nessas situacdes, a policia pode prender de oficio, pelo prazo de
até 24 horas, comunicando o Ministério Publico desde o inicio da me-
dida e encaminhando o detido & presenca do Ministério Publico apés o
término da lavratura da documentacéo da detencéo. Obviamente, a efe-
tividade do sistema dependerd de o Ministério Publico solicitar as me-
didas de protec¢éo, sendo possivel que eventualmente ele se esqueca de
fazé-lo. Essa pratica também foi destacada: “ha coisas que o Ministério
Publico deveria fazer para proteger a vitima, mas pode néo fazer por
falta de tempo” (Sess&o 1). E foi constatado um caso de omiss&o na pes-
quisa documental. (Caso 4)

Nao se detectaram conflitos entre a Policia e o Ministério Publico
pelo fato de a Policia néo ter autonomia para formular requerimentos

diretamente ao juiz:

Cada um tem seu papel. Nosso papel [policial] é de investigar e ndo de
fazer requerimentos ao juiz. E o Ministério Publico quem formula os re-
querimentos, quem promove a persecucao perante o juiz. Se um policial
quisesse fazer requerimentos ao juiz, deveria fazer concurso para virar
romotor. Mesmo assim, é comum o Promotor pedir a opinido do policia
P tor. M P t d do policial

sobre o caso para orientar a sua decisdo. (Entrevistada 1)
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Assim, as medidas equivalentes as medidas protetivas de urgéncia
do direito brasileiro podem ser determinadas como modalidade de um
contréle judiciaire, na hipétese de comparecimento por citagdo para data
futura (comparution par procés-verbal) ou de uma investiga¢do conduzi-
da pelo juiz de instrucéo (information). Também pode ser fixado na sen-
tenca, caso se adie a data de fixacdo da pena apds a condenacio, j4 se es-
tabelecendo condic&es ao condenado (ajournement avec mis a I'épreuve).

Caso o investigado ou acusado tenha sido submetido a contréle ju-
diciaire, é recomendavel que o relatério do funcionério encarregado da
supervisio do controle judicidrio seja juntado aos autos antes da audi-
éncia de julgamento, para que o comportamento do acusado seja leva-
do em considerac¢&o na fixacdo da pena (FRANGCA, MJ, 2011, p. 75).

O contréle judiciaire apenas pode ser aplicado na fase das inves-
tigacdes no caso de flagrante delito. Fora dessa situagao, é necessario
abrir uma investigacdo perante o juiz de instrucdo (information), para
pedir-lhe o contréle judiciaire com medidas protetivas a vitima. Ver:

E problemético no ter a possibilidade de haver uma medida protetiva
criminal fora do caso de flagrante delito, pois o prazo para um juiz de
familia designar audiéncia e deferir uma protecao civel é, normalmente,
de trés semanas, tendo o risco de ela ficar sem protecdo durante esse

periodo. (Entrevistada 5)

A Policia ndo trata de providenciar protegao a vitima fora da situacéo de
flagrante delito, pois essa é uma atribuicéo civel do juiz de familia. Nes-
sas situacdes a policia encaminha a vitima para uma associacéo de ajuda

fornecer-lhe advogado para a agéo civel. (Entrevistada 1)

Todavia, ndo é usual o deferimento de contréle judiciaire (criminal)
com afastamento do lar para casos de violéncia doméstica. Segundo
estatistica do Ministério da Justica, no ano de 2011, apenas 13,3% dos
casos tiveram deferida medida de afastamento do lar do agressor; 28,7%
delas ocorreram no ambito de alternativa a persecugéo, 22,5% no am-
bito do contréle judiciaire, 44% no momento da condenacéo e 4,8% du-
rante a execucgéo da pena (FRANGA, MJ, 2013). Sobre o tema afirmou-se:
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Uma de nossas tendéncias é tornar o afastamento do agressor do lar uma

regra geral para os delitos de violéncia doméstica. (Magistrada 1)

O deferimento de medidas protetivas criminais poderia ser uma boa al-
ternativa a necessidade das mulheres irem para a Casa Abrigo. Mas para
isso é necessdrio que a vitima seja consciente, denuncie a violéncia as-
sim que ela ocorrer, e que a policia seja rdpida para comparecer ao local

e prender o agressor. (Entrevistada 3)

Assim, a maioria dos casos de medidas protetivas era realizada no
ambito civel.

6 MEDIDAS DE PROTECAO DE NATUREZA CIVEL

Apesar da previsio de medidas cautelares de natureza criminal, es-
tas sdo reservadas usualmente apenas para os casos de maior gravida-
de. Para a maioria dos casos de menor gravidade, as medidas de prote-
céo terdo curso perante um juiz de familia (juge aux affaires familialles),
usualmente por aplicacdo conjunta dos arts. 515-9 a 515-11 do Cédigo
Civil francés.

E possivel a medida de afastamento do lar prevista no art. 220-1, § 3,
do Cédigo Civil francés, incluido por uma lei de 26/5/2004. Usualmente
o pedido é formulado pela vitima, mas também pode ser feito por refe-
réncia pelo Ministério Publico com atuag&o na drea criminal (saisine en
référé), o qual é obrigado a comunicar os fatos ao juiz de familia quan-
do tomar conhecimento do caso criminal. Nesses casos o juiz designa
audiéncia contraditéria para ouvir ambos os envolvidos e determina,
se for o caso, o afastamento imediato do agressor do lar. Em situacéo
de violéncia doméstica, hd uma excecdo ao prazo ordindrio de dois me-
ses para afastar-se do imével. Essa decisdo possui uma duragéo de até
quatro meses, periodo em que deveré ser ajuizado o pedido de divéreio.

Também existem as medidas protetivas (ordonnance de protection),
previstas no artigo 515-9 do cc, incluido pela Lei de 9/7/2010. Essas
medidas podem ser requeridas pela vitima ou pelo Ministério Publico.
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Essas medidas podem envolver autorizacio para residéncia separada,
obrigacdo de cuidados por parte do cénjuge agressor, questdes finan-
ceiras do casal, exercicio da autoridade parental e a contribuicdo com a
educacdo das criancas. Também pode abranger a proibicio de aproxi-
macao e contato com a vitima e seus familiares.

Normalmente as mulheres vitimas sdo encaminhadas para uma as-
sociacéo de ajuda, para auxilio juridico, onde hé protocolos de atuacéo,
com formulérios para serem preenchidos com a solicitacido das medi-
das de protecdo (FRANCA, OVEFSSD, [?]a).

Nessa situacio, a vitima faz a alegacéo de que ela ou seus filhos es-
tdo submetidos a uma situacéo de violéncia doméstica, o juiz obrigato-
riamente designa audiéncia contraditdria e, apds ouvir as partes, caso
considere que a alegacéo da vitima é verossimil (vraisemblable), defere
o pedido por um periodo de até quatro meses. Sobre essa decisio afir-
ma Laurriba-Terneyre (2011):

O juiz aprecia soberanamente a existéncia destas razdes sérias que permi-
tem presumir os fatos de violéncia alegados pela vitima e o seu perigo, o
que constitui, como ja sublinhado, um relaxamento notével das regras de
prova. A vitima possui assim o 6nus da alegacio e no o énus da prova,
criando o novo texto efetivamente um sistema de presuncao, fundado na

verossimilhanca (vraisemblance) das violéncias e da situagfo de perigo.

Segundo uma entrevistada:

As ordenancas de protecdo podem ser deferidas para homens e mulheres,
para idosos ou criancas. Nés fizemos um levantamento em nossa jurisdi-
¢80 no ano de 2012 e aqui a taxa de deferimento das ordenancas de pro-
tecdo é de 69%. Mas nés sabemos de alguns departamentos que simples-
mente ndo estdo aplicando as ordenancas de protecéo. Isso é uma falta de
sensibilidade por parte do magistrado. Essa decisdo é um pouco discri-
cionéria pelo juiz de familia, mas ele deve levar em consideracdo também
os interessas das criancas que estdo presenciado a situacdo de violéncia.
Alguns magistrados néo analisam de oficio o fato de haver uma violéncia
psicoldgica contra as criancas quando hé violéncia doméstica contra a

mulher. (Magistrada 4)
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Essa representacéo é respaldada na doutrina (HINCKER, 2012, p. 38):

Conseguir o afastamento do lar do agressor é complicado na Franca. [..]
Quando se trata de obter uma ordenanca de protecéo pelo juiz de familia
para expulsar o agressor, é forcoso reconhecer que isso demanda muitas
semanas. Em verdade, segundo o relatério de janeiro de 2012, o tnico tri-
bunal onde a ordenanca de protecdo funciona de verdade é o de Bobigny,
porque o senhor procurador da Reptblica Poiret estabeleceu um sistema
de coordenac@o entre o penal e o civil que permite a coordenacéo eficaz
entre os diferentes profissionais envolvidos, estando além da fragmenta-

cdo habitual do sistema judiciario.

Ha uma forte resisténcia a possibilidade de afastar-se o cénjuge sem
prévia audiéncia contraditéria (nesse sentido, ver criticas de Godefridi,
2013, & proposta de afastamento imediato da Convencéo de Istambul).

Ver sobre esse ponto:

A audiéncia contraditéria é uma fase essencial para o afastamento do
agressor do lar nas ordenancas de protecio. Ter a oportunidade de dar
sua versdo antes da decisio é visto como essencial & legitimidade. Muitas
pessoas tém medo que ocorram arbitrariedades se ndo houver essa opor-

tunidade. (Magistrada 4)

As pessoas tém medo de nfo ter a audiéncia contraditéria antes de se defe-
rir uma ordenanca de protecéo [civel]. Estdo pensando apenas no homem,
nio na mulher que é vitima de violéncia. Entdo, a inica solucio é mandar a
mulher para a casa abrigo até a audiéncia. As vezes acontece dela ficar na
casa com ele e depois desistir do processo [civel], por causa das pressdes.

(Entrevistada 2)

Para tentar resolver essa situagdo de grave urgéncia na protegéo a
mulher, algumas comarcas criam programas especificos para agilizar o

deferimento da “ordenanca de protec&o” pelo juiz de familia:

Se a mulher est4 em situacdo de grave perigo, ela serd encaminhada a uma
casa abrigo e o Tribunal ird procurar marcar uma data breve para a reali-

zagdo da audiéncia no pedido de ordenanca de protecéo. Nés temos advo-
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gados que ficam de plantio dois dias por semana para atuarem em casos
de ordenanca de protecio. Assim, conseguimos nesses casos de urgéncia
realizar a audiéncia em aproximadamente trés dias. A média de designa-
cdo da audiéncia aqui é de doze dias. Em Paris é de dois meses. Sei que no

resto do pafs o prazo é muito maior. (Magistrada 4)

Essa prética de haver plantio de advogados para os pedidos de orde-
nangca de proteg&o as vitimas estava prevista em um protocolo especifico
(FRANGA, OVEFSSD, [?]a, p. 9). Todavia, se verificou que essa prética ndo é
generalizada, dependendo de iniciativas e articulac@o especificas na ju-
risdicéo local.

Outra medida protetiva que foi constada foi o accompagnement pro-
tégé des enfants, prevista no artigo 373-2 do Cédigo Civil, consistente em
conciliar o exercicio do direito de visita do pai & proibicio de aproxima-
¢do com a mée, através de um terceiro que ird acompanhar a crianca do
domicilio da mée até um local neutro, no qual o pai podera buscar o crian-

¢a sem se aproximar da méie.

Essa foi uma medida introduzida de forma experimental em 2007, nés a
importamos da Suécia. Em 2009, uma pesquisa conduzida pelo Parquet
documentou que quase a metade dos feminicidios ocorria durante o mo-
mento em que o pai ia & casa da ex-companheira para exercer seu direito
de visita. Reconhecemos que esses encontros eram situagdes que poten-
cializavam a passagem ao ato violento, portanto era necessério evité-lo.
Esse sistema permite evitar todo contato entre a mée e o pai autor das
violéncias, e ainda permite a crianca de se exprimir livremente com um
terceiro. Normalmente é um integrante da associacéo de ajuda as vitimas

que faz esse trabalho. (Magistrada 4)

Quanto ao prazo de quatro meses e duracdo da ordenacéo de pro-
tecdo, diversos atores indicaram que normalmente esse prazo néo era
suficiente a protecdo da vitima, e se estudava uma reforma legislati-
va para aumentar esse prazo para seis meses. (cf. Entrevistadas 3 e 5,
Magistrada 1)

A desobediéncia 4 ordonnance de protection configura delito de
desobediéncia, previsto no artigo 227-4-4 do CP, incluido pela Lei de
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9/7/2010, com pena de dois anos de prisdo e quinze mil euros de multa.
A configuracio desse delito independe de a vitima ter aceitado a apro-
ximac&o, ou dela ndo oferecer representacio, pois se entende que é uma

questdo de ordem publica. Sobre o tema:

N3&o respeitar uma ordenanca de protecdo (medida civel) configura uma
infrac&o penal. Todavia, ndo respeitar o controle judiciario (cautelar crimi-
nal) enseja um procedimento para a revogagdo desse controle, que podera

ensejar a prisdo preventiva do agressor. (Magistrada 4)

Segundo recomendac¢@o do Ministério da Justica (FRANGA, MJ, 2011,
p. 73), hé centralidade sobre o Ministério Publico para articular a difusdo
das informacdes relativas a violéncia doméstica entre os diversos inter-
venientes, encaminhando a informacéo criminal ao juizo de familia para
medidas de protecdo civeis, ou ainda de recolher informacdes do Juizo

da Infancia (juge aux enfants) sobre casos de violéncia doméstica. Ver:

E o Ministério Publico quem faz a ligacdo entre os dois procedimentos
(criminal e de familia). Nas jurisdi¢des pequenas e medianas, é o mesmo
procurador quem atua nos dois casos, o que facilita essa difusdo da infor-

mag&o. (Magistrada 1)

E obrigacio do Ministério Publico recolher as informagdes do processo
criminal e repassar a jurisdicéo civel, fazendo a informac&o circular para
se assegurar a protecdo a mulher. Todavia, apesar de, em tese, o Ministério
Publico com atuag&o perante a vara de familia poder formular um pedido
de ordenanca de protecéo em favor da mulher, isso é muito raro na prética,

normalmente é a mulher que faz o pedido. (Magistrada 4)

Uma hipétese de o Ministério Pdblico solicitar a medida seria caso
a vitima estivesse impedida de fazé-lo, hospitalizada (FRANCA, OVEFSSD,
[?]a, p. 9). O Ministério Publico também é encarregado de velar pelo res-
peito & deciséo.

Alguns autores propdem que a reunido dos diversos processos sob a
condugéo de um juiz Unico, especializado, renderia resultados mais satis-
fatérios (HINCKER, 2012, p. 69). Apesar dos riscos de se concentrar na pré-
pria vitima o énus de diligenciar a obtencio de sua protecio na maioria

0 Sistema Francés

241



dos casos, através das ordenancas de protecéo civeis, na medida em que
tanto a policia quanto o Ministério Publico nio diligenciam de oficio a
iniciativa do pedido, verificou-se que a tendéncia no sistema francés é de
manter as ordenangas de prote¢éo na competéncia do juiz de familia. (cf.
Sessdo 3)

7 0 DISPOSITIVO ELETRONICO DE
PROTECAQ ANTIAPROXIMACAO

O dispositif électronique de protection antirapprochement (DEPAR)
é um sistema de vigilancia eletrdnica que permite controlar o autor (ou
autor presumido) de infragdes penais de violéncia doméstica, de forma
a respeitar a proibicdo estabelecida pelo juiz de aproximacio da viti-
ma (ver: Franca, MJ, [s.d.]; Franca, MJ, 2012b; Franga, MJ, 2011, p. 46). Ele
foi introduzido, no &mbito da violéncia doméstica, pela Lei n. 769/2010,
que alterou os artigos 131-36-9 a 13-36-13 do CP francés e artigos 142-12-1,
763-20 a 763-14, 731-1 e D 539 do CPP francés. Eventualmente é também
chamado de TTGD (téléphone trés grand danger, cf. Entrevistada 5). Ver:

Esse projeto do TTGD foi importado da Espanha e estd sendo imple-
mentado em uma parceria com o Ministério Publico, a associacio de
ajuda as vitimas CIDFF, o observatério da igualdade entre mulheres e
homens, a operadora de telefonia Orange, a operadora de atendimento
Mondial Assistance, a Policia e ONGs feministas. (Sesséo 2)

Nessa situacéo, o autor recebe um bracelete eletrénico que permi-
te sua localizacdo e vigilancia, bem como a vitima recebe um aparelho
semelhante a um telefone celular, que também permite obter sua geo-
localizacdo e encontra-la em caso de perigo, devendo porté-lo em todos
seus deslocamentos. Caso o autor ingresse numa area de aproximagao
proibida, em distancia estabelecida pelo juiz, o servico penitenciério é
imediatamente acionado, devendo dirigir-se & vitima para protegé-la,
com prioridade sobre outras a¢des. A vitima também tem acesso pelo
aparelho a uma linha telefénica em regime de plantio (24h por dia, 7
dias por semana) a um conselheiro, que podera dar-lhe orientagdes por

telefone em caso de urgéncia. O agressor podera ser preso em flagrante
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(garde & vue) no caso de descumprimento de suas obrigacdes decorren-
tes do controle judiciério.

Esse sistema também fiscaliza se néo é a prépria vitima quem esta
se aproximando voluntariamente do autor, hipétese em que o juiz pode-
rd revogar a medida e retirar-lhe o DEPAR. Sobre esse tema, ver:

Houve um caso em que o agressor ja tinha uma condenag&o por violén-
cia doméstica, a mulher recebeu uma ordenanca de protecéo e o telefone
TGD, mas depois ela decidiu retomar a vida em comum com ele e pediu
o desligamento do programa. Ela foi desligada. Em outro caso, o agres-
sor ligou diretamente para o telefone TGD da mulher, o que apenas seria
possivel se antes ela houvesse ligado para ele, mandado uma mensagem
para ele ou mesmo dado o telefone para ele. Isso fragiliza o programa!
Ha casos em que a mulher quer continuar a relagéo violenta. Para esses

casos, o programa nio tem muitas solucdes. (Sesséo 2)

Ainda sobre o problema de a vitima reatar o relacionamento com

O agressor:

Caso a vitima esteja numa casa abrigo e queira retomar o relacionamen-
to com o agressor, nés ndo impedimos, ela possui essa liberdade. De cer-
ta forma, é importante para a vitima ter certeza que o agressor ndo vai
mudar, que mesmo ela tentando o relacionamento nio deu certo. E um
ciclo, nés reconhecemos isso. Por isso, quando ela procura reatar com o
agressor, nés ndo a censuramos, para assegurar que ela tenha a liberdade
de ir e depois de voltar, se necessério. Se o Estado proibisse a mulher de
retomar o relacionamento com o agressor, ela poderia viver o resto da
vida infeliz, pensando que poderia ter sido feliz com aquele homem que

ela amava. (Entrevistada 4)

Esse programa do telefone de emergéncia é admissivel nos casos
de violéncia doméstica, se a infracdo admitir pena méxima superior a
cinco anos de prisdo, desde que o autor tenha sido indiciado (mis en exa-
men) pelo juiz de instrucéo, e se este decidir pela aplicacio de uma me-
dida cautelar de proibic&o de aproximac&o da vitima. Esse dispositivo
também é admissivel na fase de execucéo da pena, no caso de liberacéo

condicional ou de obrigac&o de submeter-se a cuidados sociojudicidrios.
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Por sua gravidade, a vigilancia eletrdnica do agressor é reservada apenas
para os delitos mais graves, portanto para casos limitados (FRANGA, MJ,
DAP n. 28, de 13 mar. 2012, item 1.1.1). Diante dessa pena elevada, estéo ex-

cluidos os casos mais usuais de violéncias. Conferir:

Se o caso é realmente muito grave, o agressor ficard preso; se for gra-
ve, mas nem tanto, a vitima recebera o telefone TGD para monitorar os
descumprimentos das medidas protetivas pelo agressor. Normalmente
as penas baixas acabam ndo permitindo o uso do bracelete eletrénico.

(Magistrada 1)

Também existe o procedimento de prisdo domiciliar com contro-
le eletrénico (Assignation & Résidence avec Surveillance Electronique -
ARSE), como substituto da prisdo tradicional, que controla tdo somente
se o acusado estd ou ndo em sua residéncia, mas nio pode controlar a
posicdo geografica exata do mesmo. No entanto, diante das baixas penas,
esse ndo é um instrumento usual no &mbito da violéncia doméstica.

Assim, em termos préticos, muitas vitimas dessa violéncia rece-
bem apenas o telefone de contato, sem que o agressor receba o brace-
lete eletrénico. Ver:

Normalmente a vitima recebe o TTGD quando eles ja estio separa-
dos e ela é vitima de uma ameaca séria de morte, especialmente quan-
do o agressor é uma pessoa muito perigosa, como, por exemplo, se ele
possui um quadro psicético, é integrante de uma gang, ou possui varios
antecedentes criminais. (Entrevistada 5)

Caso a vitima da infrac&o penal deseje ser beneficiada com o DEPAR,
poder4 solicitad-lo a uma associacio de ajuda as vitimas, a qual avaliaré se
é o caso de formular um requerimento em favor da vitima. A atribuicéo
do telefone a vitima é feito por decisdo do membro do Ministério Publico,

caso considere que ela esté exposta a uma nova agéo violenta. Ver:

E importante que seja a Justica a decidir pela atribuicdo do TTGD, pois as-
sim a Justica afirma que a mulher esta sendo vitima, e isso a ajuda a tomar
consciéncia da gravidade de sua situagéo. (Entrevistada 5)
Esse sistema teve aplicac@o experimental nas cidades de Bobigny,
Aix-en-Provence, Amiens e Strasbourg, mas ja estava em fase de expan-
sdo. Conferir:
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Uma das tendéncias de enfrentamento & violéncia doméstica é generalizar

para toda a Franca a utilizagdo do TTGD. (Entrevistada 3)

Em Paris nfo hé problemas de orcamento para o telefone, mas sabemos
que outros departamentos tém problemas orcamentarios. O sistema é
bem efetivo. Quando a mulher liga, a empresa j atende dizendo o nome
da mulher. Isso gera seguranca e sensacdo de protecdo. A mulher é orien-
tada a, se necessario, usar o modo viva-voz, para o agressor ndo perceber
que ela esté fazendo uma ligacéo, e a informar o local onde se encontra.
Ela pode dizer, por exemplo:“o que vocé esté fazendo aqui no Franprix [su-
permercado]?”. Antes, ela cadastrou os principais locais que ela frequentsa,
entdo o operador jé localiza a posicdo dela e passa a informac&o para a po-
licia. Também h4 um servico de aconselhamento psicolégico 24 horas por
dia, 7 dias por semana, para a mulher receber suporte e orienta¢io. Um dos
objetivos das associagdes de ajuda as vitimas é proporcionar seguranga a

vitima de forma durével. (Entrevistada 5)

Ha estudos que documentam que em 90% dos casos em que a mulher acio-
nou o telefone de seguranca houve uma intervencéo da Policia em tempo
rdpido que evitou a ocorréncia de outro crime mais grave. Nés avaliamos
esse resultado como muito positivo. Por isso, alargar o programa é uma

tendéncia hoje. (Magistrada 1)

Quando uma mulher é incluida no programa, ela passa a receber pe-

riodicamente ligagdes da associacio de ajuda as vitimas, para assisténcia
do seu caso (cf. Entrevistada 5) e o sistema de acompanhamento possui
rotinas para ligar para a vitima caso transcorra um prazo de 15 dias sem
nenhuma ligacéo (cf. Sessdo 2). O seu caso também passa a ser discutido
pelo Comité de Pilotage que administra o programa do TTGD. Ver:

O comité discute os casos de violéncia doméstica que foram incluidos
no programa, para verificar quais seriam as melhores soluc&es para cada
caso. Também discutimos se um caso serd incluido ou retirado do pro-
grama, ou se é possivel pedir alguma medida protetiva em favor da viti-
ma caso ela ainda n8o tenha. Como n#o tem telefones disponiveis para
todas as mulheres, temos que selecionar os casos que realmente mere-

cam essa protecdo. (Sesso 2)
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Acompanhei como observador uma dessas reunides, em que cons-
tatei que é distribuida uma lista com um relatério individualizado de
todas as chamadas efetuadas e dos relatérios quinzenais de contatos,
de cada telefone atribuido a uma vitima, para discussdo do caso pelo co-
mité; também se discutiu a corre¢io de redacdo da minuta de um guia
de utiliza¢éo do telefone pelas vitimas. (Sess&o 2)

Sobre o niimero de telefones em utilizacéo, ele é varidvel. Na época
da pesquisa, a Entrevistada 5 afirmou que havia quinze telefones sendo
utilizados em Paris. A Entrevistada 3 forneceu informacé&o parcialmen-
te distinta, de que eram no total vinte telefones disponiveis e havia seis
mulheres utilizando-o no momento. Em Bobigny, 118 mulheres j& rece-
beram o telefone desde o inicio do projeto e, na época da pesquisa, sete
mulheres estavam utilizando-o (Sessdo 2). “Atualmente temos seis de-
partamentos utilizando o telefone TGD e dezesseis outros departamen-
tos aguardam na fila o financiamento de parceiros para ingressarem no
projeto”. (Sesséo 3)

Acerca dos custos de manutencdo do programa, ele custaria em
torno de mil euros por ano por aparelho, o que abrange o custo do apa-
relho em si, da manutencéo da linha, da companhia para o atendimento
a vitima. H4 previsdo de instalac@o de cerca de mil aparelhos em toda
a Franca, com o custo aproximado de um milh&o de euros por ano. (cf.
Magistrada 1)

Ainda assim, o programa possui limitacdes:

O programa néo funciona para surdos, mudos, ou para pessoas que no
falam o francés. A geolocalizacdo também possui limitacdes técnicas,
normalmente ela nio funciona se a vitima est4 dentro de um prédio, tem
que levar o aparelho para a drea externa para se ativar o sinal do GPs.

(Sessdo 2)

8 ASSOCIACOES DE AJUDA AS VITIMAS

O artigo 41 do cPP francés, que trata de forma mais geral dos pode-
res de direcdo da investigacdo criminal pelo Ministério Publico, estabe-

lece em seu apartado n. 9 que:
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O procurador da Reptblica pode, igualmente, recorrer a uma associacéo
de ajuda as vitimas, que tenha sido beneficiada por um convénio com os
chefes da Corte de Apelagéo, a im de que seja dado apoio & vitima da

infracéo.

Esse encaminhamento pode ser realizado desde a fase do inqué-
rito, sendo ainda possivel que a vitima procure diretamente a associa-
cdo, usualmente para criar a coragem de comunicar os fatos a Policia.
Quando a vitima est4 em situacio de perigo e recebe um telefone TGD,
faz parte do protocolo de atendimento que a associacio entre em con-
tato periodicamente com a vitima para verificar a evolugado de sua situ-

acgo. Ver:

Fora dos casos de telefone TGD, a associacdo ndo entra em contato com
a mulher; primeiro, para estimular a mulher a tomar consciéncia de sua
situacéo e a desenvolver sua autonomia; em segundo lugar, para que o
marido ndo suspeite que ela esteja procurando ajuda da associacéo, e

acabe impedindo-a de prosseguir na busca de ajuda. (Entrevistada 5)

Ha orientacéo expressa do Ministério da Justica no sentido de que
o Ministério Publico é obrigado a favorecer o encaminhamento das vi-
timas a uma associagdo de auxilio as vitimas (Bureau d’aide aux victi-
mes - BAV) antes, durante e apds o processo. Assim, além de procedi-
mentos de intimagio automética para informar as vitimas da existéncia
desses servigos, o Ministério Publico deve obrigatoriamente fiscalizar,
apds as audiéncias, se as vitimas se beneficiaram desses servicos e se
tiveram acesso a assisténcia efetiva de um advogado. H4 recomenda-
cdo do Ministério da Justica para que os BAVs sejam descentralizados,
preferencialmente com um plantdo dentro das Delegacias de Policia
(FRANGCA, MJ, 20123, item 5). Atualmente, hé centros de informac&o para
as vitimas em todos os departamentos franceses. (Entrevistada 5)

Também hé recomendacdo formal do Ministério da Justica para
que a vitima sempre seja encaminhada antes da audiéncia para um pro-
grama de apoio psicolégico e juridico, de forma a auxilid-la a ndo ceder
a tendéncia de perder o interesse no processo, devendo o Ministério
Publico fiscalizar em audiéncia se houve efetivamente o acompanha-
mento (FRANCA, MJ, 2011, p. 76).
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Tais associacdes devem prestar auxilio e orientacdo as vitimas,
bem como deverio ter especial atenc@o com as criancas envolvidas no
conflito (FRANGA, MJ, 2006, item 2.2, 1* parte). Para tanto, deve haver
uma articulacdo entre os membros do Ministério Publico com atuacéo
criminal na violéncia doméstica e os outros membros do Ministério
Publico com atuacio na 4rea de protecdo da infancia e juventude.

O Ministério Publico devera participar ativamente da articulacdo
sobre o funcionamento dos BAVs, participando das Comissdes departa-
mentais de acdo contra as violéncias contra as mulheres ou outros con-
selhos comunitérios de seguranca (FRANGA, MJ, 2006, item 2.2).

O Centro de Apoio a Vitima visitado (CIDFF) oferecia plantéo dié-
rio de orientacdo juridica as vitimas. Havia uma psicéloga no estabele-
cimento, contudo sua funcéo primordial ndo era oferecer atendimen-
to psicolégico as vitimas, mas fazer os encaminhamentos para outras
instituicdes especializadas no acompanhamento psicolégico & vitima.
Tratava-se de uma ONG, com financiamento oriundo de diversas fontes
(Governo Nacional, Prefeitura, rendas préprias de iméveis). Apesar de
atuar genericamente na defesa dos direitos das mulheres, 54% das in-
formagdes juridicas solicitadas eram relativas a situagdes de violéncia
doméstica sofrida pela mulher.

Sobre a efetividade dessas instituicdes, ver:

A cIDFF de Paris é uma referéncia para os outros departamentos. Existe o
quadro normativo, mas depois tém as pessoas... normalmente os centros
de informacdo funcionam bem, mas eventualmente as pessoas aplicam

as regras de forma diferente. (Entrevistada 5)

A prefeitura de Paris possui psicélogos que trabalham na Policia, dan-
do apoio psicolégico as vitimas para elas realizarem suas denuncias.
Procuramos fazer um trabalho integrado com as instituicdes de satide,
de abrigamento, de cuidado as criancas, de emprego. Também tentamos
fazer um trabalho de sensibilizaco junto & comunidade para se detectar

casos de violéncia doméstica e ajudar a mulher. (Entrevistada 3)
Ao lado dos centros de informacéo ha diversas outras ONGs femi-

nistas que se organizam na forma de centros de apoio, ou espagos de

solidariedade, e que prestam um servico de escuta, apoio e orientacéo
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as mulheres vitimas de violéncia doméstica®. H& ainda um numero tele-
fénico gratuito, para que mulheres vitimas de violéncia doméstica pos-
sam ligar e tirar suas duvidas, de segunda-feira a sébado, exceto durante
a madrugada. Muitas delas estio engajadas em campanhas destinadas a
incentivar a mulher a realizar a dentincia: “A mulher tem que ser incen-
tivada a denunciar e néo aceitar uma relagéo violenta”. (Entrevistada 2)

Um trecho do protocolo de atuacéo ilustra o papel das associacdes
de apoio as vitimas (FRANGA, OVEFSSD, [?]a, p. 11):

No quadro das ordenancas de protecéo, a associaco terd o papel de in-
formar e apoiar as mulheres vitimas para apresentarem o requerimento
de protecéo e acompanhé-las durante e apds a duracédo da ordenanca. A
associacdo coloca a disposi¢do das mulheres vitimas de violéncia con-
jugal um servico de escuta telefénica e um local de acolhimento e de

orientacdo sem necessidade de prévio agendamento.

As intervengdes psicossociais sobre as mulheres vitimas ocorrem de
forma espontinea, mediante sua procura, sendo incentivada pelas asso-
ciagdes de ajuda. Mesmo o acompanhamento para as vitimas possui di-
ficuldades: “as vezes é dificil fazer a mulher aceitar o acompanhamento;
em alguns casos, ela acha que ir ao psicélogo é dar razdo ao marido, como
se ela tivesse sido a culpada de tudo”. (Entrevistada 4)

A Entrevistada 5 indicou duas institui¢des de referéncia no acom-
panhamento exclusivo das vitimas: Centre de Psychotrauma de l'Institut
de Victimologie e o servico médico do Hétel Hépital Tenon. Além des-
sas instituicdes, hd diversas outras especificas para a escuta e orien-
tacdo da vitima, nfo com a finalidade de acompanhamento psicosso-
cial, mas de apoio (soutien). A pesquisa constatou diversas campanhas
de conscientizacio relativas & importancia da intervencéo sobre as
mulheres (v.g, FRANCA, OVEFSSD, [?]c). H4 vasta literatura acerca da

3 Algumas destas: Mouvement francais pour le planning familial, Espace solidarité,
Femmes solidaire, Centre d “information sur les droits des femmes et des familles
(ciDFF), Institut de Victimologie, Ni putes si soumisses, Ligue frangaise pour la
santé mentale, Bureau des victimes du Tribunal de Grande Instance de Paris, Viols
femmes informations, Association ARFOG - LE PHARE, Foyer Louise Labé, Centre
Suzanne Kepes, CIMADE Permanence femmes, além de diversas outras associacdes
especificas para mutilagdes sexuais, casamentos forcados ou assédio no trabalho.
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relevancia desse apoio psicolégico as vitimas e sua concretiza¢do na
Franga (PRZYGODZKI-LIONET, 2012, p. 12; PIGNOL et al, 2012; CARIO e
MONS, 2012; HIRIGOYEN, 2005, p. 217-227).

Essas comissdes de auxilio as mulheres também participam da dis-
cussdo dos protocolos destinados & intervengdo com os agressores de
violéncia doméstica, especialmente os programas de alojamento poste-
rior & ordem de saida do domicilio familiar, bem como as intervengdes
psicossociais sobre os agressores. Acompanhei uma dessas reunides
(Sesséo 2) e percebi o ativismo dos movimentos feministas em cobra-
rem posturas eficientes do Estado. Afirmou uma entrevistada:

O artigo 138 do CPP, § 62, permite que o juiz delegue a atividade de acom-
panhamento da pessoa submetida ao controle judicidrio a uma organi-
zagdo de defesa de direitos da mulher, que ird organizar um programa
especifico para o agressor. Ela poderéd inclusive continuar o acompanha-
mento caso ao final o agressor seja condenado e receba um sursis com
condicdes. Em alguns casos, o juiz de familia estabelece que o agressor
apenas possa realizar a visita aos filhos através da mediacdo de uma as-
sociacdo de ajuda as vitimas e, aqui em nossa comarca, é a mesma as-
sociacdo que acompanha as visitas e que realiza os acompanhamentos
psicossociais aos agressores, entdo isso ajuda a engajar o agressor nos

programas de acompanhamento psicossocial. (Magistrada 4)

Além dessas atividades, hd um nimero elevado de acdes estraté-
gicas de prevencéo voltadas nio apenas para o enfrentamento da vio-
léncia doméstica, mas especialmente para a prevencéo do sexismo, en-
tendendo-se que a alteracdo dos estereétipos rigidos de papéis sociais
entre homens e mulheres e as diferencas de oportunidades & mulher
no mercado de trabalho acabam fortalecendo um conjunto de relagdes
sociais que ndo favorecem o respeito & mulher, no &mbito doméstico in-
clusive. Esses programas sdo uma das grandes apostas para a mudanca
das relacdes sociais sexistas e, portanto, das violéncias contra as mulhe-
res (COUTANCEAU, 2006).

Existem ainda os centros de abrigamento (maison d’herbegement)
de mulheres vitimas de violéncia doméstica. Como, no sistema francés,
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a maioria dos pedidos de afastamento do lar do agressor sdo tomados
na esfera civel, sendo essencial haver uma prévia audiéncia contradi-
téria para o deferimento do pedido, que demora algumas semanas até
ocorrer, néo é raro que a mulher precise sair de casa até receber uma
decisdo de medida protetiva de urgéncia. H4 ainda a situacéo de a mu-
lher nfo ter recursos financeiros para se sustentar sozinha com a rup-
tura do relacionamento.

Visitei uma casa abrigo. Trata-se de uma instituicao privada, ja com
mais de um século de existéncia (desde 1901), que iniciou suas ativida-
des fornecendo acolhimento as mulheres que migravam da Provenca
para Paris, para que elas ndo fossem capturadas pela rede de prosti-
tuicdo. Todavia, desde 1992 ela se dedica ao acolhimento de mulheres
vitimas de violéncia doméstica (cerca de 80% de sua demanda). A insti-
tuicdo possui um patriménio préprio, recebe doacdes de particulares, e
também ha convénios com o Governo Nacional e com a Prefeitura para
exercer suas atividades.

Essa casa tem quinze vagas para o acolhimento de urgéncia, por
um periodo de até quinze dias (com uma renovacéo), e doze vagas para
os casos de necessidade de permanéncia de longo prazo, até que a mu-
lher obtenha um local para morar ou recupere sua autonomia financei-
ra. A média de atendimentos é de 150 familias por ano. Sua estrutura
é de uma dirigente, cinco assistentes sociais, uma psicéloga de tempo
parcial e uma educadora para criancas. Ha diversos quartos, com qua-
tro camas cada e uma pequena cozinha, sendo possivel que diversas
mulheres partilhem o mesmo quarto ou que uma mulher e seus filhos o
ocupem. Os banheiros séo partilhados.

Apesar de a Casa Abrigo ficar num local desconhecido para a po-
pulacdo em geral, ndo hd um protocolo rigido de isolamento, sendo pos-
sivel que a mulher saia para trabalhar, que seus filhos frequentem a
escola e até mesmo que a mulher receba visitas de familiares em sua
suite. A casa nfo possui vigilancia policial, hd apenas guardas priva-
dos durante o periodo noturno, que usualmente sio homens. A mulher
fornece o endereco de uma associacédo de ajuda as vitimas, situada em
outro local, para receber suas correspondéncias. Sobre a eventual fragi-

lidade de seguranca no local:
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Nos dltimos 20 anos, tivemos apenas 3 casos de o agressor vir procurar
a mulher na casa abrigo para ameacé-la ou tentar agredi-la. Isso no é
regra, é excegdo. Se a mulher ficasse isolada na casa isso seria um sério

perigo para sua reinsercédo social. (Entrevistada 4)

Ainda assim, é um sistema que necessita de expansio:

N&o hé vagas suficientes de Casas Abrigo em Paris. O preco do imével
aqui é muito caro, é dificil manter uma casa aqui. A prefeitura comprou
um antigo hotel, que tinha muitas dividas com o Estado, e instalou ali
uma Casa Abrigo. Mas quando as mulheres entram, por mais que as
instalacdes ndo sejam ideais, muitas vezes elas ndo querem sair, pois é
dificil encontrar outro imével para morar em Paris com as novas condi-
¢6es financeiras da mulher apds a separacédo. Normalmente, as mulhe-
res ficam cerca de um ano abrigadas, até terem independéncia para se
restabelecerem por conta prépria. Melhorar a oferta de vagas nas Casas

Abrigo é um dos nossos desafios. (Entrevistada 3)

As casas abrigo custam caro. Apds a mulher reconstruir sua vida, é ne-
cessario sair para dar lugar para outra vitima. Ela precisa retomar sua

autonomia. (Sesséo 3)

9 PERSECUCAO PENAL

Se houver prova do delito e néo se estiver diante de qualquer hipé-
tese de alternativa a persecuco penal, serd o caso de continuidade de
persecucdo penal.

O Ministério Publico francés é guiado pelo principio da unidade e
indivisibilidade, o que significa que qualquer membro do parquet pode
ser livremente substituido. Todavia, para a realizacdo das audiéncias
especificas de violéncia doméstica, nos grandes Tribunais, hd sempre
um procurador especializado no tema da violéncia doméstica (magis-
trat-référent), que participa preferencialmente de tais atos processuais.
Sobre o tema:
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Ainda nfo héa o référent de violéncia doméstica no parquet de todas as ju-
risdicdes. E se houver, ele néo sera exclusivo para violéncia doméstica con-

tra a mulher, e sim para a violéncia intrafamiliar em geral. (Magistrada 1)

Normalmente o référent é sé para as audiéncias e para as manifestacdes
escritas. A maioria dos casos é tratada por telefone com a policia (TTR)
e nesses casos o procurador que estiver escalado para fazer o plantio
telefénico terd liberdade para se manifestar naquele caso especifico.
(Magistrada 3)

Ha diversas modalidades de processamento do agressor:

Comparecimento com reconhecimento inicial da culpabilidade
(comparution sur reconnaissance préalable de culpabilité): admissi-
vel para as infracSes penais com pena méaxima néo superior a cinco
anos (a maioria dos casos ordinarios). Had uma audiéncia entre o Mi-
nistério Publico e o investigado e seu advogado, em que o investi-
gado reconhece sua culpa e o Ministério Puiblico propde uma pena
imediata e a reparacdo dos prejuizos da vitima. E possivel que o in-
vestigado solicite um prazo de dez dias para refletir sobre a proposta
ministerial, podendo, nessa situacio, o Ministério Publico apresen-
tar o caso ao juge des libertés para que ele seja submetido a uma me-
dida cautelar de contréle judiciaire. Caso seja aceita a proposta pelo
investigado, o Ministério Publico devera formular requerimento de
homologacéo ao juiz presidente do Tribunal. O juiz devera designar
audiéncia para ouvir o investigado e a vitima, podendo homologar a
aplicacdo de pena de prisdo de até um ano (nunca superior & metade
da pena maxima), sendo essa decisfo imediatamente executada. E
obrigatdria a realizagdo de uma enquéte social rapide d’orientation
pénale para a presente proposta e, se vitima faltar a audiéncia de
homologacéo, a regra serd a continuidade do processo, pois é essen-
cial levar-se em consideracéo seus interesses na decisédo do processo.
Mesmo nessa hipdtese é possivel que a vitima formule um pedido de
indenizacé&o civil perante o Tribunal Correcional que, ao homologar
a proposta do Ministério Publico, devera decidir quanto ao pedido

da vitima. H4 recomendacio do Ministério da Justica para que, du-
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rante a audiéncia, sejam formalmente reconhecidas as posicdes da
vitima e do agressor como tais, com a finalidade de responsabilizar o
agressor e valorizar a vitima. Esse procedimento pode ser ordenado
no caso de confissdo, auséncia de antecedentes, e prejuizo limitado a
vitima, de forma a favorecer a tomada de consciéncia pelo agressor e
para evitar sua reincidéncia.

11. Convocacéo por oficial de Policia Judicidria (convocation par officier
de police judiciaire): nessa hipétese, o oficial de Policia Judiciaria
entra em contato telefénico com o Ministério Publico, narrando-lhe
os fatos, e recebe a orientacio e autorizacdo verbal deste para dar
inicio ao processo. Assim, o oficial de Policia Judicidria redige um
documento de citacdo, informando os fatos que sdo acusados ao
agressor e a data em que ele devera comparecer perante o Tribunal,
num prazo no inferior a 10 dias. Essa hipétese é utilizada quando o
investigado n#o reconhece os fatos e seja necessério iniciar-se ime-
diatamente a acio penal. Ela possui usual aplicacio na atuacio de
planto do Ministério Publico (permanence), em sede do traitment
en temps réel da investigacdo pelo Ministério Publico (recebimento
pela policia de ordens por telefone do Ministério Publico). Essa me-
dida sempre é precedida de adverténcia sobre a ilegalidade do com-
portamento do agressor (rappel a la loi) e de um possivel encami-
nhamento ao acompanhamento psicossocial (COUTANCEAU, 2006),
devendo a audiéncia ocorrer em data préxima e perante um juizo
especializado na temaética.

111. Citagdo direta pelo Ministério Publico (citation directe par le Par-
quet): caso o processo nao tenha sido comunicado ao Ministério Pu-
blico no plantéo por telefone, mas sim o dossier enviado por correio
(traitment par courrier), o préprio Ministério Publico devera expedir
o mandado de citacdo, contendo a acusacdo contra o acusado e a
data de comparecimento, a ser entregue pelo oficial de Justica do
Tribunal (huissier). Para o estabelecimento da agenda para as datas
dos julgamentos, hé reunides periddicas entre o Ministério Publico
e o Presidente do Tribunal.

1v. Convocacdo durante um ato de interrogatério no Ministério Publi-
co (convocation par procés-verbal): caso o investigado seja colocado
em garde & vue e seja imediatamente encaminhado ao Ministério

254 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



VI

Publico (déféré), apds a realizacdo do interrogatério por este, ja se
poderé notificd-lo na prépria ata do ato processual (procés-verbal)
para comparecer em data determinada perante o Tribunal, podendo
ainda acionar ao juiz das liberdades para submeter o acusado a con-
tréle judiciaire, que pode consistir em medidas protetivas ou acom-
panhamento psicossocial. O prazo da audiéncia devera ser de 10 dias
a 2 meses. Esse procedimento é utilizado quando os fatos néo séo
tdo graves a exigir uma audiéncia de comparecimento imediato, e
tém por finalidade proporcionar ao acusado um tempo de reflexio
e tomada de consciéncia até a realizacdo da audiéncia no curso do
contréle judiciaire.

Comparecimento imediato (comparution immédiate): caso o inves-
tigado detido seja encaminhado ao Ministério Publico (déféré) e se
trate de um delito de maior gravidade (pena minima de seis meses se
preso ou de dois anos se solto), o Ministério Publico podera notificar
o detido a comparecer imediatamente ao Tribunal para ser julgado.
Esse procedimento pode ser realizado se houver perigo & seguranca
da vitima, se o afastamento do agressor do lar ndo puder ser organi-
zado a tempo e ja houver suficiéncia de provas dos fatos, inclusive
provas da personalidade dos envolvidos. A vitima seré notificada em
regime de urgéncia para comparecer a audiéncia imediata. Caso o
acusado solicite mais prazo para elaborar sua defesa e entrevistar-
-se com advogado, podera ocorrer o adiamento da audiéncia (renvoi),
havendo recomendac@o para que o Ministério Publico solicite ao
juiz ou a manutencéo da detencdo do acusado, ou sua submisséo a
um contréle judiciaire, como afastamento do lar, proibi¢do de apro-
ximac&o e contato e obrigacio de cuidados médicos e psicossociais.
Abertura de investigacao judicial (information): se o caso se revestir
de especial complexidade e demandar a continuidade das investi-
gacdes, mas jé for necessaria restricdes de direitos, a investigacéo
continuarad na modalidade de investigagao judicial pelo juiz de ins-
trucdo. Nessa situacéo, o Ministério Publico deveré formular reque-
rimento (requisitoire introductif) para que seja designado um juiz
de instrucéo, delimitando os fatos que serdo investigados pelo juiz.
Nesse caso, poderd o juiz realizar diretamente ou (o mais usual) de-
legar & policia a realizacéo de atos de investigaco, sempre sob dire-
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céo do juiz. Ao final da investigacdo judicial, o juiz podera proferir
um non-lieu (manifestagdo de arquivamento) ou determinar o envio
do caso a julgamento (renvoyer au jugement). Esse procedimento é
recomendado para casos de extrema gravidade, em que a vitima te-
nha que realizar exames médicos mais extensos, quando se tratar de
fatos habituais e multiplos ou que exijam investigacdes profundas.
Esses casos usualmente sdo acompanhados de medidas restritivas
de direitos, como a ordem de prisdo (mandat de dépét) ou o contréle
judiciaire. A prisdo é especialmente recomendada quando houver o
risco de pressdo sobre a vitima ou testemunhas, ou risco a integri-
dade fisica da vitima (FRANGCA, MJ, 2011, p. 67); todavia, durante os
julgamentos aos quais assisti, ndo havia nenhum caso de réu preso.
vi1. Acdo penal privada subsidiéria da publica (plainte avec constitution
de partie civile): caso a vitima discorde da manifestacéo de arquiva-

mento ou de alternativa & persecucio tomada pelo Parquet.

Em sintese, os critérios utilizados para orientar a atuacdo do
Ministério Publico sdo (FRANCA, MJ, 2006, item 2.1; FRANCA, MJ, 2011,
p. 71):

-+ comparecimento com reconhecimento preliminar de culpabilidade:
confissdo, auséncia de antecedentes, fatos de minima gravidade;

- convocacdo por oficial de Policia Judicidria ou citagcdo direta
pelo Ministério Publico: se o investigado nega os fatos e nédo ha
necessidade de se adiar o inicio do julgamento;

- convocacdo para data futura e requerimento de submissdo do
investigado a controle judicidrio: quando h& necessidade de
medidas protetivas em favor da vitima, mas néo h4 urgéncia para
um julgamento imediato ou abertura de uma investigacéo pelo juiz
de instrucio;

- comparecimento imediato: nas hipéteses de violéncia grave, de alta
periculosidade do investigado para a vitima, ou ainda se o caso néo
necessita de uma investigacdo adicional e estd suficientemente
instruido para iniciar-se o julgamento imediatamente;

- abertura de uma investigacdo pelo juiz de instrucéo: se os fatos
sdo graves, habituais, multiplos e conexos, com necessidade de
continuidade das investigacdes com restricdo de direitos.
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Os principios orientadores da politica criminal de atuacdo do
Ministério Publico na 4rea de violéncia doméstica sdo (FRANGA, MJ,
2011, p. 71): a) prioridade ao tratamento em tempo real das investiga-
¢des (traitment en temps réel); b) existéncia de um magistrat-référent
com especializacdo no tema (especialmente nas grandes comarcas); c)
reconhecimento da necessidade de um exercicio da persecucéo penal
com nuances (nuancé), para que a resposta considere a necessidade in-
dividualizada de reparar a vitima, responsabilizar o agressor e prevenir
a reiteracdo da conduta; d) privilegiar-se medidas de protecdo adequa-
das a vitima; e) atencdo diferenciada para os casos especialmente gra-
ves, com datas breves de audiéncia; ) audiéncias em varas especializa-
das em conflitos intrafamiliares.

Os elementos a serem levados em considerac@o para o escalona-
mento da resposta penal sdo: as diretivas de politica criminal, nfo rele-
vancia (a principio) da retratacdo da vontade da vitima sobre a persecu-
cdo penal, antecedentes do investigado, gravidade das consequéncias a
vitima, contexto dos fatos, comportamento do investigado e o resultado
da investigacdo social rdpida de orientacdo penal.

Para a tomada de decisdo pelo Ministério Publico, deve-se realizar
uma enquéte social rapide d’orientation pénale, prevista no art. 41.6 do
cPp francés, destinada a privilegiar a compreenséo da dindmica fami-
liar e orientar a decisdo mais adequada ao caso concreto.

Quando a vitima beneficiar-se do acompanhamento de uma
Associacdo de Apoio as Vitimas, hd recomendagdo ao Ministério da
Justica para que o Ministério Publico sempre informe essa associacdo
da decisdo tomada quanto & orientacdo do procedimento, a fim de ga-

rantir a adequada continuidade de seu acompanhamento.

10 0 PROCEDIMENTO NA AUDIENCIA JUDICIAL

A audiéncia judicial dos delitos (infragdes penais com pena inferior
a 10 anos) ocorre perante o Tribunal Correctionnel, e o julgamento dos
crimes (infrag®es penais com pena superior a 10 anos) ocorre perante a
Court d’Assises (6érgéo semelhante o juri brasileiro). Usualmente os pro-

cedimentos perante o Tribunal Correctionnel séo feitos por trés juizes,
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todavia, para os casos de violéncia doméstica, hd a possibilidade de ha-
ver julgamento por um unico juiz (chambre de juge unique). As comar-
cas possuem um Tribunal de Grande Instance, divididos em cdmaras
(chambres) especializadas nas matérias, sendo usual nas grandes juris-
di¢des haver ao menos uma cadmara especializada em violéncia domés-
tica. Todos os julgamentos que observei desta modalidade de violéncia
ocorreram por juiz unico.

Ha diferenca substancial do modelo de julgamento francés para o
brasileiro, pois a Franca segue o modelo inquisitorial, sendo possivel
que todas as provas constantes do inquérito sejam consideradas para
efeito de condenacdo criminal. Assim, apesar de, em tese, ser possivel,
usualmente ndo hé oitiva de testemunhas na audiéncia de julgamen-
to, pois seu depoimento na fase inquisitorial é considerado para efei-
tos de condenag&o. Durante a observacéo de julgamentos que realizei,
constatei que a audiéncia usualmente limita-se  oitiva da vitima, oitiva
do agressor, debates orais pelo assistente de acusacéo, pelo Parquet e
pela defesa, seguindo-se da decis&o sobre a condenacéo ou absolvicéao.
Todos os casos que presenciei (oito casos em cada um dos dois dias
de audiéncias) renderam decisdes de condenacio ou eventualmente de
adiamento, ou seja, ndo houve nenhuma absolvi¢do. Essas novas oitivas
da vitima e do agressor ndo tém a finalidade exclusiva de producéo de
prova, mas especialmente de serem uma oportunidade de participacdo

no processo. Conferir:

Algumas vezes a vitima afirma em juizo que os fatos ndo ocorreram da
forma como ela narrou no Comissariado de Policia, que ela exagerou por-
que estava com raiva. Nés sabemos que isso ndo é verdade, que ela esta
sendo pressionada pelo marido, pela familia, para néo levar o processo
adiante. Eu sempre peco a condenacéo nesses casos, com fundamento
nas provas colhidas no inquérito, especialmente se vizinhos ou familia-
res confirmaram que havia episédios de agressio. Mas a condenacéo de-
pende do juiz, as vezes tem uma absolvi¢do, mas normalmente nesses

casos conseguimos uma condenacio. (Magistrada 5)

A finalidade principal da audiéncia é deixar os papéis dos envolvi-
dos claramente estabelecidos e reconhecidos. Por esse motivo, a presen-

ca da vitima é essencial. Caso a vitima falte & audiéncia, o procedimento
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padrdo serd a redesignacio da audiéncia. Isso foi constatado em um dos
casos mais graves observados (Caso 4), mas, em outros casos menos gra-
ves, também se observou o julgamento sem a presenca da vitima.

Durante a audiéncia, a vitima, pessoalmente ou por advogado, po-
derd solicitar sua constituicdo como parte civil e solicitar uma indeni-
zacdo dos prejuizos sofridos pelo delito, indicando o valor que dese-
ja receber de reparacdo. Mesmo que a vitima néo solicite indenizac&o,
muitas vezes a constituicdo como parte civil com assisténcia de um ad-
vogado representa um apoio psicoldgico & vitima quando de sua con-
frontacdo com o acusado na audiéncia. Durante a observacgéo de julga-
mento de processos, a fala de uma das advogadas da vitima chamou
atencéo: “E importante que a Justica reconheca a mulher como vitima
de uma violéncia. A indenizacdo é uma forma de reconhecimento da
qualidade de vitima”.

H4 recomendacéo do Ministério da Justica para que o Ministério
Publico deixe claro a vitima que a responsabilidade pela persecucéo pe-
nal é do Ministério Publico e ndo dela (FRANCA, MJ, 2011, p. 78).

N&o é obrigatéria a participa¢do do advogado no julgamento, po-
dendo o réu decidir se autodefender, o que foi observado em alguns ca-
sos. Se o réu for citado e ndo comparecer, podera ser julgado a revelia
sem advogado.

N3o ha fundamentacdo no momento da condenacdo, ela serd pos-
teriormente juntada ao procedimento quando da elaboracéo da ata do
julgamento. Como as partes devem recorrer no prazo de dez dias apés a
decisdo oral, muitas vezes as partes recorrem sem terem acesso a funda-
mentacdo da deciso, ou seja, 0 magistrado judicante poder4 indicar a fun-
damentacédo apds saber se houve ou néo recurso. Eventualmente ocorre
de o magistrado acrescentar fundamentos mais extensos a decisdo quan-
do ha recurso das partes, e de realizar uma fundamentacio mais sucinta e
padronizada quando n&o hé recurso pelas partes (cf. Magistrada 3).

11 AS PENAS

Considera-se que a pena de multa é inadaptada ao contencioso es-

pecifico da violéncia doméstica, pois ela retira a capacidade financeira
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de o agressor sustentar o lar, que poder4 indiretamente sancionar a pré-
pria vitima. Também se considera que a prestacio de servicos a comu-
nidade (travail d’intérét général) ndo é adequada a espécie, pois ndo ha
relacdo especifica com o tipo de infracdo cometida. Usualmente enten-
de-se que o deferimento de medidas protetivas a vitima e a obrigacdo
de submeter-se a cuidados psicossociais, associados a sanc¢éo, sdo me-
canismos eficientes para se dar resposta as infragdes penais de violén-
cia doméstica (FRANGA, MJ, 2011, p. 79).

No ambito da fixacdo da pena na sentenca, hd recomendacdo do
Ministério da Justica para que o Ministério Publico aporte o maximo de
informacdes pessoais do acusado, como pericias psicolégicas sobre sua
personalidade e consideracdes sobre os prejuizos que ele causou, para
permitir a individualizacdo da pena, incluindo a possibilidade de sua di-
versificacio adaptada ao caso concreto (FRANGA, MJ, 20123, item 6.1).

A condenacdo, usualmente estabelecendo uma pena privativa de
liberdade, pode ser associada ao sursis da pena, com ou sem condi¢des,
ou pode ainda ocorrer de o acusado ser condenado e ser adiada a fixa-
cdo da pena.

Ha recomendacdo do MJ para que penas antigas ou inferiores a
seis meses sejam objeto de uma reanélise da conveniéncia de sua exe-
cucdo, preferindo-se outra modalidade de execucio da pena, de forma
a assegurar a eficiéncia da pena sem obstar as chances de reinsercédo
social do condenado (FRANGA, MJ, 20123, item 6.3). Tal recomendacé&o é
acompanhada da obrigacdo de fiscalizar efetivamente os eventuais des-
cumprimentos da medida, sendo possivel, no caso de condicdes estabe-
lecidas no sursis da pena, como o suivi socio-judiciaire (especialmente
para crimes sexuais ou contra menores), que sua suspenséo possibilite
novo encarceramento do condenado (FRANGA, MJ, 20124, item 7).

Analisamos as hipéteses mais usuais de penas.

I. Prisdo com sursis simples: nessa situacdo, apés fixar uma pena pri-
vativa de liberdade, a execuc@o dessa pena ficard suspensa, sem
outras condicdes, sendo revogada se o sentenciado for condenado
por outra infracio penal num prazo de cinco anos. Essa sancgéo é

reservada aos casos de casal j4 separado, em pequeno risco de rei-
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III.

teracdo da conduta, como um instrumento pedagdgico de informar
ao agressor sobre o carater ilicito de sua conduta.

Pena de submissdo a supervisdo sociojudicidria (suivi socio-
judiciaire): é uma modalidade auténoma de pena destinada a
submeter o condenado a medidas de assisténcia e de vigilancia
destinadas a prevenir a reiteracdo do delitos, sob o controle do juiz
da execucdo penal, por um prazo méximo de até dez anos para os
delitos. Pode ser aplicada como a pena principal, ou como uma pena
sucessiva a prisdo (CP francés, art. 131-36-1 a 8). A Lei de 5/3/2007
estendeu o campo de aplicacio do suivi socio-judiciaire aos delitos
de violéncia doméstica, conforme previsto nos artigos 222-8 a 222-14
do CP francés. Essa pena deve prever necessariamente a obrigacio
de se submeter a tratamentos de natureza médica e psicossocial
(injonction de soins) se houver laudo médico recomendando esse
tratamento ou se tratar de violéncia habitual. Também pode incluir
a vigilancia eletrénica do condenado (art. 131-36-9 a 131-36-11 do
CP francés). Finalmente, é possivel que essa pena seja associada
a obrigacdo de pagamento da indenizacdo & vitima, afastamento
do lar, proibicdo de aproximacéo e contato. Pela possibilidade de
acompanhamento do agressor, entende-se que essa pena é parti-
cularmente pertinente aos delitos praticados em contexto de
violéncia doméstica (FRANGA, MJ, 2011, p. 81).

Condenacéo com adiamento da fixacdo da pena e submisséo ime-
diata do réu a condic¢des (ajournement avec mis a l’épreuve): nessa
situacdo, o juiz condena o acusado, estabelece condi¢des que deve-
rdo ser obedecidas e fixa uma data futura para a fixagdo da pena, no
prazo méximo de um ano. Durante esse periodo o condenado sera
fiscalizado quanto ao cumprimento das condi¢des estabelecidas e
na data designada o tribunal ird fixar a pena levando em conside-
racdo o comportamento do condenado durante o periodo de prova.
Usualmente as condicdes fixadas sdo a obrigacdo de submeter-se
a acompanhamento médico e psicossocial e o respeito a medidas
de protecéo & vitima, como afastamento do lar, proibic&o de apro-
ximac&o e contato. Entende-se que essa modalidade de pena é ade-

quada & violéncia doméstica por incentivar a adesio do condenado
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as condicdes de protecdo a vitima, diante do risco de agravamento
de sua condicdo quando da fixacdo da sentenca.

Iv. Prisdo com sursis condicionado (emprisonnement assorti d’'un sur-
sis avec mise a ['épreuve): nesse caso, o juiz fixa a pena privativa de
liberdade, mas suspende sua execucdo e condiciona essa suspen-
sdo ao cumprimento de determinadas condi¢des que, se néo fo-
rem cumpridas na fase de execucéo penal, ensejam a revogacéo do
sursis e o cumprimento da pena. Essa suspensdo podera durar de
um a trés anos para réu primario, até cinco anos para réu uma vez
reincidente ou até sete anos para réu duas vezes reincidente. En-
tre as possiveis condi¢des estd a obrigacdo de submissio a acom-
panhamentos psicossociais (CP francés, art. 132-45). Também se
entende que essa modalidade de pena é adequada ao contencioso
da violéncia doméstica, por permitir o efetivo acompanhamento
do agressor.

v. Prisdo em regime fechado (emprisionnement fermé): é reserva-
da para os casos de extrema gravidade, com diversas reiterac3es,
quando o condenado néo fornece garantias de respeito 4 lei. E ex-
pressamente excepcional, sendo aplicdvel apenas se nenhuma ou-
tra sancéo for adequada (CP francés, art. 132-24, & 3). Conforme o
quantum da pena, é possivel que ela seja cumprida em regime de
semiliberdade, ou com o recurso ao monitoramento eletrénico.

De forma geral, hd recomendac&o de que os casos de violéncia do-
méstica sempre tenham uma forma de intervencao associada a fiscali-
zacdo da evolucdo do conflito, como o suivi socio-judiciaire ou o sursis
avec mise a [’épreuve. Essa visdo apareceu no relato de diversas magis-
tradas entrevistadas, que representam o sursis simples como uma ex-
cecdo e o sursis com condi¢des como uma regra geral para os casos de
violéncia doméstica. (Magistradas 2, 3 e 5)

Entende-se que as medidas protetivas ou as obrigacdes de cuida-
dos podem ser impostas ao condenado mesmo que a vitima indique
néo as desejar, pois se entende que o risco de pressdes sobre a vitima é
real nesses procedimentos. Assim, em situa¢des mais extremas, é possi-

vel que o juiz determine que o agressor ndo possa retornar ao convivio
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familiar mesmo que a vitima néo deseje essa medida“ E, dentro das
ferramentas de cuidados, a obrigacédo de submeter-se a cuidados médi-
cos e psicossociais (obligation de soins) aparece como uma das moda-
lidades mais relevantes de responsabilizagdo do agressor (FRANGA, MJ,
2011, p. 87). O ndo cumprimento das condi¢des impostas podera ensejar
a revogacio do beneficio e a prisédo do condenado em regime fechado.

Independentemente da forma de pena, é possivel que o juiz da exe-
cucdo penal determine medidas protetivas a vitima no curso da execucéo
penal, para assegurar que néo haja reiteracdo de novos atos de violén-
cia & vitima (CPP, art. 712-16-2).

Para se assegurar a eficiéncia da submissdo do condenado aos cuida-
dos e acompanhamentos, e para se assegurar a proteg#o a vitima, hé re-
comendacéo do Ministério da Justica para que o juiz sempre determine
a execucdo provisoria da pena, de forma a permitir ao Ministério Publico
iniciar a fiscalizacdo das condi¢®es impostas (FRANGA, MJ, 2011, p. 84), e
que as datas de inicio da execugdo sejam as mais breves possiveis.

A fiscalizacdo das condicdes estabelecidas na pena é confiada a
um servico especializado de execucdo penal (service pénitenciaire
d’insertion et de probation - SPIP), mas h& recomendac&o para que o
mesmo servico que fiscalizou o agressor no curso do processo, na fase de
contréle judiciaire, também continue essa atividade durante a execucéo
da pena (CPP, art. 471, cf. Lei de 4/4/2006; v. Franca, MJ, 2011, p. 82).
Antes de ser encaminhado ao SPIP, hd um servico denominado bureau
de l'exécution des peines (BEX), em que um funcionério da Justica é en-

carregado de receber o condenado, explicar-lhe de forma pedagégica

4 Conferir recomenda¢do do Ministério da Justica: “uma vez determinada a proibi-
¢8o de comparecer ao domicilio familiar e de entrar em contato com a vitima, noti-
ficados pelo juiz da execucdo penal ao condenado, se a vitima manifestar sua vonta-
de que tais medidas sejam revogadas, é recomendavel que o magistrado néo aceite
esse pedido, salvo excecéo particular. Com efeito, como j& indicado anteriormente,
os riscos de pressdo sdo reais nesse tipo de contencioso. Ademais, no se mostra
adequado que o juiz da execu¢do penal modifique o contetido das condi¢des do
sursis de acordo com as aleas do casal, onde frequentemente se trata de violéncias
que evoluem de maneira ciclica. Assim, uma boa prética consiste em o magistrado
receber a vitima para que ela lhe exponha suas razées e, salvo excecéo, que lhe
explique quanto a sua posicéo de recusar em principio modificar as proibicdes em
causa” (FRANGA, MJ, 2011, p.87).
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o significado da condenacéo, das condi¢des impostas, e intimé-lo para
comparecer a SPIP (CPP, art. D 48-2, § 2°). Em muitas situagdes, o SPIP
possui convénio com uma associacdo de ajuda as vitimas, que se encar-
regara de fiscalizar a execucio da pena do condenado.

Caso o condenado esteja encarcerado, suas eventuais liberacdes
deverdo ser comunicadas a vitima, seja as liberacdes de final de sema-
na, livramento condicional, colocacéo sob vigilancia eletrénica, semili-
berdade ou o cumprimento final da pena.

Também é admissivel que a submissdo do condenado a acompa-
nhamento médico e psicossocial seja determinada no curso de uma
medida de seguranca. Caso no curso da execucio penal seja constata-
do um nivel elevado de risco de reincidéncia, poderéo ser ajuntadas a
execucio penal medidas adicionais, como a vigilancia judicidria (sur-
veillance judiciaire), a vigilancia de seguranca (surveillance de sireté)
e a retencdo de seguranca (rétention de sireté). Essas modalidades po-
dem ser aplicadas apenas nas condenacdes a penas mais elevadas, caso
a situacdo de risco de reincidéncia esteja presente ao final da execucéo
penal, para se prolongar a possibilidade de manutencio de medidas de
protecdo & vitima apés a pena. Especificamente para a retencéo de se-
guranca, ela apenas é cabivel se tiver sido expressamente prevista na
sentenca, como a possibilidade de reavaliar a situagdo do condenado
apés o cumprimento da pena de crimes de altissima gravidade (equi-
paréveis aos crimes hediondos no Brasil). Essas medidas nfo sdo muito
usuais para os delitos de violéncia doméstica, diante das baixas penas

usualmente previstas para eles.

12 PESQUISA DOCUMENTAL E OBSERVACAO DE JULGAMENTOS

Como j4 indicado, realizei a analise de oito processos judiciais, ten-
do acompanhado no dia seguinte o julgamento desses processos, com a
oportunidade de sentar-me ao lado da procuradora da Reptiblica durante
a audiéncia para sanar as eventuais duvidas. Numa segunda oportunida-

de, assisti outra sessdo de julgamentos, mas sem anélise prévia dos autos.

264 | Modelos Europeus de Enfrentamento a Violéncia de Género



A anélise dos dossiers de violéncia doméstica possibilitou consta-
tar a efetiva pratica das diretrizes de politica criminal expedidas & po-
licia para a fase de investigacdo. Usualmente as vitimas sdo inquiridas
sobre os fatos, indicando-se as perguntas e as respostas, sobre as lesdes
sofridas, inclusive sobre os abalos psicolégicos decorrentes das agres-
sbes, sobre o comportamento do agressor sobre sua pessoa e ainda so-
bre as eventuais violéncias mais antigas sofridas pela vitima. Essa pra-

tica também foi confirmada por entrevistada:

Quando a policia vai ouvir a vitima, ela procura levantar todos os an-
tecedentes do casal, quem vive com eles, qual é a situacdo familiar, a
situacdo financeira, a satide de todos (por exemplo, se ha problemas de
alcool, gravidez, doencas), se hé violéncia financeira (por exemplo, se ele
administra todo o dinheiro dela, ou se ela nfo trabalha e ele ndo d4 nada

para ela) e ainda os casos de violéncia verbal. (Entrevistada 1)

Em alguns casos, houve colheita do testemunho do filho do casal
que presenciou as agressdes. Ha recomendacéo do Ministério da Justica
para que ndo seja usual que as criancas sejam ouvidas como testemu-
nhas, apenas se, apés um exame acurado do procedimento, se conclua
que a crianca deseja ser ouvida, sem qualquer pressio por outros fami-
liares e que essa oitiva ndo venha agravar seu estado de traumatismo ja
sofrido (FRANGA, MJ, 2011, p. 32). Sobre esse tema: “A crianca pode ser ou-
vida como testemunha se ela j& falou do caso na escola, se foi ela quem
chamou a policia, ou se ela mesma jé esté sofrendo a violéncia ao presen-
cié-la”. (Entrevistada 1)

Usualmente os dossiers sdo acompanhados de um laudo médico in-
dicando n#o apenas as agressdes fisicas, mas especialmente as lesdes
psicoldgicas sofridas pela vitima e quantos dias de incapacidade para o
trabalho (ITT - incapacité total de travail) ela sofreu. Apesar de o nome
indicar uma “incapacidade total”, em verdade ele reflete uma alteracéo
sobre o estado de normalidade da vitima a exigir um repouso de recupe-
racdo, e ndo uma verdadeira incapacidade de trabalhar, tanto que até
criancas podem ter uma ITT. Usualmente a vitima é encaminhada pelo
Comissariado de Policia a uma Unité Médico-Judiciaire (UMJ), para
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realizar o exame pericial médico sobre as lesdes fisicas e psicoldgicas.
Verifiquei que os laudos de lesdes psicolégicas debrucavam-se, sobretu-
do, nas descri¢des dos sintomas indicados pela vitima, pela anélise de al-
gum possivel sintoma clinico visivel (tens&o, depresséo, choro etc.), e na
anélise da coeréncia dos sintomas indicados com o histdrico de violéncia
narrado pela vitima. Portanto, havia uma valorizacio elevada da palavra
da vitima pela prova pericial.

Duas praticas policiais foram constatadas com frequéncia nos dos-
siers analisados. Uma é relativa & enquéte de voisinage, consistente numa
entrevista com os vizinhos para se colher possiveis indicios da existéncia
de um ambiente familiar de violéncia doméstica, especialmente o teste-
munho sobre discussées freqlientes, gritos, pedidos de ajuda pela vitima,
ainda que n#o relacionados com o evento especifico que motivou a co-

municacio feita pela vitima. Sobre essa forma de investigacéo:

As vezes essa enquéte de voisinage pode ser uma forma de leséo 4 inti-
midade, pois a vitima saberé que os seus vizinhos foram procurados pela
policia para falarem sobre a intimidade dela, o que ndo é agradavel a vi-
tima. Mas é necessario para a investigacdo. Normalmente a policia ouve
apenas o vizinho mais préximo do apartamento da vitima, nfo todos os

vizinhos do prédio. (Entrevistada 1)

Outra prética constatada com frequéncia é a acareagédo entre a viti-
ma e o agressor, que usualmente néo resulta numa mudanca da versdo

dos envolvidos. Ver:

A acareaclo é importante para que a vitima venha conhecer quem re-
almente é o seu marido e possa tomar uma posicéo diante da situacéo.
Normalmente ele vai negar os fatos e chama-la de mentirosa, isso é im-
portante para ela ‘acordar’. Nesse momento de ruptura emocional nés
perguntamos ao marido qual serd o futuro do casal e para onde ele ird
caso eles venham a se separar. Essa informacé&o é importante para o con-
tréle judiciaire [medida protetiva criminal de afastamento do agressor
do lar]. (Entrevistada 1)

Entre os casais envolvidos, a maioria era de origem africana (ainda

que j& com nacionalidade francesa), alguns de origem latina e outros
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poucos de ascendéncia francesa tradicional. Na maioria dos casos, réu
e vitima estavam acompanhados de advogados, mas, em alguns casos,
verificou-se que o réu ou a vitima compareceu sem advogados e, mes-
mo assim, exerceu-se a defesa ou a assisténcia, sendo possivel a ocor-
réncia da condenacéo sem assisténcia de defensor. Em todos os julga-
mentos a vara era composta por um juiz Unico, numa excecio a regra
geral do sistema francés de julgamentos colegiados por trés juizes.

Constatou-se que hd uma preocupacéo especial em se conciliar o
processo penal com a obrigacdo de submeter-se o agressor a acompa-
nhamentos psicossociais, especialmente quando hé criancas que teste-
munham o delito.

Usualmente as condenacdes sdo acompanhadas de obrigacdo de
acompanhamento psicossocial, medidas protetivas a vitima e, quando
a vitima o solicita, uma indenizac&o. Se a vitima nfo solicitar indeniza-
cdo, ndo poderd o Ministério Publico fazé-lo em seu nome. Em todos os
casos em que a vitima solicitou indenizac&o, ela foi concedida.

N&o h4 varas judiciais exclusivamente dedicadas a violéncia do-
méstica, como ha no Brasil, todavia, ha a pratica de se atribuir a uma
vara o julgamento preferencial dos casos de violéncia doméstica, com
compensacéo em relacdo as demais. Essa vara reserva um dia por se-
mana para o julgamento exclusivo de casos de violéncia doméstica. A
juiza do segundo dia de julgamento era diferente do juiz do primeiro
julgamento, mas a procuradora da Republica era a mesma especializa-
da (référent du Parquet). Todos os casos analisados eram relativos a vio-
léncia no &mbito de uma relacdo afetiva (entre casal ou ex-casal). Nao
houve julgamento de casos de violéncia entre namorados, ou exclusiva-
mente contra criangas.

A sala de julgamentos é tomada por um clima de formalidade, mui-
to mais elevada do que usualmente existe no Brasil (talvez semelhante
a formalidade dos julgamentos de Plenério de Juri no Brasil). O juiz
fica ao centro, num patamar elevado por dois ou trés degraus acima da
plateia. O Ministério Publico fica a sua lateral, no mesmo patamar, e
no lado oposto fica o secretdrio da audiéncia. Abaixo, no mesmo ni-
vel da plateia, fica o oficial de Justica (huissier), que controla os com-
parecimentos das pessoas intimadas. Quando o juiz e o Ministério
Publico ingressam, a plateia deve ficar em pé. Quando o Ministério
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Publico, os advogados ou as partes tém a palavra, devem falar em pé.
E o réu, durante seu interrogatério, deve dirigir-se a uma tribuna que
fica em frente ao juiz e permanecer em pé durante seu interrogatério.
Usualmente, o juiz realiza uma sintese do caso antes de iniciar o jul-
gamento. Percebeu-se a prética de o juiz, durante o julgamento, ler o
depoimento prestado na fase inquisitorial e perguntar se o réu ou a vi-
tima confirmam esse depoimento.

Em comparagio com o sistema brasileiro, percebeu-se maior serie-
dade na configuragdo criminal da conduta imputada ao réu e na respec-
tiva punicéo, especialmente quando o réu nega os fatos. Quando o réu
estd diretamente engajado em mudar seu comportamento, seja confes-
sando os fatos, seja engajando-se por iniciativa prépria em acompanha-
mentos psicossociais, hd uma tendéncia de a pena ser fixada num pata-
mar inferior ou mesmo de haver dispensa de pena. Entretanto, mesmo
nos casos mais graves, poucos casos ensejaram efetivamente a prisdo
do agressor, sendo que a maioria foi acompanhada de sursis com condi-
¢Ses a serem cumpridas. Segundo estatistica do Ministério da Justica,
a média da pena para os casos de lesdo corporal é de 5,4 meses e a
multa é de 376 euros, e tais cifras vém aumentando nos dltimos anos
(FRANGA, MJ, 2013).

Ha recomendacdo do Ministério da Justica de que, salvo situacdes
excepcionais, a data da audiéncia ocorra antes do prazo de nove meses
ap6s o ocorrido (FRANGA, MJ, 2011, p. 59). Nos processos observados, o
prazo entre os fatos e o julgamento foram muito variados. Dentre os oito
dossiers analisados, apenas um caso era recente, de cerca de um més
atrds, pois era um caso em que havia noticia de ameaca de morte & vi-
tima e que, portanto, recebeu um tratamento prioritério (Caso 4). Dois
casos datavam de aproximadamente seis meses (Casos 2 e 5), dois casos
de um ano (Casos 1 e 6), dois casos de aproximadamente um ano e meio
(Casos 3 e 7) e um caso de mais de dois anos (Caso 8). Sobre o prazo de
julgamento, em uma das reunides das ONGs feministas houve reclama-
céo: “houve um caso que acompanhamos em que a vara criminal desig-
nou audiéncia para quase dois anos apds os fatos!” (Sesséo 2). Por sua vez,
o magistrado de Bobigny afirmou: “aqui 98% dos casos sdo tratados com
comparecimento imediato do agressor, sendo submetido a controle judi-

ciério [medidas protetivas criminais]; aqui os julgamentos sio rdpidos”.
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Nas condenagdes, nfo era necessaria fundamentacéo, o juiz apenas
informava que o réu estava condenado e qual era a condenacio impos-
ta. Em um dos julgamentos presenciados (caso 12), o réu ndo compreen-
deu o porqué de estar sendo condenado, por se acreditar inocente (ou
melhor, por ndo representar os fatos como uma violéncia e sim como
uma discussdo), e acabou demonstrando irritabilidade, sendo necessa-
rio chamar-se a seguranca do Tribunal para ficar ao lado do réu, de for-
ma a dissuadir eventual ato agressivo concreto.

Verificou-se que a condenacdo seguida de adiamento da fixacdo
da pena, acompanhada pelo estabelecimento de condi¢des de prova
durante o adiamento, é uma estratégia utilizada com frequéncia para
assegurar o acompanhamento do conflito pelo Tribunal. Isso porque,
caso haja a condenacéo, a sua execucdo serd fiscalizada por um juizo
diverso, o juiz da execucdo penal, sendo que essa estratégia permite
ao préprio juizo especializado na violéncia doméstica acompanhar o
desenrolar do caso. Também é uma estratégia de motivacio do engaja-
mento do réu, pois ha a expectativa de que ele tenha diretamente “algo
a ganhar” com o cumprimento das condicdes estabelecidas com o adia-
mento (uma pena mais leve, ou mesmo uma dispensa de pena, como
nos casos 9 e 16), e ndo somente “algo a perder” com o descumprimento
da condenacéo (o cumprimento imediato da pena de pris&o). Por outro
lado, como o comportamento do réu durante o periodo de prova podera
ser considerado na fixacdo da pena, é possivel que, se houver descum-
primento das condi¢&es, o réu receba uma pena ainda mais elevada do
que a que ele receberia se ndo houvesse o adiamento da fixacio da pena
(ver caso 12). Se as condi¢des ndo sdo cumpridas, efetivamente a pena
é fixada (casos 15 e 17).

Abaixo segue uma sintese dos casos verificados. Os casos de 1 a 8
sdo relativos ao primeiro dia de audiéncia, em que tive a oportunidade
de analisar previamente os dossiers, e os casos de 9 a 17 sdo relativos
ao segundo dia de audiéncias, em que ndo pude analisar previamente

os dossiers.

CASO 1: houve discussio agressiva seguida de cuspe no rosto da
vitima e vias de fato, consistentes em se pressionar o rosto com as

méos; o laudo médico documentou abalo psicolégico e alegagéo
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de dores no maxilar, a justificar uma ITT de seis dias. O agressor j&
tinha outra condenac&o por violéncia doméstica e havia um histé-
rico de conflitos decorrentes da visita ao filho comum. A condena-
cdo foi de um ano de prisdo com sursis, obrigacdo de acompanha-
mento psicossocial e medidas protetivas a vitima, além de uma

indenizac&do de 600 euros.

CASO 2: durante uma discussdo, que envolvia um casal com agres-
sor latino e vitima francesa, o agressor pds o dedo no rosto da viti-
ma, empurrou a vitima, ela caiu, puxou seus cabelos, deu-lhe tapas,
todavia, ndo houve lesdes fisicas. Testemunhas e familiares narram
lesdes antigas, e o casal no queria se separar. A vitima gostaria que
o agressor participasse de uma “mediacéo familiar”, e o agressor afir-
mou que ndo gostaria de participar, mas que, se a Justica o deter-
minasse, ele iria cumprir. Ele foi condenado a trés meses de priséo,
com sursis submetido a condi¢es durante dois anos, entre as quais
a obligation de soins (obrigacio de submeter-se a acompanhamento

médico-psicossocial).

CASO 3: o agressor deu um chute no joelho e um tapa no rosto da viti-
ma. Durante as investigacdes, ele negou os fatos e afirmou que tudo
ocorreu por cilimes da vitima, quando ele decidiu deixa-la; em juizo
o réu ndo compareceu. Foi condenado a um ano de priséo, acompa-

nhado de sursis simples.

CASO 4: 0 agressor deu uma joelhada na perna da vitima, que caiu ao
chdo e sofreu uma ITT de um dia. Além disso, houve noticia de ame-
aca de morte. Réu confessou a agressdo, mas negou ameaca informa-
da pela vitima e indicou que o seu problema seria o envolvimento
com bebida e drogas (maconha). A vitima ndo compareceu ao julga-
mento. O Tribunal decidiu adiar o julgamento por dez meses (ajour-
nement avec mis a ['épreuve) e submeter o agressor a obligation de
soins e a supervisdo durante o periodo. A finalidade desse adiamento
é procurar sempre ouvir a vitima (especialmente quando ha noticia
de ameacas), bem como ja aplicar alguma interven¢do imediata ao
agressor. Nesse caso, se o réu cumprisse todas as condicdes e a viti-

ma informasse que o caso néo teve outras consequéncias, o Tribunal
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poderia condenar e aplicar dispensa de pena ao agressor, o que aca-
baria sendo uma antecipacio dos efeitos da pena, mas sem o carater
mais constritivo da condenac&o (e o risco de cumprimento imediato
da prisdo em caso de eventual descumprimento). Comentando esse
caso especifico, a magistrada que me acompanhou afirmou: “nesse
caso o procurador do plantdo nio pediu o deferimento de uma me-
dida protetiva em sede de contréle judiciaire, mas deveria té-lo feito;
depois, houve um procedimento civil para solicitar uma ordenanca

de protecdo”.

CASO 5: 0 agressor insultou e bateu na vitima, causando-lhe lesdo no
labio. Nao houve laudo médico, mas os policiais documentam terem
visto a lesdo. Réu compareceu ao julgamento sem advogado e negou
os fatos, e a vitima nfo compareceu. Réu foi condenado a um ano de

prisdo com sursis sob condicdes, por 18 meses.

CASO 6: 0 agressor é um bombeiro de Paris, com problemas de al-
coolismo. A vitima alega que ele a agride uma vez por ano, desde
2003, sendo sempre durante o periodo das férias de vero, e que no
ultimo episédio, que gerou a comunicacéo, houve uma ITT de cin-
co dias. O réu confessou os fatos e informou que esta procurando
tratamento para o alcoolismo. A vitima estéd separada do réu. Este
foi condenado a trés meses de prisio, com sursis sob condi¢des por
dois anos, acompanhado de obligation de soins para o alcoolismo,
além de condenacéo a 200 euros por danos morais e 800 euros por

danos estéticos.

CASO7: 0 casal estava em casa, a vitima fez um cafuné no marido, ele
reclamou, a vitima jogou algumas roupas dele ao chio, ele a man-
dou calar, ela se recusou e comecou a gritar, o réu segurou a viti-
ma pela boca alegando que assim agira para fazé-la parar de gritar,
deu-lhe tapas, tendo segurado a boca e nariz da vitima por tanto
tempo que esta chegou a desmaiar por asfixia; apés ela recupe-
rar os sentidos, ele a levou ao hospital. Houve deferimento de
afastamento do agressor do lar e o caso foi submetido & media-
cdo familiar, que restou frustrada. O réu foi condenado a quatro
meses de prisdo, com sursis sob condicdes, como obrigacdo de
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acompanhamento psicossocial e proibicdo de aproximac&o e con-
tato com a vitima. Segundo a procuradora da Republica em audi-
éncia, esse foi um caso que néo deveria ter sido encaminhado a
mediacAo familiar, pois esse instituto nfo estava sendo mais acei-
to pelo Parquet de Paris.

CASO 8: 0 agressor deu uma surra na esposa, causando-lhe lesdes
graves com ITT de trinta dias. O caso foi investigado por um juiz de
instrucéo e se alongou por quase dois anos. Réu e vitima ndo compa-
receram ao julgamento, por estarem ambos em local incerto. O réu

foi condenado a uma pena de seis anos de prisdo em regime fechado.

CASO 9: um caso de ajournement de la peine, no qual na ultima au-
diéncia o réu ja havia sido condenado e adiou-se tdo somente a fixa-
cdo da pena, sendo submetido a condic¢des, que foram cumpridas.
Nesse caso houve uma agressao fisica leve, com ITT de trés dias. O
Ministério Piblico solicitou um més de prisdo com sursis, mas o juiz
decidiu aplicar a dispensa de pena, por entender que as condicdes ja

haviam sido cumpridas de forma satisfatdria.

CASO 10: o julgamento ocorrera dez meses antes, num caso de agres-
sdo fisica com socos que gerou ITT de sete dias. Houve adiamento da
audiéncia, submetendo-se o réu a condi¢des. O réu cumpriu todas
as condi¢des estabelecidas para o adiamento. O Ministério Publico
pediu e o juiz determinou a dispensa de pena, havendo apenas o pa-
gamento das custas processuais.

CASO 11: caso de vias de fato dentro de casa, com testemunho de vi-
zinhos que ouviram os gritos. Vitima ndo compareceu para a pericia
psicoldgica, sendo severamente advertida pela juiza por esse com-
portamento omisso. O réu negou os fatos, mas foi condenado a dois
meses de prisdo, com sursis sob condi¢des, durante dezoito meses,
acompanhado de proibicdo de entrar em contato com a vitima, além

de indenizac&o de 600 euros.

CASO 12: agressio fisica com quatro dias de ITT. O Ministério Publico
pediu condenacéo a um ano com sursis sob condicdes, mas o juiz de-

cidiu condenar o agressor e adiar a fixacdo da pena para uma nova
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data, apés nove meses, estabelecendo condi¢des a serem cumpridas
durante o adiamento (qjournement avec mis a l'épreuve). O juiz in-
formou expressamente que, se ndo ocorrerem novos incidentes, po-
derd haver a dispensa de aplicacio de pena, mas que se houver o
Tribunal poderé ser ainda mais grave na fixacdo da pena. O réu de-
monstrou irritabilidade durante o julgamento, ndo compreendendo

o porqué da condenacio.

CASO 13: 0 agressor é um fotégrafo colombiano casado com uma aus-
traliana, ambos vivendo em Paris. O réu confessou um empurrio
vitima e gritos durante a discusséo, mas alega que possui problemas
com &lcool, informando que faz tratamento com psiquiatra e psicé-
logo. O casal j& esta separado. A vitima chora em audiéncia, pedin-
do para retirar sua plainte, informando que ambos tinham proble-
mas no relacionamento e que, como este j& acabou e ela iria voltar
para seu pais, ela nfo teria interesse na continuidade do processo.
O Ministério Publico pediu condenacéo com adiamento da fixacéo
da pena ou, alternativamente, com fixacdo de um més de prisdo com
sursis e obligation de soins. O juiz condenou o réu a um més de pri-
sdo, com sursis simples, sem outras condi¢des (provavelmente por
considerar que o préprio réu ja estaria fazendo o acompanhamento

psicossocial e que ndo havia risco de novos incidentes com a vitima).

CASO 14: dois episédios de agressdes verbais e vias de fato, com ITT
de seis dias por abalos psicolégicos. Nesse caso, as provas eram o
certificado médico e a testemunha de um vizinho que confirmou os
fatos, apesar de o réu negéa-los. O Ministério Pdblico pede a condena-
céo, argumentando que o fato de o réu negar sistematicamente os fa-
tos, mesmo diante de outras provas, é uma circunstancia que deveria
agravar especialmente a pena, por indicar auséncia de autorrespon-
sabilizac&o. Juiz condena a dois meses de priso com sursis simples,

mais indenizacio de 800 euros & vitima.

CASO 15: um caso de agjournement de la peine, em que os dados do
caso ndo foram narrados em audiéncia. O réu faltou a esta. Juiz con-

denou o réu a quatro meses de prisdo, com sursis.

0 Sistema Francés

273



CASO 16: um caso de ajournement de la peine, em que os dados do
caso néo foram narrados em audiéncia. Vitima compareceu e in-
formou que néo ocorreram novos casos. Juiz decide pela dispensa
de pena.

CASO 17: um caso de ajournement de la peine, em que os dados do
caso ndo foram narrados em audiéncia. O réu faltou & audiéncia. Juiz

condenou o réu a um més de prisdo, com sursis.

13 TENDENCIAS E DESAFIOS

No dia 17 de janeiro de 2012 foi encaminhado & Assembléia Nacional
um relatério sobre a aplicacdo da Lei n. 2012-769, de 9 de julho de 2010,
que diagnosticou que os principais desafios da lei eram a dificuldade
de reunir as provas da violéncia, o prazo muito dilatado para a deciséo
das ordenancas de protecdo (média de 26 dias em toda a Franca) e o
prazo excessivamente curto do afastamento do companheiro (quatro
meses). As recomendacdes do relatério foram incentivar a orientacdo
das vitimas, melhorar a integracdo entre os atores do sistema de pro-
tecdo e incentivar aos trabalhos de conscientizacéo social (ROUJOU DE
BOUBEE, 2012).

Born e Glovacz (2006, p. 396) indicam as diretrizes para um plano
de enfrentamento contra a violéncia doméstica:

Sensibilizar a populagéo sobre o fenémeno; facilitar a comunicagéo dos
fatos; sensibilizar a policia e a justica; valorizagdo da palavra da vitima;
melhoria do registro, coleta e interpretacdo dos dados; esclarecimento
do papel profissional de cada interveniente no sistema e as informagdes
a compartilhar (segredo profissional partagé); melhoria dos cuidados so-

bre a vitima.

Coutanceau (2006) indica a relevincia desse trabalho em rede, re-
comendando que todos os parceiros criem comissdes para discutir as
estratégias de intervencdo com os agressores, incluindo-as em seus

protocolos integrados de ac#o. Sobre essa tendéncia, afirmou-se:
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E necessério uniformizar um protocolo de atuacéo da policia e da justica
para os casos de violéncia doméstica. Também é necessario haver uma
formacao inicial e continuada obrigatéria sobre o tema. Todos os magis-
trados e policiais de todas as areas tém tudo a ver com a violéncia contra

as mulheres (Sess&o 3).

As atuais tendéncias nossas sdo a generalizacdo do estidgio de sensi-
bilizacdo direcionado aos agressores, como uma condicéo obrigatdria,
o incremento na orientacdo e apoio as vitimas, o endurecimento das
penas, a criacdo de uma regra para o afastamento do lar obrigatério
do agressor, bem como a possibilidade de o juiz conceder uma medida
protetiva mesmo contra a vontade da vitima nos casos em que o agres-
sor é muito violento ou hé criancas envolvidas, e ainda a disseminacéo

do uso do telefone TGD para toda a Franca. (Magistrada 1).

Outra tendéncia evidenciada foi a necessidade de articulacio dos
diversos atores envolvidos para um trabalho em equipe. Presenciei
trés reunides desse tipo, de articulacdo entre a rede de parceiros,
uma delas constituindo a subcomissdo de enfrentamento ao estu-
pro (Sessdo 3 - a qual faz parte de uma comiss@o mais ampla que é
o Conselho Departamental de Prevencdo da Delinquéncia). Sobre o

tema, ver:

Para se enfrentar a violéncia doméstica, tem que se aprender a traba-
lhar juntos. E essencial que haja instancias de coordenacéo do trabalho
de enfrentamento & violéncia doméstica. Por exemplo, a subcomisséo
de enfrentamento ao estupro, que retine agentes das diversas institui-
¢&es para discutirem essa tematica. [...] E muito importante que as as-
sociacdes de ajuda as vitimas trabalhem articuladas com o Ministério

Publico nos casos criminais. (Entrevistada 5)

Apds o ano de 2007 comegaram as reunides entre os parceiros especificos

de violéncia doméstica. A rede cresceu muito desde ent&o. (Entrevistada 1)

Nao h4 luta eficaz contra as violéncias praticadas contra as mulheres sem
um trabalho através de parcerias, em coletivo. Cada um tem em seu canto

uma parte do filme, é necessario reunir o filme todo. (Entrevistada 2)
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Nés fazemos reunides da rede de parceiros cerca de duas vezes por més.
Isso comegou por volta de 2006. Esses encontros fazem o trabalho se
tornar mais fluido, integrando as diversas areas de satide, abrigamento,

cuidado de criancas, e emprego. (Entrevistada 3)
E essencial difundirmos as boas préticas. (Sessio 3)

A policia e a justica evolufram, hoje had um trabalho em conjunto com

outras institui¢des. (Entrevistada 4)

Percebeu-se a importancia de uma articulagdo continua para o
funcionamento da rede de enfrentamento a violéncia doméstica. Em
alguns casos, essa articulacio é capitaneada por um integrante do

Ministério Publico especificamente dedicado ao tema:

Vocé tem sorte de estar sendo assistido pela procuradora [Fulana]. Ela é
uma das mais ativas no enfrentamento  violéncia doméstica contra a mu-

lher, participa de diversas comissdes, é uma referéncia. (Entrevistada 3)

Em outras situa¢des, a lideranca da articulagdo vem dos movimen-

tos sociais:

Aqui em nossa comarca, ndés temos um dos projetos de enfrentamento
a violéncia doméstica mais bem reconhecidos do pais. Somos pioneiros
em muitos projetos, essa ideia do telefone TGD comecou conosco. Mas
essa é uma comarca de passagem para os magistrados, pois ela é préxi-
ma de Paris, mas nfo é um bom local para se viver. A populacéo é mui-
to desestruturada e hd muitos problemas. Assim, os magistrados ficam
um tempo aqui e depois seguem para Paris, ninguém quer fazer final de
carreira aqui. Na verdade nés ja temos autorizacio para residir em Paris
e trabalhar aqui. Mesmo assim todos sdo muito engajados e ativos nos
diversos projetos em nossa jurisdicdo. Creio que uma possivel explica-
cdo é porque temos uma dirigente de organizacdo feminista que é uma
das mais ativas da Franca, entio ela motiva os projetos a continuarem
e sempre melhorarem. Assim, a continuidade do servigo ocorre através
de nossos parceiros, que transmitem as rotinas de trabalho no dia a dia.

(Magistrada 4)
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Essa articulacdo dé-se também com uma abertura dos agentes
estatais para com as organiza¢des da sociedade civil fiscalizarem sua
eficiéncia:

O dinheiro que é investido na policia e na justica, para assegurar a pro-
tecdo de direitos, é uma questio que interessa a toda a sociedade. Temos
que fiscalizar melhor como esse dinheiro esta sendo investido, como o

Estado vai se tornar mais eficiente. (Sess&o 3)

Nés tivemos um caso de um juiz que estd respondendo a um proces-
so disciplinar perante o Conselho da Magistratura pelo fato de néo ter
concedido uma medida protetiva a uma mulher. Era um caso muito
complicado, havia informacdes que o homem era violento, no meio do
processo a mulher pediu desisténcia do pedido de medidas protetivas,
0 juiz arquivou o processo, e depois de alguns meses ele a matou, entéo
os familiares dela fizeram essa reclamaco perante o Conselho da Ma-
gistratura argumentando que o juiz deveria ter dado a protetiva mesmo
contra o pedido da mulher. Em tese, em um caso grave, é possivel que
o magistrado responda pelo delito de omissio de socorro por néo assis-
téncia a pessoa em situagdo de perigo. Eu acho que ele provavelmente
néo serad condenado, pois o caso era complicado mesmo, mas o simples
fato de ter que apresentar a resposta aos familiares é, de certa forma,
uma abertura democratica da justica. O fato de o magistrado poder ser
criticado em publico por sua omissdo é uma forma de assegurar uma

atuacdo mais diligente. (Magistrada 1)

Segundo Lasbats (2011, p. 182), os principais desafios do enfrenta-
mento a violéncia doméstica sdo o problema da confiabilidade da pro-
va pericial sobre os danos psicolégicos da vitima, a autenticidade do
discurso e a relac@o de causalidade entre as violéncias denunciadas e
as constatadas. No mesmo sentido, Sygut (2010) faz uma critica a au-
séncia de definicdo juridica da expressédo assédio (harcélement), que
acaba criando um tipo penal em branco.

Essas criticas podem ser sintetizadas por Godefridi: ndo ha uma
definicdo clara do que é ou nfo é a violéncia psicoldgica, de sor-

te que o legislador transfere ao juiz o poder de dar sentido & norma
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incriminadora, que, por sua vez, transfere ao perito o poder de dizer
se hd ou néo violéncia psicolégica. O perito acaba tendo sérias dificul-
dades de estabelecer um nexo de causalidade entre o mal-estar subje-
tivo da vitima, alegado ou constatado, e a acdo do agressor, ou outros
fatores pessoais de infelicidade. Assim, esse conjunto de variiveis de
“arbitrariedade” (sic) transformam a criminalizac&o da violéncia psico-
l6gica em uma “loteria penal” (GODEFRIDI, 2012, p. 115-138). Segundo
esse mesmo autor, esse conjunto de arbitrariedades corre o risco de
transformar o enfrentamento a violéncia de género numa verdadeira
“negacéo do direito”.

Com efeito, o tipo penal da violéncia psicolégica é aberto (norma
penal em branco) e a literatura diverge muito do conceito de violéncia
psicolégica. Como ja indicado acima, héd brochura indicando que o si-
léncio, a recusa continua de conversar, ou a posi¢cdo do homem contra
uma interrupcio da gestacdo poderiam ser reconduzidas a ideia de
violéncia psicolégica (FRANGA, OVEFSSD, [?]c). Hirigoyen (2005, p. 43)
indica que a indiferenca & demanda afetiva, como ficar véarios dias de
mau humor ou a recusa reiterada em abracar, também seriam formas
de violéncia psicolégica. Uma das entrevistadas deu um exemplo da

possivel amplitude da ideia de violéncia psicolégica:

Trair sistematicamente a mulher pode ser uma forma de violéncia psico-
16gica. Se o casal mora junto, mas ele se recusa a ter relagcdes sexuais com
ela por varios meses, é porque provavelmente estd tendo relagdes fora da
relacdo. A mulher sabe quando isso acontece. Isso certamente causa um

grande sofrimento & mulher, é uma forma de violéncia. (Entrevistada 1)

O risco de um conceito penal tdo amplo seria o de potencialmente
criminalizar qualquer ato de infelicidade conjugal, ou seja, a incom-
peténcia emocional de fazer o cénjuge feliz poderia ser elevada a ca-
tegoria de delito, com critérios muito fracos para se diferenciar um
conflito ordinario e aceitavel de uma efetiva violéncia com relevancia
penal. Obviamente, um exercicio continuado da jurisprudéncia pode-
ré limitar esses excessos, mas a utilizacio de tipos penais tdo abertos
ndo deixa de ser um problema no &mbito das ciéncias criminais. Afinal,

desde Beccaria, o iluminismo juridico erigiu o principio da legalidade
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estrita das normas penais incriminadoras a um dos fundamentos da le-
gitimidade do direito de punir. Nio se discute que é necessério ter uma
intervencéo frente as diversas formas de violéncia psicolégica, mas a
clareza de qual conduta ndo deve ser praticada é também um dos fun-
damentos da legalidade penal. Assim, um tipo penal mais preciso so-
bre a violéncia psicolégica, com um rol exemplificativo, poderia ser su-
prir essa lacuna. Por outro lado, estudos avancam na individualizacédo
do conceito de violéncia psicoldgica para efeitos de laudos periciais
(VITRY, 2010).

A lentidio da Justica também foi apontada por alguns intervenien-

tes como um problema:

Se a mulher vai para a casa abrigo e precisa matricular o filho em ou-
tra escola, a lei atual permite que o pai se oponha a alteracéo de escola.
Entdo ela precisa entrar com uma acéo na justica para o juiz autorizar
a mudanca de escola. Mas demora muitas vezes seis meses para resol-
ver isso, e a crianca fica prejudicada. Na Franga a justica é demorada.

(Entrevistada 4)

Na Franca nés perdemos muito tempo para comecar com as reformas
legislativas para darem mais eficiéncia no enfrentamento a violéncia do-
méstica. De certa forma, temos um “complexo de superioridade legislati-
va”, achamos que nossa legislaco é a melhor do mundo. Mas felizmente

o cenario mudou e estamos fazendo as reformas certas. (Magistrada 1)

Outro desafio do sistema francés é a producdo de dados estatisti-

cos confidveis:

N&o hé estatisticas relativas a violéncia doméstica no dmbito da Jus-
tica. Ndo sabemos, por exemplo, o nimero de condenacdes que ocor-
reram. Melhorar a qualidade estatistica é um dos desafios que temos.

(Entrevistada 3)

Infelizmente nés temos estatisticas amadoras, sem rigor. Nés néo temos
informacdes exatas sobre quantas mortes ocorreram no dmbito domés-
tico, incluindo-se os suicidios de homens ou os homicidios de criancas.

(Sessdo 3)

0 Sistema Francés

279



Nés estamos implantando um novo sistema de informética, chama-
do CASSIOPEE, com previsdo de instalacdo em toda Franca no perio-
do de um ano. Ele melhorard muito a estatistica do Ministério Publico.

(Magistrada 1)

Uma das principais tendéncias verificadas no sistema francés foi o
incremento na intervencéo psicossocial sobre os agressores. Vejamos

esse ponto mais detidamente.

14 A INTERVENCAO PSICOSSOCIAL SOBRE 0S AGRESSORES

Verifica-se claramente uma tendéncia politico-criminal no enfren-
tamento & violéncia doméstica derivada para a “tolerancia zero”, in-
dicada como uma obrigacdo de registrar todas as comunica¢des das
vitimas feitas a policia (plaintes e main-courantes) e na proibicio de
arquivamento por meras questdes de oportunidade (classement sans
suite). Essa tendéncia, contudo, ndo se concentrou na institucionaliza-
¢Ao obrigatdria da punicéo tradicional, ao contrério, abriu-se para a in-
tervencdo multidisciplinar sobre as causas da violéncia doméstica. Ha
recomendacio do Ministério da Justica para se investir no acompanha-
mento social e psicolégico dos agressores no quadro de uma politica de
protecdo as mulheres desde 2006 (FRANGCA, MJ, 2006, item 2.2, 22 parte).
Segundo Lasbats (2011, p. 182), “o enfoque juridico no é suficiente para
erradicar esse fendmeno, o enfoque psicolégico é indispensével”.

Esses grupos de intervencéo psicossocial podem ocorrer em diver-
sas fases do processo: como um encaminhamento facultativo na hipé-
tese de classement sans suite ou ainda no rappel a la loi, para casos de
infima gravidade. Pode ocorrer ainda como uma condic&o obrigatéria
para néo ser processado no caso de sursis a poursuites, ainda para casos
de pequena gravidade. Pode também ocorrer de forma paralela pelo jui-
zo de familia, se for deferida uma ordenanca de protecéo, mas aqui ape-
nas de forma facultativa. Ele pode ocorrer ao longo do processo, como
um encaminhamento facultativo pelos servigos de apoio ao Tribunal
(v.g., no Ambito de um rappel ¢ la loi paralelo & convocacéo pelo oficial

de policia judicidria para a data de julgamento), ou de forma obrigatéria
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no Ambito de uma medida cautelar criminal no contréle judiciaire. Ela
ainda pode ocorrer durante o processo, quando uma audiéncia é adiada
e sdo fixadas condicdes facultativas (mas que serdo levadas em conta na
préxima audiéncia), ou também, caso o réu seja condenado, adiando-se
a fixacdo da pena e subordinando-se o condenado ao cumprimento de
determinadas condi¢des (ajournement de la peine avec mis & l’épreuve).
Finalmente, pode ser estabelecida a obrigacdo de submeter-se a cuida-
dos no 4mbito de uma pena complementar ou alternativa, para a fase
de execucdo penal. Como se v&, ha diversas “janelas” pelas quais a in-
tervencao psicossocial pode ocorrer, de acordo com a gravidade dos fa-
tos, sendo admissivel que o encaminhamento mais agravado ocorra no
caso de frustracdo de um encaminhamento anterior.

Segundo a experiéncia da cidade de Saint-Etienne (LAPORTE, 2012),
durante os anos de 2002 a 2008, os agressores que participavam do gru-
po eram encaminhados pelo Ministério Piiblico, na forma de volunta-
riado, de arquivamento subordinado a condi¢des, ou ainda no caso de
condenacéo. Laporte (2012, p. 166) conclui que:

A maior parte dos participantes dos grupos esperava que responder de
forma positiva a um encaminhamento do Parquet teria alguma conse-
quéncia positiva sobre a sua sancdo, ainda que nés informassemos que
isso nfo seria necessariamente dessa forma. [..] Os animadores das ses-
s&es eram encarregados de enviar ao Parquet uma lista de presenca, mas
as consequéncias de sua participacdo ou ndo sio deixadas & considera-
cdo do juiz. [..] No caso de encaminhamento facultativo, cerca de 20%
respondem positivamente ao convite. No caso de encaminhamento obri-
gatdrio, apenas um quarto das pessoas em classement sous condition ou

em sursis et mise & I’épreuve satisfazem essa obrigacao.

No caso de submissio a condi¢cdes durante o processo, serd o pré-
prio magistrado do caso que acompanhara a efetividade do acompa-
nhamento e os desdobramentos para a vitima, levando isso em consi-
deracdo para a aplicacdo da pena. Todavia, se a pena ja foi aplicada, serd
o juiz da execucdo penal quem acompanhard o cumprimento da pena,
e, portanto, do acompanhamento psicossocial respectivo. Percebe-se

a preocupacéo de se realizar encaminhamentos a intervencéo na fase
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anterior & execucdo penal, para se aproximar o magistrado do caso com
a solucéo répida do problema vivido pela vitima.

Com efeito, a necessidade de integracdo interdisciplinar entre os
aspectos médicos-psicoldgicos e o Judiciario possui alguma tradicéo
na Franca e continua a se especializar (Hervé, 2012). Sobre essa mudan-
¢a de paradigma, afirmam Born e Glovacz (20086, p. 393):

Outro ponto que ndo pode ser subestimado é o acento colocado sobre a
intervencdo psicossocial tanto das vitimas quanto dos agressores, consi-
derada como complemento indispensével da interveng&o policial e penal:
a tolerancia “zero” é acompanhada de uma coordenacéo sécio-judiciéria,
como existe cada vez mais na Franca (Donais, por exemplo), no Quebec
(Montreal), na Suica (Genebra) ou na Italia (Palermo). Constata-se a ne-
cessidade de que o trabalho em rede [en reseau] seja reconhecido pelas

instancias judiciarias.

Born e Glovacz (loc. cit.) concluem indicando pesquisa de que as
vitimas submetidas a uma intervencéo aberta & experiéncia multidis-
ciplinar apresentam claramente uma maior satisfacdo na intervencéo
estatal como um todo, ainda que existam eventuais reclamacdes, es-
pecialmente sobre o atendimento na fase policial. Debreil et al. (2012)
apontam que essas interven¢des com agressores sdo uma relevante es-
tratégia de prevencéo da violéncia na relagdo conjugal.

Em alguns casos, os movimentos feministas chegam a dar mais re-
levancia as intervenc¢des sociais que propriamente a intervenc&o penal.
Conferir a posicéo de Jarpard (2011, p. 107-108):

A repressdo criminal ndo passa de uma resposta facil, quando ndo dema-
gdgica, as angustias e medos com frequéncia orquestrados para retirar a
atenc¢do dos problemas sécio-politicos. [...] Considerando-se a amplitude
das violéncias fisicas entre casais (da ordem de algumas centenas de
milhares de vitimas), podemos nos questionar se o sistema judiciario e o
sistema penal possuem capacidade de tratar de tantos casos delituosos.
O risco associado a uma provavel inflagio de incriminag&es é que o Sis-
tema de Justica funcione em busca da exemplaridade, num sistema onde
alguns culpados, fazendo figura de bodes expiatérios, sdo severamente

punidos. Se for assim, serd um sistema arcaico, pouco conforme ao ideal
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igualitario das sociedades democraticas. O verdadeiro enquadramento
do problema reside num tratamento social do fenémeno néo limitado a

repressdo penal, mas integrando a prevencéo e a ajuda as vitimas.

Sobre os programas de intervencdo com os agressores, foram ci-
tados os programas oferecidos pela Ligue francaise de la santé men-
tale, dirigida pelo Dr. Coutanceau (sessdes para agressores e para vi-
timas), e ainda o SOS violences familialles (exclusivo para agressores).
Também é possivel que o agressor recorra a psicélogos particulares,
as suas custas, como os oferecidos pela associacdo privada L “espace
Métanoya. Diversos entrevistados indicaram o médico psiquiatra
Roland Coutanceau como uma referéncia no acompanhamento psicos-
social de agressores (Entrevistadas 3 e 5, Magistrada 3). Coutanceau
(2006) iniciou suas primeiras experiéncias com agressores de violéncia
doméstica em 1996 e possui diversos estudos documentando a eficién-
cia dessas intervencdes.

Segundo Moulin (2006), esses programas de intervencdo psicos-
social sobre o agressor partem do pressuposto de que existem fatores
de “vulnerabilidade psiquica” no agressor tendentes a coisificacio da
vitima, de natureza narcisista, de negacéo da alteridade da vitima, que
desencadeiam um processo psiquico favoravel & ocorréncia da violén-
cia doméstica. Para Laporte (2012, p. 165), a violéncia conjugal ocorre
em razdo de uma crise do masculino, considerada como um problema
social, didatico e intrapsiquico. Eles repousam sobre as representacdes
sexistas de papéis, que impdem o papel de dominador aoc homem e de
subordinada & mulher, interiorizado por homens e mulheres como uma
forma de dominac&o simbdlica, autorizando o uso da forga para resta-
belecer a suposta ordem natural das coisas (sobre a dominacéo simbé-
lica, ver Bourdieu, 2002).

Moulin (20086, p. 411) indica que existe uma diferenca entre infracéo
penal e transgressio psicoldgica, pois em muitos casos o delito ndo é re-
presentado subjetivamente como transgressdo, por meio de estratégias
psicolégicas de desconstrucéo da alteridade da vitima, sendo assim ne-
cessario um processo de responsabilizacdo psicolégica. Em outras pa-
lavras, o autor sabe que seu ato é uma infragdo penal, mas néo o repre-
senta como algo eticamente errado. Isso conduz, segundo a autora, a
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uma necesséria articulacio integrada das perspectivas sociojudiciaria e
psicocriminoldgica, de forma a permitir que o envolvido num processo
judicial tenha acesso a instrumentos de efetiva responsabilizacéo, para a
reconstrucdo de seus limites de ac#o, especialmente o reconhecimento
da alteridade da vitima. Sem essa forma de responsabilizacio, a sancéo
penal tende a ser percebida como injusta.

Estudos indicam que os acompanhamentos psicossociais fa-
vorecem o reconhecimento dos atos de violéncia pela maioria dos
participantes, um melhor conhecimento das circunsténcias situacio-
nais que favorecem a violéncia, permitindo ao envolvido ter acesso
a ferramentas emocionais para se controlar melhor, especialmente
o recurso ao didlogo em momentos de impasse ao invés da fuga ou
da agressividade, bem como uma melhor compreensio do sentido
de sua sancdo (LAPORTE, 2012; HINCKER, 2012, p. 39; PRZYGODZKI-
LIONET, 2012, p. 70-88; LASBATS, 2011; TURCOTTE e BERNARD, 2008,
HIRIGOYEN, 2005, p. 228-234). Uma condenacéo, desacompanhada da
efetiva compreenséo pelo condenado do caréter erréneo (néo ape-
nas ilicito) de sua conduta, pode até mesmo incentivar novos atos
de violéncia contra a vitima.

Segundo Turcotte e Bernard (2008), a estruturacio de programas
de intervencio em homens agressores, que proponham uma rediscus-
sdo dos papéis estereotipados de género, pode tornar-se uma importan-
te ferramenta de intervencéo social, numa perspectiva de mudanca de

comportamentos sociais. E concluem (idem, p. 310):

Esses programas significam colocar em questdo a masculinidade tal
como ela foi construida e como os homens sdo constrangidos a adoté-
-la, no curso de seu processo de socializacdo de género. Colocé-la em
questdo significa relativiza-la para fazer aparecer outras masculinidades
possiveis ou em emergéncia. E igualmente andar no caminho da luta
contra a opressdo interiorizada, j& iniciada pelas mulheres em seu movi-
mento de emancipacio, e permitir aos homens de sair dessa opresséo de
género que lhes confina em papéis a maior parte do tempo desumanos,

antissociais, e autodestrutivos.

Obviamente, esse tipo de resposta néo é a solucdo definitiva para

todos os problemas e ela mesma deve estar integrada com outras
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respostas. Sobre as experiéncias concretas desses grupos, afirma
Laporte (2012, p. 172):

Nossa principal hipétese de trabalho atualmente é que a participacéo
em um grupo de autores é uma etapa necessaria, mas insuficiente para
fazer cessar a violéncia: é necessaria uma articulacdo entre o judiciério e
o psicolégico. Especialmente, deve haver uma acéo global de prevencéo
sobre autores de violéncia e vitimas. Uma acéo global de prevencéo deve
iniciar-se o mais breve possivel, sendo essencial uma articulacdo com
a Lei, de forma que esse acompanhamento comporte uma perspectiva
judicidria e uma oferta de cuidados psicolégicos. [...] Quanto aos autores
de violéncia conjugal, sua orientacéo as estruturas de cuidados psicos-
sociais deveré ser sistemética e obrigatéria, desde que a violéncia seja
moderada (incapacidade néo superior a oito dias). A experiéncia desses
grupos demonstra que essa obrigacdo de comparecimento nio induz
uma resisténcia adicional ao programa, mas, ao contrario, ela favorece a

reflexdo de todos os envolvidos.

No mesmo sentido, sobre a importancia da intervengdo precoce
de cuidados psicossociais, Lasbats (2011, p. 183) considera que: “os cui-
dados-sancdo devem correr em paralelo, e ndo apenas apds a sancéo”.
Essa é a mesma opinido de Coutanceau (2006).

Ha limites para a eficiéncia desses programas. Uma primeira limi-
tacdo reside na impossibilidade de se impor uma mudanca. Turcotte
e Bernard (2008, p. 303) indicam que as intervencdes que vao além da
imposic¢éo de responsabilizacio no viés de culpabilizago (voltada ao
passado) para ter uma perspectiva de acolhida e proposta de ajuda para
se criar solucdes aos problemas (voltada ao futuro) séo as que tém me-
lhores resultados. E para tanto é necesséria a criagdo de uma abertura
de didlogo com o homem agressor. Para evitar essa estigmatizacio, es-
sas intervencdes tém sido chamadas de “grupos de responsabilizac&o”
(COUTANCEAU, 2006).

Outro problema recorrente é a baixa assiduidade dos participantes.
Todavia, alguns estudos indicam que n#o hé diferencas significativas
de abstencédo entre os participantes voluntérios e os que sdo encami-

nhados de forma obrigatdria pela justica, ao contrério, essa “ordem” da
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justica pode incentivar adesdes, de sorte que esse encaminhamento so-
ciojudiciério acaba acrescentando novos integrantes ao programa, in-
centivando novas mudancas (LAPORTE, 2012, p. 172; COUTANCEAU, 2006;
v. ainda o Caso 2).

Hazé (2012) indica que a grande elevac¢do dos encaminhamentos
de réus ao suivi socio-judiciaire, dissociado de uma elevacdo do poten-
cial de atendimento dos centros de acompanhamento psicossocial, po-
dera gerar a faléncia desses servicos, com a queda de sua qualidade.
Finalmente, diversos estudos indicam que casos graves de psicopato-
logia sdo mais complexos de serem alcancados pelas intervencdes psi-
cossociais e médicas e nédo deveriam ser incluidos nos groupes de paro-
les (LASBATS, 2011, p. 183; LAPORTE, 2012, p. 166; HIRIGOYEN, 2005, p. 231).

Ainda que tenham seus limites, a intervencédo psicossocial em
agressores possui diversas potencialidades de alteracéo tanto do indi-
viduo quanto das rela¢des sociais, e foi identificada como uma tendén-
cia no sistema francés. Essa tendéncia também foi constatada na fala de

diversos entrevistados. Vejamos:

Atualmente ha um projeto de lei no qual estamos trabalhando que visa
generalizar a obrigagdo de um estdgio de sensibiliza¢éo para todos os

casos de violéncia doméstica. (Magistrada 1)

Hoje uma de nossas tendéncias é generalizar o acompanhamento psicos-
social (pris en charge) do autor para todos os casos de violéncia domés-

tica. (Sesséo 3)

Os groupes de paroles, aplicados como condicéo da obligation de soins,
sdo importantes para mexerem nas representacdes dos homens sobre
as questdes sexistas. Normalmente misturam-se no mesmo grupo ho-
mens num estdgio mais “avangcado” com outros mais novos, para que
eles compartilhem as experiéncias. Nés nos inspiramos em experiéncias
que ocorrem na Bélgica e no Quebec, onde existem grupos psicolégicos
a disposicdo para que o préprio homem venha pedir ajuda, mesmo fora
do quadro de uma intervencéo criminal. Normalmente esses grupos séo
mais efetivos para homens que agridem e depois pedem desculpas, pois
no fundo eles estio querendo mudar, mas néo conseguem. E um proble-

ma gastar todos os recursos de enfrentamento a violéncia doméstica s6
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no acompanhamento das mulheres e nada para os homens, pois isso néo

vai mudar a cultura sexista. (Entrevistada 3)

Atualmente néo existe na violéncia doméstica um equivalente ao que
existe para as infracdes de transito ou para os delitos de incivilidade,
ou seja, um estdgio de sensibilizacdo obrigatério para evitar-se a rei-
teracdo da conduta, como uma pena complementar obrigatéria. Creio
que esse é um bom caminho para se avancar no tema da violéncia do-

méstica. (Magistrada 4)

Outra entrevistada, muito engajada em movimentos feministas,

discorreu de forma mais profunda sobre esse desafio:

Acredito que a intervencdo sobre o agressor com groupes de paroles, para
a reflexio sobre as causas da violéncia, é o futuro da intervencdo penal
em casos de violéncia doméstica. Nés j4 temos grupos de reflexéo para os
delitos de transito como condicéo obrigatéria da condenacéo criminal, te-
mos um estdgio de cidadania para os delitos nas relac&es sociais em geral
[por exemplo, casos de racismo], mas falta generalizar uma intervencéo de
conscientizagfo para os delitos de violéncia doméstica. Eu ndo acredito
na prisdo como uma boa resposta como regra geral. Temos que confiar
que o ser humano tem potencial para mudar. E claro que nem todos véo
mudar, mas muitos irdo. Ninguém nasce violento, isso ndo esta no DNA, é
algo que a pessoa aprende a ser. E, se ela aprende, pode desaprender. No
caso da violéncia doméstica, é necessério confrontar o agressor com a sua
violéncia, de se reconhecer como violento, e saber o que ele deve fazer
quando vier a vontade de xingar sua companheira, o que fazer quando
vier a vontade de ameagcar ou de bater. A culpa nfo é da cultura em geral,
da chamada "cultura sexista", é da forma de realizacdo das praticas sociais.
A cultura é muito abstrata, é dificil mudar a cultura. J4 as relacdes sociais,
essas nés podemos mudar a toda hora. E, para mudar, temos que intervir
nas pessoas envolvidas, em todos: agressor, mulher, criancas, terceiros. Ha
o risco de as alternativas a persecucéo penal serem percebidas como uma
resposta menos séria que a condenacio, mas se ela for aplicada aos delitos
menos graves e se realmente for efetiva, elas serdo um caminho a seguir

na Franca. Quanto mais cedo ocorrer a intervencéo, ela serd mais eficiente,
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intervir s6 na fase da execucg@o penal ndo é suficiente. O desafio agora é

generalizar essas préticas. (Entrevistada 2)

Essas intervencdes podem eventualmente néo alcancar o resultado

esperado:

Houve o caso de um agressor muito violento, que deveria cumprir uma
obligation de soins, mas ele partiu para a Algéria e ndo cumpriu. Nio se
pode centrar a protegdo & mulher apenas na intervencéo terapéutica do
agressor. Ela é importante, mas hd uma diferenca na légica terapéutica e

na de seguranca & vitima em casos sérios. (Sessdo 2)

A relevéncia da intervencéo psicossocial com os homens foi expli-

citada por um dos entrevistados diante de casos limites:

Na Franca estdo aumentando os casos de morte da mulher seguida do
suicidio do agressor. Muitas vezes néo havia histérico anterior de vio-
léncia. O que nés vamos fazer nesses casos? A Unica solucéo é investir
mais na prevencio, aumentar a sensibilizacdo sobre o tema. Em outras
situacdes, isso pode significar que os casos simples estio evoluindo para
casos mais graves, o que significa que todos os casos devem ser tratados

com seriedade. (Magistrada 1)

Sobre a efetividade da obrigacio de acompanhamento psicossocial

determinado como condicio do contréle judiciaire:

A intervencéo psicossocial durante o processo acontece por decisdo do
tribunal, mas nfo é muito usual que aconteca. E uma obrigacéo, mas se
néo for cumprida nfo hé consequéncias muito mais sérias. Habitualmen-
te, quando o homem realiza o acompanhamento ele o faz de acordo, para
evitar uma condenacéo. Eu entendo que é muito importante ajudar os

homens a ndo praticarem a violéncia doméstica. (Entrevistada 4)
Sobre o momento da obligation de soins:
A obligation de soins é aplicada na maior parte dos casos na sentenca,

néo sei se é comum no dmbito do contréle judiciaire. (Entrevistada 3)
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Creio que a maior parte dos casos de intervencdo com os agressores
ocorre na condenag&o, com um sursis avec mis a ’épreuve. Mas nem sem-
pre hé o estabelecimento de condicdes, as vezes eles aplicam um sursis

simples. (Entrevistada 5)

N&o hé obligation de soins no &mbito da ordenanca de protecdo [natu-
reza civel], mas é freqiiente estabelecé-la no caso de contréle judiciaire
[casos criminais], especialmente quando o agressor possui problemas
com alcoolismo e para que ele se submeta a acompanhamento com psi-

célogo. (Magistrada 4)

Sobre a eficiéncia desses programas:

Ha problemas de recursos financeiros e eventualmente de estrutura. Ha
locais que tém problemas e outros locais que estdo muito bem estrutu-

rados. Quando eles funcionam bem, sdo muito eficientes. (Magistrada 3)

Esses programas de intervencdo sobre os agressores sdo coordenados
por profissionais na 4rea, normalmente sdo os groupes de paroles. Sdo
muito eficientes, pois hé efetiva reflexdo pelos agressores. Esses progra-
mas sdo bem aceitos pelos movimentos feministas como uma resposta

necesséria a violéncia doméstica. (Magistrada 5)

A fiscalizacdo dos acompanhamentos é feita por um Conseilleur
d’insertion et probation. Contudo, o magistrado néo possui relacio hie-

rdrquica com esse profissional, o que eventualmente gera atritos:

O fato de o juiz néo ter relacdo hierdrquica sobre o conselheiro é as
vezes um problema. Eles sdo assistentes sociais e as vezes resistem
em encaminhar os relatérios psicolégicos, alegando sigilo profissional.
(Magistrada 3)

Com efeito, essa questdo dos limites do sigilo de profissional de
saude, psicélogos e assistentes sociais em relacdo aos érgéos de justica
estava em fase de rediscusséo, sendo de uma comisséo especifica sobre
o tema (Sesséo 3). Nessa sessdo se indicou:

Em regra é necesséario autorizaco do paciente para que o médico ou

outro profissional repasse uma informacao recebida no exercicio da pro-
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fissdo. Mas se o paciente é incapaz ou néo possui condi¢des de denunciar,
o profissional pode divulgar a informac&o mesmo sem o consentimento.
Em casos de violéncia doméstica grave, em que a vitima estd sob do-
minacéo psicolégica do agressor, o profissional poderia considerar que
nesse caso a vitima ndo tem condi¢des de denunciar, e relativizar a re-
gra do sigilo profissional, mas na pratica isso acaba sendo uma questéo
de consciéncia de cada médico. Falta também o conselho de medicina
(cnoM) explicitar que, quando o paciente permite, o0 médico pode tes-
temunhar em seu favor. H4 uma diferenca entre o dever de referéncia a
outro érgéo (signalement) e o testemunho. Na verdade, temos que verifi-
car qual é o interesse da vitima no caso concreto, o que é o melhor para

ela. (Sessdo 3)

CONSIDERACOES FINAIS: VIRTUALIDADE
PARA 0 SISTEMA BRASILEIRO

Quando se analisa o sistema brasileiro em comparacéo ao sistema
francés, verifica-se que hé diversos pontos de convergéncia, indicando
que provavelmente ambos caminham no rumo certo para um enfren-
tamento mais eficaz da violéncia doméstica. Por sua vez, os pontos de
divergéncia permitem lancar luz sobre dreas que podem ser aperfeico-
adas em ambos os sistemas.

A dispensa de prévia autorizacio da vitima para o processamento
penal é uma convergéncia dos sistemas. O sistema francés é mais am-
plo em dispensar essa autorizacéo para os delitos de ameaca e injuria,
embora seja mais restritivo para considerar configurados tais delitos
apenas em situa¢des de maior gravidade (reiterados, associados a uma
agressdo fisica ou a ameaca de morte). Ainda assim, esse sistema per-
mite ao Ministério Publico “ndo perder” a possibilidade de persecucéo
por situagdes que, mesmo que num primeiro momento paregam insig-
nificantes, pela reiteracdo venham a adquirir um significado mais agra-
vado e exijam uma intervencéo do Estado.

A previsao francesa dos delitos de violéncia psicoldgica e assédio
moral na relacio privada lanca luz para a existéncia de um conjunto
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de fatos que inegavelmente configuram violéncia contra a mulher, mas
nem sempre sdo bem captados pelo sistema brasileiro. Ainda que exis-
tam criticas quanto & configuracéo aberta do tipo penal e ao risco de
néo haver uma adequada relacdo de causalidade entre os abalos consta-
tados pelo perito e um ato especifico praticado pelo agressor ou outros
fatores diversos de sofrimento psicolégico (causas autébnomas ou con-
correntes), o fato é que esses delitos permitem uma intervencéo mais
séria da Justica frente aos delitos de violéncia doméstica. Tais incon-
venientes poderiam ser superados com a eventual criacdo de um tipo
penal semelhante no Brasil, contendo um rol exemplificativo das con-
dutas incriminadas.

A violéncia doméstica é reconhecidamente uma sequéncia de atos
ciclicos e raramente um evento isolado. Por outro lado, é normal que a
memdria da vitima esteja fragilizada pela situacio de violéncia, dificul-
tando-se a individualizacdo de cada um desses fatos. Portanto, quando
a vitima realiza a primeira comunicacéo dos delitos, usualmente ha véa-
rios outros episédios anteriores de violéncia psicolégica. Assim, a préa-
tica da policia francesa de colher informacdes sobres esses anteceden-
tes de violéncia conjugal é uma estratégia que permite néo se perder a
possibilidade de responsabilizar o agressor por esses episddios, facili-
tando-se a prova em juizo. E a rotina de investigagdo com os vizinhos
também reforca a prova desses delitos.

A prética de se realizar uma investigac@o social para se avaliar os
fatores de risco no caso concreto, de forma a subsidiar a atuacédo do
Ministério Publico, também foi uma das boas préticas identificadas.
Especialmente, a articulagcio entre Policia e Ministério Publico para a
agilizacdo das decisdes, notadamente no &mbito do tratamento em tem-
po real das investiga¢des, mediante contatos periddicos por telefone da
policia para receber orienta¢cdes de atuacédo pelo Ministério Piblico, é
outra estratégia de atuacéo positiva.

Também é inspiradora a tese francesa de se considerar que o fato
de criancas presenciarem o delito de violéncia doméstica contra sua
mae configura uma forma de violéncia psicolégica contra estas, que
deve ensejar uma maior reprovabilidade da conduta. No sistema brasi-
leiro, ela pode ser considerada no tépico “consequéncias do crime”, na
fixacdo da pena base do art. 59 do cP.
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O acento nas medidas protetivas & vitima é comum em ambos os
sistemas, ainda que o sistema francés pareca ser um pouco mais buro-
cratico e lento (em tese) pela existéncia de dois juizes distintos (juiz
de familia e juiz criminal), na ndo atuagéo de oficio da Policia ou do
Ministério Publico nas hipéteses de atuacéo civel, que sdo a maioria
dos casos, e na exigéncia obrigatéria de prévia audiéncia contraditéria
para o deferimento das medidas de protecéo na area civel. Todavia, o
critério de mera “verossimilhanca” das alegacdes da vitima acaba tor-
nando a probabilidade de deferimento dessas medidas protetivas mais
eficiente, desde que haja um pedido pela vitima.

O principal ponto positivo do sistema francés para a protecéo a vi-
tima é o nivel de articulacdo dos atores integrantes da rede de enfrenta-
mento & violéncia doméstica, para assegurar a efetividade do conjunto
de equipamentos publicos a sua disposicdo. No dmbito dessa articula-
¢do, o programa de telefone de emergéncia para mulheres em situacéo
de grave perigo (TTGD) foi destacado por todos os entrevistados como
uma das grandes apostas da Franca no enfrentamento da violéncia do-

méstica contra a mulher.

Provavelmente uma das grandes inspiracdes do sistema francés
para o sistema brasileiro seja a possibilidade de diferenciacdo da res-
posta penal para a realizacdo de alternativas a persecucéo penal para
casos de pequena gravidade, associadas a medidas de intervencéo so-
bre o agressor, ou ainda a possibilidade de realizacdo da persecucéo
penal associada a medidas cautelares que também permitam a referida
intervencao. Percebeu-se que o sistema francés tende a considerar a
efetiva capacidade de resposta do Sistema de Justica, sem metas utdpi-
cas, criando véalvulas de escape & excessiva burocratizacdo da justica
criminal, por meio de acordos processuais, e incentivando a articulagdo
do Sistema de Justica com as intervencdes psicossociais, com parame-
tros de atuac@o objetivos, que permitam diferenciar as situacdes singe-
las das graves.

Verificou-se na Franca a utilizacdo de acordos processuais para a
solucdo de quase a metade dos casos de violéncia doméstica. Esses
acordos sdo vislumbrados como uma forma de intervencéo eficiente,
que procura afastar-se do modelo de burocratizacio da persecucio, de
forma a assegurar uma resposta rdpida do sistema penal para intervir
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no conflito. N&o se deve desconsiderar que o “gasto de energia” no sis-
tema francés com a persecucéo penal limita-se, basicamente, a citacio
pelo oficial de justica e ao aguardo de uma data para audiéncia contra-
ditéria, jA que nio ha necessidade de oitiva de testemunhas nos julga-
mentos (admite-se a condenacédo com fundamento na prova do inqué-
rito) e o juiz pode condenar sem precisar fundamentar imediatamente
(podendo acrescentar posteriormente sua fundamentacéo). Se ja existe
a preocupacéo de tornar a intervencao da justica rapida, por meio de al-
ternativas & persecucéo, num contexto de um processo tio “enxuto” de
garantias (a luz da cultura juridica brasileira), parece preocupante que,
no Brasil, se procure institucionalizar a persecucéo penal em todos os
casos, com ampla oitiva de testemunhas para, apenas apds a sentenga,
iniciar-se alguma espécie de intervencio sobre o conflito. De ver-se que,
em verdade, o sistema francés de permitir condenac¢des sem oitiva de
testemunhas em juizo, apesar de seduzir pela eficiéncia, ndo poderia ser
importado ao Brasil, por estar em absoluto confronto com os ditames
constitucionais do devido processo legal e da prépria ideia de legitimi-
dade da condenacdo fundada em provas produzidas com a participacéo
da defesa, enraizada na cultura juridica brasileira. Alids, ndo a toa, o
TEDH possui condenac¢des a Franca por violacdo ao direito do acusado
de interrogar as testemunhas de acusacéo (TEDH, Rachdad vs. Franga,
13 nov. 2003).

Ainda quando o processo continua, usualmente sob condi¢des im-
postas ao réu, a possibilidade de considerar o comportamento do agres-
sor no curso do processo para a fixagdo da pena também é uma estra-
tégia motivacional relevante, pois cria um freio inibitério a escalada da
violéncia doméstica. Esse instituto poderia ser utilizado no Brasil no
quesito “personalidade do agente” quando da fixacdo da pena (Cp, art.
59, caput).

Finalmente, a possibilidade de execuc&o proviséria da condenacéo,
antes do trnsito em julgamento, para aplicacdo imediata da submiss&o
do condenado aos programas de intervencéo, também é outra estraté-
gia inspiradora que poderia ser adaptada ao sistema brasileiro como
uma medida cautelar criminal inominada incidental a sentenca, de con-
teddo semelhante a da pena alternativa (prevista no art. 152, pardgrafo
Unico, da LEP), que perduraria durante a continuidade dos recursos.
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Apesar de ser possivel “forcar” tais interpretacdes, o ideal seria
uma reforma legislativa, explicitando e institucionalizando tais estraté-
gias de intervencao, mais eficiente em favor da mulher.

Espera-se, portanto, que a presente exposi¢do do sistema francés
de enfrentamento a violéncia doméstica inspire aperfeicoamentos no
sistema brasileiro, seja na articulacio de novas estratégias de atuacio,

novas “interpretacdes”, seja numa eventual reforma legislativa.
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